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RESUMO 

 

 Neste trabalho apresenta-se, um estudo acerca da formação para a cidadania e 

sua relação com a temática da Independência do Brasil, a partir da análise dos 

conteúdos de livros didáticos adotados pelas escolas da cidade de Lavras, Minas Gerais 

e de entrevistas de professores que os utilizaram. A análise parte do discurso das 

Diretrizes Nacionais de Ensino, que aponta a formação para a cidadania como o 

principal objetivo do ensino de História, relacionada aos estudos do tema historiográfico 

desenvolvidos na perspectiva de uma Nova História Política. Dessa forma, busca-se 

compreender essa formação para a cidadania na sua relação com o conhecimento 

histórico. 

Palavras-chave: cidadania, livros didáticos, conhecimento histórico, História Política, 

Independência do Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

                                                       ABSTRACT 

 

This paper shows a study about the citizenship development and its relationship 

with the independence of Brazil from the analyses of textbooks used in the schools in 

Lavras, Minas Gerais and also interviews done with teachers that use this same 

material. The analyses is based on the discourse of the National Education Guidelines- 

Diretrizes Nacional de Ensino, that points the citizenship development as the main 

objective of teaching History, related to the historiographical studies developed in the 

perspective of a New Political History. Thus, seeks the comprehension of the citizenship 

development and its relation with the historical Knowledge.   

Key words- citizenship, textbooks, historical knowledge, Political History, 

Independence of Brazil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

SUMÁRIO 

 

 

1 Introdução............................................................................................................... 08 

  

Capítulo 1   

Os Livros Didáticos de História: uma fonte histórica muito complexa..................... 13 

1.1 – O conteúdo do Livro Didático e a relação com seu contexto 

histórico............. 
15 

1.1.1 – A necessidade de apresentar algo concreto.................................................... 21 

1.1.2 – O PNLD: como o Governo influencia a elaboração dos Livros 

Didáticos....................................................................................................................

. 25 

1.2 - A formação para a cidadania............................................................................. 28 

1.2.1 – A formação para a cidadania e a construção de uma História 

significativa................................................................................................................ 34 

1.2.2 – As fontes, o recorte historiográfico, o debate historiográfico os desafios da 

formação para a cidadania.......................................................................................... 

 

37 

  

Capítulo 2 

A Independência do Brasil, a Construção do Conhecimento Histórico e a 

Formação para a Cidadania, a partir dos Livros Didáticos adotados pelas Escolas 

de Lavras – MG.......................................................................................................... 42 

2.1 – A Independência do Brasil: da historiografia patrocinada pela Coroa ao 

“contrato social” entre o Imperador e a sociedade colonial....................................... 42 

2.2 – A Independência do Brasil, segundo os Livros Didáticos adotados na cidade 

de Lavras – MG.......................................................................................................... 

 

50 

2.2.1 – A escolha das fontes....................................................................................... 50 

2.2.2 - História: Sociedade e Cidadania..................................................................... 51 

2.2.3 - Para Viver Juntos............................................................................................ 57 

2.2.4 - Projeto Araribá................................................................................................ 65 

2.2.5 - Projeto Radix.................................................................................................. 69 



 

 

 

2.3 – O conteúdo dos livros didáticos e a formação para a cidadania....................... 74 

  

Capítulo 3 

O Livro Didático, segundo os professores: um discurso em conformidade com as 

Diretrizes Nacionais................................................................................................... 83 

3.1 – Como é feita a escolha do Livro Didático......................................................... 85 

3.2 – A formação para a cidadania............................................................................. 89 

3.2.1 – A formação para a cidadania no estudo do processo de Independência do 

Brasil.......................................................................................................................... 94 

3.3 – Um discurso em conformidade com as Diretrizes Educacionais...................... 
10

2 

3.4 – As possibilidades para a construção de uma História Política que forme para 

a cidadania.................................................................................................................. 

10

6 

  

Considerações Finais.................................................................................................. 
11

2 

Anexo 

Transcrição das Entrevistas........................................................................................ 

11

5 

Referências Bibliográficas......................................................................................... 
13

6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 

 

 

Introdução 

 

Segundo a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional,  

“a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o 

pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho.”
1
 

O Estado, não só assume parte do dever para com a educação, como aponta a 

mesma como um preparo para o exercício para a cidadania. A educação, para além do 

seu papel pedagógico, assume também um caráter político, uma vez que está 

intrinsecamente ligada ao Estado por meio de sua Constituição e, porque este utiliza a 

mesma como um instrumento para a formação de seus cidadãos. 

“A vinculação entre educação e participação política é uma constante 

desde os liberais do Império, até os liberais e progressistas de todas as 

repúblicas. Casemiro Reis Filho (1981: 178), em sua documentada 

análise sobre A educação e a ilusão liberal, mostra que já no século 

passado ‘a educação consistia no mais eficiente instrumento para a 

construção de um Estado republicano democrático. Acreditavam que 

um regime político que se definia como sendo do povo e para o povo 

necessitava de uma sólida organização escolar capaz de oferecer uma 

formação política, a mais completa possível, a todos os cidadãos”
2
. 

A questão da formação para a cidadania é elemento central nas diretrizes 

educacionais, inclusive como justificativa para a necessidade da elaboração dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais. 

“Os Parâmetros Curriculares Nacionais foram elaborados procurando, 

de um lado, respeitar diversidades regionais, culturais, políticas 

existentes no país e, de outro, considerar a necessidade de construir 

referências nacionais comuns ao processo educativo em todas as 

regiões brasileiras. Com isso, pretende-se criar condições, nas escolas, 

que permitam aos nossos jovens ter acesso ao conjunto de 

conhecimentos socialmente elaborados e reconhecidos como 

necessários ao exercício da cidadania.”
3
 

 Percebemos que no discurso das diretrizes de ensino, tanto dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais, quanto do Currículo Básico Comum de Minas Gerais (CBC)
4
, 

                                                           
1
 BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

2
 BUFFA, Ester; ARROYO, Miguel; NOSELLA, Paolo. Educação e Cidadania: quem educa o cidadão? 

– 11. ed. – São Paulo, Cortez, 2003. p. 31 
3
 Brasil. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: História / Brasília: 

MEC /SEF, 1998. p. 5 
4
 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS. Proposta Curricular – História 

– Ensino Fundamental e Médio. 
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bem como no texto do Guia do Livro Didático
5
, que a formação para a cidadania passa 

pela aproximação entre o aluno e o conteúdo estudado. Tal aproximação tem sido 

relacionada, diretamente, com o estudo de uma História voltada para o cotidiano, para 

as questões sociais, com as quais os alunos possam se identificar e, assim, perceberem-

se como sujeitos da História. 

“Os PCN questionam os métodos e as concepções concebidos como 

tradicionais e afirmam que os estudos no campo da produção do 

conhecimento histórico, nas últimas décadas, têm proporcionado 

novos olhares aos historiadores, professores e alunos. Esses estudos 

têm refletido criticamente sobre os agentes condutores da História, os 

povos e culturas sobre os quais os estudos históricos devem lançar 

seus olhares, as fontes utilizadas pelos historiadores, as noções de 

tempo histórico e as relações entre a História e outras disciplinas. 

Ao refletir acerca dessas transformações, os PCN assumem 

uma posição signatária das chamadas novas tendências, especialmente 

da Nova História, condenando a concepção de História voltada para a 

legitimação de determinados setores, tidos como únicos sujeitos da 

História.”
6
 

A necessidade de aproximar os alunos da História parece fortalecer o discurso 

que defende um rompimento com a História dita tradicional, e a adoção das concepções 

da Nova História.  

“A Nova História é a História escrita como uma reação deliberada 

contra o “paradigma” tradicional, aquele termo útil, embora 

impreciso, posto em circulação pelo historiador de ciência americano 

Thomas Kuhn 7. Será conveniente descrever este paradigma 

tradicional como “História rankeana”, conforme o grande historiador 

alemão Leopold von Ranke (1795-1886), embora este estivesse menos 

limitado por ele que seus seguidores. (Assim como Marx não era um 

marxista, Ranke não era um rankeano.) Poderíamos também chamar 

este paradigma de a visão do senso comum da História, não para 

enaltecê-lo, mas para assinalar que ele tem sido com freqüência — 

com muita freqüência — considerado a maneira de se fazer História, 

ao invés de ser percebido como uma dentre várias abordagens 

possíveis do passado.”
7
 

O contato com uma rica bibliografia e a experiência em sala de aula me fizeram 

compreender que apenas inserir a Nova História nos livros didáticos não implicaria na 

construção de um conhecimento histórico mais crítico, mais consciente e nem faria com 

que os alunos se sentissem participantes dos processos históricos, apenas porque não se 

                                                           
5
 Guia de Livros Didáticos: PNLD 2011: História – Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de 

Educação Básica, 2010.   
6
 NETO, Manoel Pereira de Macedo. Parâmetros Curriculares Nacionais de História: desafios e 

possibilidades da História ensinada na Educação Básica. Revista História em Reflexão: Vol. 3 n. 6 – 

UFGD – Dourados.  jul/dez 2009. p. 8 
7
 BURKE, Peter. A escrita da História: novas perspectivas / Peter Burke (org.); trad. de Magda Lopes - 

São Paulo: Editora UNESP. 1992. p. 10 
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conta mais uma História de heróis. Pelo contrário, abraçar a Nova História sem que esta 

dialogue com as concepções historiográficas que a antecederam, implicaria na ideia de 

que a mesma representa a evolução da História, o que não se sustenta pelo simples fato 

do debate historiográfico estar vivo. 

Pudemos perceber em nosso estudo, que a ideia de aproximar os alunos dos 

conteúdos ensinados na disciplina de História, leva a uma predileção pela História do 

cotidiano, do privado, da cultura, e não considera a dimensão política da vida social. A 

centralidade da formação da cidadania como a possibilidade de participação na vida 

política e sua relação com o Estado não é mencionada no discurso dos PCN ou do CBC, 

e a complexidade das relações políticas é minimizada no conteúdo dos livros didáticos. 

Nosso trabalho apresenta a Nova História Política como uma possibilidade para 

uma efetiva construção de um conhecimento histórico que forme para a cidadania. 

Elegemos, como recorte historiográfico, o processo de Independência do Brasil, 

momento no qual podemos perceber experiências de cidadania e importantes 

transformações políticas na constituição do Estado brasileiro. 

Para realizar esta discussão, que abrange o ensino de História, o discurso das 

Diretrizes Nacionais, o conteúdo dos livros didáticos e a formação para a cidadania,  

utilizamos como fontes quatro dos cinco livros didáticos adotados pelas escolas públicas 

e particulares da cidade de Lavras, Minas Gerais, para o triênio 2011 – 2013. As 

questões aqui discutidas, as indagações que esta pesquisa nos provocou, nos inspiraram 

na elaboração das entrevistas que fizemos com cinco professores da cidade de Lavras, 

que muito contribuíram para que compreendêssemos a importância e a centralidade da 

formação para a cidadania, bem como das orientações das Diretrizes Nacionais, no 

trabalho desses professores.  

Em um primeiro momento, nosso objetivo era realizar a pesquisa empírica junto 

a professores e alunos. Infelizmente, nossa ideia mostrou-se inviável, uma vez que o 

contato com os alunos demandaria um tempo do qual não dispúnhamos para a 

realização deste trabalho. Concordamos ainda que “os que estão mais interessados nos 

livros didáticos são os próprios professores e professoras, [e que] seria muito útil sua 

colaboração em um debate especializado e aberto sobre os livros didáticos de História.”
8
 

                                                           
8
 RÜSEN, Jörn. El libro de texto ideal. apud  SCHMIDT, Maria Auxiliadora; BARCA, Isabel; 

MARTINS, Estevão de Rezende (orgs). Jörn Rusen e o Ensino de História. Curitiba: Editora UFPR, 

2010. p. 110 

 



11 

 

 

Entrevistamos cinco professores, sendo que duas professoras adotam História 

Sociedade e Cidadania
9
, um professor adota o Projeto Radix

10
, uma professora adota o 

livro Para Viver Juntos
11

, e uma professora adota o Projeto Araribá
12

. Os professores 

nos falaram sobre suas concepções a respeito do ensino da História, as limitações e 

possibilidades e compartilharam conosco o seu olhar sobre os livros que analisamos, 

permitindo que nosso diálogo com a avaliação do Ministério da Educação fosse ainda 

mais rico. Além do nosso olhar de pesquisadores, o olhar de quem trabalha com essas 

fontes no seu dia a dia, permitiu e, por vezes, brigou-nos a repensar alguns pontos de 

vista, enriquecendo a pesquisa.  

No primeiro capítulo, analisamos a complexidade de nossas fontes desde a sua 

elaboração, passando pela edição, publicação, avaliação e adoção. Destacamos a grande 

influência das Diretrizes de Ensino na elaboração dos livros didáticos e a centralidade 

da questão da cidadania, neste discurso que orienta a elaboração desses livros e que se 

aproxima de maneira bastante clara da concepção da Nova História. Neste capítulo, 

indicamos a possibilidade de uma mediação entre as concepções historiográficas para a 

construção de um conhecimento histórico que leve em consideração a dimensão política 

dos sujeitos sociais, e que não perceba o político como algo externo, distante desses 

sujeitos. 

Para discutir essas questões, apresentamos, no segundo capítulo, uma breve 

discussão historiográfica sobre nosso recorte, o processo de Independência do Brasil, e 

fazemos uma explanação desse recorte no conteúdo apresentado nas quatro obras 

analisadas. Na posterior análise desses conteúdos, discutimos as limitações e as 

possibilidades para a construção de um conhecimento histórico que contribua para a 

formação da cidadania. Discussão esta que ganha sua base empírica com as entrevistas 

que são analisadas no terceiro capítulo. 

Assim, este trabalho se soma às pesquisas que pretendem contribuir com o 

estudo sobre o ensino de História, propondo uma discussão acerca desse processo de 

formação para a cidadania, que norteia o ensino no Brasil. 

                                                           
9
 BOULOS Júnior, Alfredo. História: sociedade e cidadania. São Paulo: FTD, 2009. 

10
 VICENTINO, Cláudio Roberto. Projeto Radix. São Paulo: Editora Scipione, 2009. 

11
 REIS, Anderson Roberti dos; MOTOOKA, Débora Yumi. Para Viver Juntos. São Paulo: Edições SM, 

2009. 
12

 Projeto Araribá: História/ obra coletiva, concebida, desenvolvida e produzida pela Editora Moderna: 

editora responsável Maria Raquel Apolinário Melani – São Paulo: Moderna 
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A inovação deste estudo está justamente em propor a discussão acerca da 

formação para a cidadania, entendendo essa formação como uma extensão do ensino de 

História. Compreendemos a formação para a cidadania como a construção de uma 

significação para o estudo da História, como nos sugere Jörn Rüsen
13

, e buscamos 

compreendê-la questionando o discurso oficial que orienta a abordagem teórica da 

História a ser trabalhada nos livros didáticos. Além disso, pensaremos as implicações do 

discurso das Diretrizes Nacionais de Ensino no conteúdo desses livros bem como no 

trabalho do professor, tendo como recorte historiográfico o processo de Independência 

do Brasil. 

Esse recorte nos permite apresentar de maneira bastante clara porque 

entendemos que se faz necessário trazer para o conteúdo dos livros didáticos, para a sala 

de aula, para o texto das Diretrizes de Ensino, para as discussões acerca do ensino de 

História, a dimensão política dos processos estudados. Apresentamos, então a Nova 

História Política como um caminho para a construção de um conhecimento 

historiográfico que forme para a cidadania. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
13

 RÜSEN, Jörn. Razão Histórica: Teoria da História: os fundamentos da ciência histórica. Brasília. 

Editora da Universidade de Brasília, 2001 
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Capítulo 1 

 

 Os Livros Didáticos de História: uma fonte histórica muito complexa 

 

Compreendendo que “a ‘construção’ de uma História só pode se basear na 

experiência de pesquisa e na reflexão crítica sobre ela”
14

, elegemos uma das muitas 

vertentes de pesquisa acerca do saber histórico e, assim, nos juntamos aos estudiosos 

que têm pensado a construção do conhecimento histórico na escola, tendo como fonte 

de pesquisa o livro didático. Os livros didáticos são fontes históricas que possibilitam 

uma gama de estudos e reflexões acerca do ensino de História, da concepção de História 

e do conhecimento histórico que é transmitido, ou que se pode construir, a partir dos 

mesmos e, também, são um viés para a análise da atuação das instâncias 

governamentais na educação, já que o processo de elaboração dos livros  

“se insere num amplo contexto de relações que envolvem 

investimentos financeiros, organização, coordenação, divisão de 

trabalho, papéis e funções de muitas pessoas, criatividade, concepções 

várias e diferenciadas com a finalidade de atender a um ‘mercado’ em 

conformidade com as exigências do governo e sua ideologia e também 

às circunstâncias culturais e sociais”
15

.  

Todos esses elementos que envolvem a elaboração, publicação, distribuição e 

utilização dos livros didáticos, têm sido tema de inúmeros estudos que contribuem para 

a análise dos mais diversos âmbitos do ensino de História e das políticas públicas de 

ensino. Em sua dissertação de Mestrado, Yara Cristina Alvim
16

 em pesquisa ao portal 

Capes, traça algumas tendências gerais que caracterizam a pesquisa acerca dos livros 

didáticos, a partir da década de 1990, sendo possível  

“perceber que os livros didáticos passaram a ser analisados nos 

últimos anos sob  uma perspectiva didática, contribuindo para a 

construção de análises diferenciadas relativas ao conteúdo do livro 

didático. Além disso, convém ressaltar que o livro didático passou a 

ser analisado, também, a partir de sua relação com as práticas 

escolares. As formas de apropriação do livro didático por parte de 

professores e de alunos no interior da instituição escolar tornaram-se 

recorrentes nesse tipo de pesquisas. Muitas delas passaram a se 

                                                           
14

 ARÓSTEGUI, Julio. “A pesquisa histórica: teoria e método”. Bauru: EDUSC, 2006. p. 305. 
15

 PURIFICAÇÃO, Ana Tereza de Souza e Castro da. (Re)criando interpretações sobre a Independência 

do Brasil: um estudo das mediações entre memória e História nos livros didáticos. Dissertação 

(mestrado) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas – USP. São Paulo, 2002.  p. 64 
16

 ALVIM, Yara Cristina. O livro didático na batalha de ideias: vozes e saber histórico no processo de 

avaliação do PNLD. Dissertação (Mestrado em Educação) – UFJF,  Juiz de Fora, 2010.  
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debruçar sobre os usos que professores e alunos fazem do livro 

didático na sala de aula”
17

. 

Os livros didáticos são fontes muito complexas. Seu conteúdo é resultado das 

concepções históricas dos autores, somadas aos interesses das editoras que, por sua vez, 

buscam atender às exigências das diretrizes educacionais do Ministério da Educação.  

Assim, cada elemento que constitui o livro, tem um objetivo e uma justificativa por se 

apresentar desta e não de outra maneira, fazendo do livro didático um fértil campo para 

a pesquisa. A complexidade do livro didático como fonte histórica, começa mesmo na 

discussão sobre sua definição, afinal, o que são livros didáticos?  

“Os livros didáticos são tomados simultaneamente como: “material 

impresso, estruturado, destinado ou adequado a ser utilizado num 

processo de aprendizagem ou formação; materiais caracterizados pela 

seriação dos conteúdos; mercadoria; depositário de conteúdos 

educacionais; instrumento pedagógico; portador de um sistema de 

valores; suportes na formulação de uma História Nacional; fontes de 

registros de experiências e de relações pedagógicas ligados a políticas 

pedagógicas da época; e ainda como materiais reveladores de ângulos 

do cotidiano escolar e do fazer-se da cultura nacional.”
18

 

Segundo Ana Maria Monteiro, até mesmo o termo didático expressa muito sobre 

esses livros, pois  

“o termo didático, utilizado como adjetivo para o livro já no início do 

século XX, permanece como identificador do tipo e do uso para o qual 

é destinado até os dias atuais. (...) É interessantes destacar que o termo 

‘didático’ traduz a preocupação e a intenção que presidem a 

elaboração desse tipo de livro. Não mais apenas uma aparente 

compilação de textos de vários autores, mas o reconhecimento de 

incorporação de uma organização, sequenciação e adequação dos 

textos e exercícios aos objetivos do ensino/aprendizagem a que se 

destina”.
19

 

A autora também salienta que é frequente o uso do termo manual “o que destaca 

sua finalidade de uso por estudantes nas tarefas relacionadas ao ensino/aprendizagem 

escolar”
20

. 

O livro didático é uma fonte complexa e, a nosso ver, de importância ímpar para 

o ensino de História. Entretanto, não há consenso, sequer sobre o papel do livro didático 
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no ensino da História. Para melhor compreender nossa fonte, analisamos a mesma no 

âmbito da pesquisa historiográfica, e buscamos compreender os elementos e todas as 

etapas que compõem a construção dessa fonte. 

1.1 - O conteúdo do Livro Didático e a relação com seu contexto histórico 

Entendendo o livro didático como produção historiográfica, pensando-o ao 

longo do avançar da História e das transformações que ocorreram na historiografia, 

Arlette Gasparello mostra que ele foi utilizado como instrumento para a construção de 

uma identificação com a Pátria. 

“Os professores/autores de livros didáticos, à frente dos 

autores/historiadores, empenharam-se na tarefa de ensinar a nação aos 

brasileiros: o que era o Brasil – suas raízes, seus heróis, suas batalhas, 

sua grandeza, seu território, sua natureza, seu povo.”
21

 

Analisando o período de 1831 a 1920, anos que sucederam a Independência do 

Brasil, a autora mostra como os livros didáticos refletem os ideais que se queria 

fomentar junto à sociedade, a partir do estudo da História nas escolas. 

 “a História ensinada correspondeu a expressões diferenciadas de cada 

momento em relação com o passado e a mudança na postura 

pedagógica sobre a formação nacional. Inicialmente, desenvolveu-se 

uma fase da História patriótica, que predominou de 1831 a 1861; em 

seguida, até o final do século, houve o predomínio da História 

imperial, de 1861 a 1900; e, por último, de uma História republicana 

em sua primeira fase, de 1900 a 1920.”
22

 

Os livros didáticos que conhecemos hoje começam a adquirir esse contorno na 

década de 1960 e mais uma vez refletem as transformações e os anseios sociais.  

“Neste processo [democratização do ensino], ocorreram mudanças na 

escola e na sociedade brasileira que se expressaram também na lógica 

de produção dos textos escolares que, de manuais pouco utilizados, 

passaram a ser livros didáticos, com um papel central no universo 

escolar e nos planos dos governantes, especialmente no período que 

começa com a Ditadura Militar, imposta pelo Golpe de 1964”
23

 

Na década de 1960, tem início a expansão da rede escolar, mas esta não é 

acompanhada por uma expansão de qualidade, como aponta Décio Gatti Júnior. 

Segundo esse autor, o livro didático tornou-se um elemento do governo para camuflar 

as mazelas do sistema educacional brasileiro que dispensava aos mais carentes “os 
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piores prédios escolares, os professores com nível de capacitação mais baixo e, por fim, 

minguados investimentos financeiros”
24

. É nesse contexto de defasagem educacional 

que o livro didático se torna um instrumento “organizador dos conteúdos e das práticas 

pedagógicas das aulas.”
25

 

Décio Gatti Júnior ainda aponta para uma grande valorização das imagens e das 

ilustrações em detrimento do texto nas décadas de 1960 e 1970, diferentemente do que 

foi apresentado nas décadas de 1980 e 1990, quando os produtores de livros didáticos 

promoveram uma “revalorização do texto em equilíbrio com imagens e outros recursos 

didáticos- pedagógicos, tais como boxes, mapas, etc”
26

. 

“A tradição do ensino de História na perspectiva dos aportes teóricos 

do positivismo, que, por muito tempo, influenciaram as práticas 

pedagógicas de nossas escolas, os currículos, os livros didáticos e 

outros materiais de ensino/aprendizagem de História, legou influência 

decisiva e incisiva no perfil da História ensinada no Brasil, desde a 

sua constituição enquanto disciplina do currículo das escolas 

brasileiras, a partir do século XIX.”
27

 

Na abordagem positivista  

“a narrativa da História é explicada pelas ações dos governantes (reis, 

monarcas, presidentes, generais), sem levar em conta outros sujeitos 

sociais, que estavam presentes na cena política, e que nesta construção 

histórica foram silenciados pelos livros didáticos, currículos e práticas 

pedagógicas da escola.”
28

 

 Essa leitura, eminentemente política, presente na maior parte dos livros didáticos 

da década de 1960, perdeu espaço para “uma historiografia de base econômica nas 

décadas de 1970 e 1980 (com maior frequência nas coleções voltadas para o ensino 

médio) e o ingresso de temáticas ligadas à História Cultural, durante a década de 

1990.”
29

 Na historiografia,  

“foi nos anos 60, quando o marxismo conheceu uma grande expansão 

na França, e se aprofundaram os contatos entre esta doutrina e os 

Annales que a dimensão política dos fatos sociais foi especialmente 

marginalizada. Esta postura deveu-se especialmente à formulação de 

inúmeras críticas ao papel do Estado, visto como mero instrumento da 

classe dominante, sem nenhuma margem de autonomia. O político 
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passava a ser um reflexo das injustiças econômicas, destituído de 

dinâmica própria.”
30

 

Na década de 1980, no âmbito da luta pela redemocratização, a educação 

também entrou em questão no que “se relacionava tanto à discussão acerca do acesso 

dos estudantes às escolas e universidades públicas, quanto à participação da população 

no estabelecimento das diretrizes nacionais de educação”
31

. Durante esse período, os 

livros didáticos 

 “passaram a ser considerados os vilões da educação, portadores de 

ideologias indutoras de processos de reprodução das desigualdades e 

hierarquias sociais, em textos conservadores, ‘oficiais’, muitas vezes 

repletos de erros ou em versões ultrapassadas pelas pesquisas 

científicas. Essa visão teve grande expressão no âmbito do ensino de 

História e levou a um movimento que defendia sua eliminação ou não 

utilização nas escolas. Os livros didáticos deviam ser substituídos pelo 

trabalho com textos extraídos de publicações recentes, que traziam 

resultados de pesquisas realizadas com base em referenciais teóricos 

de uma historiografia renovada.”
32

 

Assim, nos anos 1980, o conteúdo dos livros didáticos para aprofundarem a 

perspectiva crítica apresentou uma “versão de História engajada, militante, 

recorrentemente baseada na interpretação marxista da História, e assumindo uma 

linguagem que buscava se tornar mais próxima dos alunos”
33

. A concepção marxista 

apresenta-se como 

“uma fissura epistemológica em relação ao positivismo e ao 

relativismo. (...) Centra-se em novos objetos como: processos 

econômicos e sociais a longo prazo e suas transformações; pesquisas 

sobre classes e movimentos sociais e em novas intepretações como o 

estudo do mecanismo de evolução das sociedades.” 
34

 

No contexto dessas mudanças teórico-metodológicas, temos, por exemplo, as 

reformas curriculares do final da década de 1980. Em Minas Gerais e São Paulo 

“A despeito das especificidades que marcaram cada uma das 

propostas, são nítidas as linhas teóricas norteadoras de seus conteúdos. 

(...) estava clara a crítica à perspectiva histórica biográfica e 

eurocêntrica que havia caracterizado até então os currículos escolares 

e os livros didáticos de História. O marxismo teve papel de destaque 

nesse sentido, na medida em que, ao se valer das categorias ‘modo de 

produção’ e ‘luta de classes’ como elementos norteadores dos 

                                                           
30

 FERREIRA, Marieta de Moraes. A Nova “Velha História”: o retorno da História Política. Revista 

Estudos Históricos, Vol. 5, nº 10 (1992) p. 266 
31

 ALVIM, Yara Cristina. Op. Cit. p. 26 
32

 MONTEIRO, Ana Maria. Op. Cit. p. 181 
33

 Ibid.. p. 183 
34

 PEREIRA, Maria de Fátima Rodrigues. Concepções de História na proposta curricular do Estado de 

Santa Catarina. Chapecó: Universitária, 2000. p. 53. 



18 

 

 

conteúdos, teve sucesso em apontar uma série de problemas existentes 

na forma anterior de abordagem. É importante ressaltar, contudo (...) 

[que] a inovação verificada no campo da historiografia, através da 

incorporação de um novo olhar sobre os processos e os sujeitos 

históricos, foi reduzida em grande parte dos materiais didáticos e dos 

currículos escolares, à incorporação da categoria ‘modos de 

produção’, mediante a qual a análise dos processos históricos se deu 

essencialmente a partir de um enfoque economicista.”
35

 

Especialmente na década de 1990, o conteúdo dos livros didáticos apresentaram 

“temas de História Cultural, advindas da influência da História Nova e, por fim, da 

renovação didático-pedagógica incentivada pela penetração do construtivismo como 

proposta pedagógica”
36

,. Esse construtivismo, em seu sentido estrito, seria a “posição 

que defende o papel ativo do sujeito na sua relação com o objeto do conhecimento e 

construção de suas representações da realidade.”
37

 Ainda sobre o construtivismo, é 

importante salientar que 

“a teoria de Piaget, entendida como imprescindível à discussão sobre 

o construtivismo a ser implementado no âmbito educacional, não fora 

elaborada pelo autor com o propósito de sua aplicação no processo de 

ensino-aprendizagem escolarizado. 

No entanto, através das produções de diversos autores, a obra 

de Piaget foi sendo paulatinamente adaptada ao contexto da educação 

escolar brasileira. Fica evidente nessas produções a intenção de se 

identificar, no pensamento genuinamente piagetiano, subsídios para 

propostas político-pedagógicas, tendo a ação dos sujeitos sobre o meio 

como condição de extrema relevância na construção do 

conhecimento.”
38

 

 

O discurso da Nova História foi abraçado pelos textos das diretrizes nacionais da 

educação que encontraram no mesmo uma maneira de aproximar o aluno da História. 

Isso porque a Nova História valoriza o cotidiano, o povo, em detrimento da História dos 

grandes heróis, dos grandes acontecimentos, que parecem tão distantes da realidade do 

aluno. Segundo Le Goof, para a Nova História   
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 “O interesse da memória coletiva e da História já não se cristaliza 

exclusivamente sobre os grandes homens, os acontecimentos, a 

História que avança depressa, a História política, diplomática, militar. 

Interessa-se por todos os homens, suscita uma nova hierarquia mais ou 

menos implícita dos documentos.” 
39

 

 Entretanto, essa nova abordagem dos livros didáticos também faz-se 

questionável, ao passo que, incluir nos livros didáticos a Nova História  não deve ser 

apenas inserir as novidades da pesquisa historiográfica nos mesmos, de maneira que se 

promova um rompimento com as demais vertentes historiográficas, uma vez que isso 

seria o mesmo que pensar a historiografia numa perspectiva linear como se do 

positivismo ela evoluísse para a Nova História , e não mais se realizassem pesquisas 

com abordagens distintas desta.  

“Este enfoque no campo da História e das Ciências Sociais veio se 

impondo na última década no país. Traduz-se por estudos regionais e 

microscópicos sem imbricações com totalidades que constituem, e nas 

quais são constituídos; em trabalhos que se referem à História 

individual, beirando “subjetividades” psicologizantes ou em trabalhos 

e abordagens com caráter automizado, verdadeiras radiografias, 

verdadeiros instantâneos de fenômenos complexos.”
40 

Sendo assim, para analisar um recorte historiográfico a partir dos livros 

didáticos, há que se levar em consideração a maneira como as vertentes historiográficas 

perpassam os livros didáticos, como se adequam a eles, quais elementos são 

desenvolvidos nos livros e quais deixam a desejar. Com essa postura, objetivou-se 

impedir que o trabalho se torne uma militância acerca de uma vertente historiográfica, 

em detrimento de outras, o que seria pouco enriquecedor para o estudo, uma vez que 

sabemos que a História se constrói exatamente a partir da discussão entre as suas várias 

vertentes e não da superação delas.  

Acreditamos que nessa discussão acerca da produção historiográfica nos livros 

didáticos, cabe ainda pensarmos sobre a importância de uma leitura que retome 

elementos da História Política. Entendemos que  

“a cultura política é uma chave. Ela introduz a diversidade, o social, 

ritos símbolos, lá onde se acredita que reina o partido, a instituição, o 

imutável. Ela permite sondar os rins e os corações dos atores políticos. 

Seu estudo é mais que enriquecedor, é indispensável”
41

. 
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A História Política que foi questionada pelo Marxismo e,  por vezes, é vista 

como a antítese do que propõe a Nova História , é entendida neste trabalho como um 

importante viés para o estudo da História, especialmente para nossa proposta que é 

compreender como o ensino de História contribui na formação para a cidadania, se 

levarmos em consideração  

“que o político não interessa subjetivamente apenas aos políticos 

profissionais, nem se reporta objetivamente só a eles. Pensando bem, 

praticamente não existe outra atividade que atinja um número maior 

de homens e mulheres, pelo menos nos países democráticos. O 

princípio segundo o qual todos os cidadão são iguais entre si e são 

chamados a participar das grandes escolhas políticas faz da política a 

‘coisa de todos’. Mesmo que nem todos façam uso desse direito, todos 

são chamados, todos estão comprometidos. De outro lado, a política, o 

que é decidido, não lhes é indiferente. (...) Mesmo que não se 

interessem pela política, a política os alcança.”
42

 

 O Ensino de História e também os livros didáticos, ao longo dos anos 

modificaram-se, adotando, ou destacando linhas historiográficas diferentes, de acordo 

com o momento histórico no qual estavam inseridos. Percebemos que há momentos de 

“superação” de uma vertente historiográfica por outra, o que nos indica uma concepção 

de linearidade da História, bem como da historiografia. Em nossa proposta, 

apresentamos a necessidade de trazer ao centro da discussão a História Política, 

ressignificando e questionando elementos que consideramos muito importantes e que, 

por vezes, são vistos como superados e pouco enriquecedores para a construção do 

conhecimento histórico.  

“Poder e política passaram a ser entendidos como domínios das 

representações sociais, com suas conexões e práticas associadas ao 

simbólico e às formas simbólicas. A reinterpretação dos elementos 

que corporificam a política e o poder: as relações sociais e coletivas, 

os imaginários sociais, a memória ou memórias coletivas, as 

mentalidades e as práticas discursivas associadas ao poder 

direcionaram os estudos políticos para o universo societário de tal 

maneira que, não se estuda mais a política apenas como estudo do 

Estado ou das guerras, mas, como ação negociada e forjada na 

sociedade em conexão com a cultura.”
43

 

 Entendemos que o estudo da História Política não restringe o ensino ao estudo 

dos grandes chefes de Estado apenas, mas de toda a sociedade que constrói o contexto 

social no qual esse chefe de Estado está inserido, e cuja organização explica o porquê da 
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estruturação do cenário político, no qual todos os sujeitos estão inseridos, sendo eles 

participantes diretamente ou não.  

1.1.1 – A necessidade de apresentar algo concreto
44

. 

Primeiramente, esclarecemos que essa questão será melhor desenvolvida no 

capítulo seguinte, quando analisarmos nossas fontes, entretanto, acreditamos ser 

importante levantar as indagações que orientam a presente pesquisa, e que, de certa 

forma, nos dias atuais deixaram de ser questões exclusivas de pesquisadores, 

historiadores e professores.  

Muitas pesquisas analisaram o conteúdo dos livros didáticos, e com base na 

extensa bibliografia sobre o assunto sabemos que   

“A constituição dos conteúdos disciplinares, expressos nos livros 

didáticos, não [é] a transposição dos saberes produzidos na pesquisa 

científica, mas sim, resultado de um leque amplo de fatores, tais 

como: as novidades produzidas no âmbito da ciência, que são 

selecionadas conforme as opções teórico-metodológicas dos autores e, 

por vezes, dos editores; as mudanças curriculares e programáticas 

provenientes dos diversos órgãos que legislam sobre a educação 

escolar; a sociedade civil, especialmente a mídia que por vezes conduz 

o aparecimento ou a valorização de certas temáticas em detrimento de 

outras.”
45

 

Já nos parece claro que os livros didáticos não comportam todos os detalhes da 

pesquisa historiográfica, uma vez que há que se seguir um programa de ensino – que 

além de limitado no que se refere ao conteúdo também o é com relação ao tempo – 

atender aos interesses do governo e, ao mesmo tempo, tornar o material atraente para o 

professor, de forma que possa permitir uma mínima organização da aula e o fácil 

manuseio dos alunos. Sendo assim, seria compreensível que o conteúdo dos livros 

didáticos primasse pela síntese, afinal, o livro didático não seria precisamente o palco 

para discussões historiográficas. 

 “A constituição dos saberes escolares, concretizados especialmente 

por meio das disciplinas, segue itinerários bastante diferenciados, 

obedecendo a demandas de esferas sociais quase nunca idênticas 

àquelas existentes na produção do conhecimento acadêmico”
46

. 

Décio Gatti Júnior justifica a ideia defendida por muitos estudiosos da educação 

e mesmo da História, segundo a qual 
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“não parece possível que os antigos manuais escolares e os modernos 

livros didáticos possam comportar as diversas aquisições da pesquisa 

de ponta e expor as divergências dessas investigações para crianças e 

jovens espalhados pelas escolas de todo mundo”
47

. 

Dessa forma, o livro didático se afasta das tensões, questões, indecisões e 

provisoriedade que caracterizam a pesquisa historiográfica e , mesmo assim, parece 

ainda carregar a ideia de portador da veracidade científica. O que se pode justificar pelo 

fato de que, estando em curso o debate historiográfico, o livro didático, ao assumir um 

ponto de vista, escolhe um dos lados, o que é absolutamente legítimo e ainda resolve a 

questão da provisoriedade da História, permitindo que o livro apresente respostas, e não 

mais dúvidas. 

“Você imagina um menino de 11, 12 anos, se ele tem possibilidade de 

tergiversar, de imaginar que aquela História que está diante dele é uma 

História construída. A História é uma construção, cada geração 

constrói a sua (...) Você pode dizer pra ele: “Olha, isso que eu estou 

lhe dizendo é a nossa História, a minha, dessa geração, da minha 

linhagem historiográfica, mas daqui há 20, 30 anos provavelmente não 

será assim, como há 30 anos atrás não foi.” Se você disser isso, 

pronto, estabelece-se um relativismo tão absoluto que ele vai dizer: 

“Bom, mas então o que eu devo aprender?” (...) Então que valor tem 

isso? Então, que tem que aparecer como uma certa verdade, pelo 

menos a verdade daquele momento, tem que aparecer.”
48

 

As palavras do professor José Jobson de Arruda mostram o quão difícil é fazer 

com que os alunos compreendam a ideia de que a História é uma construção, e aponta o 

relativismo como um elemento que poderia retirar o valor do aprendizado da História 

porque este impediria a existência de uma “verdade”. Esse ponto de vista vai ao 

encontro do que diz Kazumi Munakata sobre a possibilidade de introduzir a pesquisa 

histórica universitária nas salas de aula do 1º e 2º graus. Segundo o autor,  

“Le Goff (...) alertava para os riscos de introduzir a Nova História  no 

secundário sem atentar para o ‘problema do ensino e da divulgação’, o 

que ocasionaria a substituição de ‘um saber histórico arcaico por 

absolutamente nenhum saber’. No Brasil, os livros didáticos de 

História pelo menos resguardam o seu público (professores e alunos) 

do risco do nenhum saber, por mais que essa História seja suspeita aos 

olhos do historiador acadêmico.”
49
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Professores e alunos estão resguardados do risco do não saber, mas que saber 

estão construindo, ou adquirindo? Uma vez que a História contada nos livros didáticos é 

vista com ressalvas pelos historiadores, não haveria alguma maneira de mudar esse mal 

estar que os livros didáticos causam aos acadêmicos? 

“Os teóricos que analisam a escola hoje se dividem em torno da 

definição do que vem a ser a disciplina escolar na escola de Educação 

Básica. Dentro de uma dessas vertentes, a disciplina escolar seria o 

espaço no qual os saberes acadêmicos, forjados pela universidade, 

sofrem deformações. Assim, a escola seria o lugar onde se ensina 

conhecimentos produzidos fora dela e que são simplificados, 

vulgarizados para serem ensinados. (...) Para outro grupo de 

pesquisadores, a disciplina escolar (e no nosso caso a disciplina de 

História na escola de Educação Básica) não é um espaço que 

apresenta ao aluno um saber acadêmico deformado pela ação dos 

diferentes agentes do sistema escolar, dentre eles o professor. Na 

realidade, a disciplina escolar possui uma economia interna e assume 

uma configuração própria da escola. Esse pressuposto advoga que a 

ação do professor em sala de aula e os saberes que mobiliza e 

transmite precisam ser pensados como produções do espaço escolar, e, 

como tal, tem finalidades muito diferentes daquelas que o ensino 

superior possui.”
50

 

Deixemos, por um instante, nossos livros didáticos sobre a mesa e pensemos no 

professor que está à frente de seus alunos, tentando fazer com que eles consigam 

compreender que a História é uma construção. 

 “Fazer História com os alunos é também transportá-los no tempo: a 

História fala à imaginação, desenhando a figura do outro, dos outros. 

Uma turma de quinta série compreende a democracia grega quando o 

professor torna reais os escravos citas, que com uma corda pintada de 

vermelhão, empurravam os cidadãos para a ecclesia, o orador que se 

coroa de murta, a justiça popular da Heliéia; outra turma estremece ao 

sopro da “Grande Armée”, quando o sol de Austerlitz hesita antes de 

iluminar a vitória.  

Assim, ora ativos e construindo a História, ora sob o encanto 

da narração, os alunos se familiarizam com a vida e a morte dos 

homens, a guerra, a paz, o poder.”
51

 

Assim, ver a História como construção não retira dela a veracidade, uma vez que 

a sua veracidade está justamente na construção, e na desconstrução daquilo que parecia 

certo, mas que a partir de novos estudos foi questionado e, talvez, superado por novas 

interpretações. A necessidade de pensá-la como uma construção é, na verdade, uma 
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parte de um grande problema, ou melhor dizendo, de um grande desafio: a inserção das 

novidades da pesquisa historiográfica nos livros didáticos. 

Segundo Jorn Rusen, “desde que o público não pode digerir a produção de uma 

disciplina profissional altamente especializada da História profissional sem mediação, 

existe uma necessidade definitiva de pessoal treinado e disposto a cumprir essa 

mediação”
52

, mediação que é feita por professores e mesmo pelo livro didático. 

“Não se pode mais afirmar que os livros didáticos são textos 

reducionistas e simplificados. Mesmo quando se apresentam como tal, 

expressão visões e concepções – das quais se pode discordar, mas que 

precisam ser identificadas e, se for o caso, recusadas. Mas essa análise 

crítica demanda, para a sua realização, instrumentos teóricos que 

reconheçam a especificidade desse instrumento pedagógico e a 

complexidade de sua elaboração e uso.”
53

 

O diálogo que estabelecemos com as ideias do professor José Jobson de Arruda, 

e Kazumi Munakata, é um exemplo de discussão acerca dos livros didáticos, em voga 

na academia. Discute-se a distância entre a academia e a sala de aula, uma vez que as 

discussões e produções acadêmicas em sua grande maioria não chegam às salas de aula. 

A provisoriedade da História é um dos elementos que dificulta a inserção de 

novas pesquisas, e mesmo do debate historiográfico, nos livros didáticos não só pelo 

fato de impedirem que os alunos tenham uma explicação “sólida”, ou mais 

“verdadeira”, mas também por questões econômicas. A necessidade de reeditar os livros 

com uma frequência ainda maior,  traria muitos gastos tanto para as editoras, quanto 

para o governo. Outra questão que há que se levar em conta é a capacidade do professor 

de trabalhar com essa provisoriedade. 

Ainda que se aceite a ideia de que o livro didático não é palco para as discussões 

historiográficas, e que o saber construído em sala de aula é um saber específico, com 

intenções diversas do saber produzido na academia, para compreender ambos é 

necessário estabelecer um diálogo entre essas duas possibilidades de produção da 

História e sua mediação, no afã de conseguirmos perceber todas as suas nuances, 

elencar suas diferenças e semelhanças.  
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É importante que se tenha em mente que o mesmo Sete de Setembro questionado 

na academia
54

, é estudado, e, por que não, questionado nas escolas; o Príncipe Regente 

que proclamou a Independência nos cursos de pós-graduação é o mesmo que proclama a 

Independência nas salas de aula do 8º ano do Ensino Fundamental II.  

Mesmo que as abordagens sejam diferentes, o processo é o mesmo, e parece um 

tanto quanto incoerente que não se esforcem para que se estabeleça um diálogo entre a 

História que se estuda na academia e a História que se estuda na escola, já que, essa 

última deveria ser um dos objetivos das pesquisas desenvolvidas no Ensino Superior 

para que se pudesse popularizar, bem como aumentar, as possibilidades de 

questionamento e discussão das novas ideias. 

Entretanto, a inserção das novas pesquisas historiográficas no conteúdo dos 

livros didáticos por si só não contribuiria para um ensino de História mais significativo. 

Para tanto, é necessário favorecer a construção de uma concepção da História, segundo 

a qual os alunos consigam perceberem-se como agentes dessa História em construção, e 

encontrem nela uma significação prática para suas vidas, como nos sugere Jörn Rüsen
55

. 

1.1.2 – O PNLD: como o Governo influencia a elaboração dos livros didáticos 

A história dos livros didáticos que hoje chegam aos alunos tem em suas raízes a 

necessidade da formação de uma consciência de nação. Ao longo da História do Brasil, 

ela vai transformando-se de acordo com as mudanças que afetam o cenário político, 

econômico e social, até tomar um lugar central no processo de aprendizagem. 

Esse importante papel que o livro didático assume faz dele um produto de 

grande valor comercial, o que interfere sobremaneira em sua elaboração. Sobre esse 

caráter mercadológico do livro didático, a professora Joana Neves, autora de vários 

livros didáticos, afirmou que “a grande aspiração de todo editor é poder colocar na capa 

do livro: ‘De acordo com a proposta oficial.’”
56

. A política de aquisição dos livros pelo 

Ministério da Educação, bem como a avaliação realizada desde fins da década de 1990, 

imprimiram suas marcas na produção didática.  
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“era comum no final da década de 1990, a adaptação dos livros 

didáticos em uma velocidade surpreendente às modas didáticas e às 

mudanças curriculares estabelecidas pelos setores públicos afetos à 

área educacional, pois as editoras não podiam deixar de fornecer o 

produto solicitado pelo mercado, sob o risco de perder o rico filão que 

lhes dava sustentação básica”
57

. 

O Ministério da Educação (MEC) avalia o conteúdo dos livros didáticos, por 

meio do Plano Nacional do Livro Didático (PNLD) que, a cada três anos,  publica o 

Guia do Livro Didático que tem como objetivo orientar os professores na escolha dos 

manuais a serem adotados nas escolas públicas. Sendo assim, o conteúdo do livro 

didático não se trata apenas de uma expressão do autor, ou dos autores, sobre suas 

concepções historiográficas, mas para além disso, são suas concepções adequadas às 

bases curriculares, mediadas pelo mercado. Por isso, analisar ou avaliar um livro 

didático é mais complexo que pura e simplesmente apontar o que falta em seu conteúdo, 

ou a forma como o seu conteúdo é ou deveria ser apresentado. Para pensar o livro 

didático há que se pensar essa fonte inserida nesse complexo contexto que envolve 

políticas públicas de ensino, bases curriculares e elaboração do livro didático por 

autores e editoras, e a inserção da historiografia. 

Desde o início da construção da Nação, os livros didáticos estão envolvidos com 

os interesses políticos. Como mencionado anteriormente, os manuais foram importantes 

instrumentos para construir, junto à sociedade, a ideia de nação, nos anos que 

sucederam a proclamação da Independência.  

No século XX, o Governo Federal instaurou uma série de medidas, e criou 

órgãos com o objetivo de atuar com mais ênfase na Educação.  

“Em 1929, foi criado o Instituto Nacional do Livro (INL) para 

legitimar e estimular a produção do livro didático. Pelo Decreto-Lei nº 

1006, de 30 de dezembro de 1938, foi instituída a Comissão Nacional 

do Livro Didático (CNLD) como primeira política de legislação, 

controle e produção do livro didático. (...) Em 1961, por meio do 

Decreto Federal nº 50.489 de 25/4/1961, o Banco do Brasil foi 

incumbido de financiar a produção de livros didáticos para as editoras 

que desejassem.”
58

 

Ao financiar a produção dos livros didáticos governo e editoras estreitaram suas 

relações, já que “os investimentos governamentais nessa área cresceram 
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vertiginosamente no decorrer do período compreendido entre as décadas de 1970 a 

1990, ajudando a alavancar o setor industrial nacional.”
59

 

“A Campanha Nacional de Material de Ensino (CNME), criada pelo 

Decreto-Lei nº 53.887, de 14/4/1964, com o objetivo de publicar e 

distribuir livros didáticos, foi transformada em Fundação Nacional de 

Material Escolar (FENAME) em outubro de 1967, pela Lei nº 5.327. 

(...) por intermédio da Portaria Ministerial nº 35 de 1970 foi 

implantado o sistema de coedição com as editoras nacionais.”
60

 

Em 1966, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) fechou um acordo com a 

Agência Norte Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID), criando a 

Comissão do Livro Técnico e Livro Didático (COLTED). O objetivo dessa comissão, 

extinta em 1971, era coordenar produção, edição e distribuição do livro didático. Muitos 

educadores criticaram esse acordo entre MEC e (USAID), pois “ao MEC e ao SNEL 

(Sindicato Nacional de Editores de Livros) caberiam apenas responsabilidades de 

execução e aos órgãos técnicos da USAID todo o controle”
61

. 

“O INL, de 1972 até 1975, assumiu a responsabilidade de promover e 

agilizar, em ação conjugada com as editoras, o programa de coedição 

de obras didáticas denominado de Programa do Livro Didático 

(PLID), abrangendo os diferentes níveis de ensino. Porém, pelo 

Decreto nº 77.107/76, esta responsabilidade ficou totalmente com a 

Fundação Nacional de Material Escolar (FENAME). (...) No início de 

1983, foi criada a Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), órgão 

que incorporou a FENAME e, no mesmo ano, o PLID foi incorporado 

à FAE.”
62

 

Em 1985, foi criado o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), que tem 

como função a avaliação, compra e distribuição dos livros didáticos para escolas 

públicas. Com a extinção da FAE, em 1996, o PNLD ficou sob a responsabilidade do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
63

 (FNDE). 

“O PNLD é uma política do Estado Brasileiro que compreende a 

participação de vários sujeitos. Os dirigentes e os técnicos do MEC e 

do FNDE
64

, conjuntamente com os membros da Comissão Técnica do 

PNLD, elaboram o edital que informa os critérios para inscrição e 

participação dos detentores de direito autoral das obras didáticas e, a 

partir desse passo inicial, juntam-se as ações de técnicos do Instituto 

de Pesquisa Tecnológicas da Universidade de São Paulo que garantem 
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a qualidade técnica dos livros, passando pelos professores que são 

convidados pelas universidades públicas para emitirem pareceres 

acadêmicos, chegando agora ao público para o qual existe esse 

Programa: professores e alunos da educação básica”.
65

 

A avaliação do Ministério da Educação influencia sobremaneira a produção dos 

livros didáticos, pois indica, por meio do Guia do Livro Didático
66

 os títulos a serem 

escolhidos pelas escolas públicas, e estes serão distribuídos pelo Governo Federal, o que 

é certamente uma demanda que muito interessa às editoras. “Nesse contexto, o livro 

didático assume claramente sua dimensão de mercadoria, sujeita a múltiplas 

interferências em seu processo de produção e vendagem”
67

. 

“Se tomarmos por referência, por exemplo, o recente edital publicado 

no site do MEC relativo ao PNLD 2011, em torno do qual serão 

avaliadas e adquiridas obras didáticas para todos os alunos do Ensino 

Médio das redes públicas do país, teremos o Estado brasileiro como 

comprador de 80 milhões de exemplares de livros, de todos os 

conteúdos curriculares. Informações disponíveis no site do MEC 

revelam que, para PNLD 2008, recentemente distribuídos às escolas, 

foram mais de R$ 600 milhões de recursos públicos investidos na 

aquisição e distribuição de obras didáticas para mais de 60 milhões de 

crianças, em mais de 160 mil escolas de todo o território nacional.”
68

 

Os livros didáticos, além de instrumento para o ensino em sala de aula, 

assumiram lugar de destaque no mercado editorial, diante da crescente demanda. O fato 

de ser também um produto mercadológico reflete também no conteúdo dos livros, que é 

resultado da relação entre o governo federal, as editoras e os autores.  

Este conteúdo que será apresentado pelos livros didáticos deve estar de acordo com os 

princípios das diretrizes nacionais cuja orientação principal é o desenvolvimento de um 

ensino que promova a cidadania. 

1.2 - A formação para a cidadania 

Essa explanação que fizemos sobre nossa fonte é apenas uma prévia dos 

elementos que serão aprofundados, a partir do estudo das mesmas. Entretanto, faz-se 

importante essa contextualização, para que se compreenda que a produção do livro sofre 
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influências também das políticas públicas pelas quais o governo se faz presente, não 

apenas na compra e distribuição, mas, atualmente, também na avaliação dos mesmos. 

Tornaremos ainda mais complexo o tema ao pensar o livro didático dentro do processo 

de construção do conhecimento histórico, bem como o seu papel na formação para a 

cidadania.  

A formação para a cidadania é uma constante em todos os aspectos que 

envolvem o livro didático, porque está no texto das diretrizes da educação que 

determinam as orientações com relação ao conteúdo dos livros. O primeiro objetivo do 

Ensino Fundamental, segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) é  

“compreender a cidadania como participação social e política, assim 

como exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, 

adotando, no dia-a-dia, atitudes de solidariedade, cooperação e 

repúdio às injustiças, respeitando o outro e exigindo para si o mesmo 

respeito.”
69

 

Assim, autores, editoras, avaliadores, professores e alunos estão imersos nessa 

ideia de formação para a cidadania, também presente no texto das diretrizes do 

Currículo Básico Comum (CBC) do estado de Minas Gerais, elaborado a partir das 

determinações do PCN. 

“Os Parâmetros Curriculares Nacionais, propostos pelo MEC, 

orientam os currículos em geral, e o de História, em particular, para a 

construção de uma nova concepção de cidadania. Este documento 

propõe rupturas com uma História centrada na formação de um 

determinado tipo de representação de nacionalidade, assim como uma 

História centrada na cultura branca europeia. A diversidade cultural e 

sua importância para o avanço da cidadania no Brasil se constituem na 

ideia central para a formação das identidades das novas gerações e das 

finalidades do ensino da História. Esta perspectiva sintoniza-se com o 

que tem animado as atuais produções historiográficas e as muitas das 

inovações no ensino de História, no Brasil e no mundo ocidental.”
70

 

A formação para a cidadania aparece atrelada à superação do eurocentrismo e à 

sintonia com as novas produções historiográficas. Por meio da Nova História  pretende-

se aproximar os leitores, no caso os alunos, do processo histórico, de maneira que eles 

sintam-se participantes desse processo. 

 “Hoje, a educação para a cidadania, prioriza a aquisição de 

instrumentos intelectuais e a formação de atitudes para uma efetiva 

participação na esfera pública, de maneira motivada, consciente e 

esclarecida; prioriza o estímulo à descoberta, o respeito e o 
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reconhecimento do outro, de outras culturas e valoriza a diversidade 

étnico-cultural e a convivência saudável com a diferença”
71

.  

A proposta de um “ensino de História comprometido com o avanço da 

democracia e da cidadania – processos sociais e políticos para os quais se espera a 

contribuição das novas gerações”
72

 não condiz, segundo o discurso dos parâmetros que 

orientam os currículos, com uma leitura tradicional, dos grandes heróis e das datas 

comemorativas.  

“Os eventos históricos eram tradicionalmente apresentados por autores 

de modo isolado, deslocados de contextos mais amplos, como muitas 

vezes ocorria com a História política, em que se destacavam apenas 

ações de governantes e heróis. Hoje prevalece a ênfase nas relações de 

complementariedade, continuidade, descontinuidade, circularidade , 

contradição e tensão com outros fatos de uma época e de outras épocas. 

Destacam-se eventos que pertencem à vida política, econômica, social e 

cultural e também aqueles relacionados à dimensão artística, religiosa, 

familiar, arquitetônica, científica, tecnológica. Valorizam-se eventos do 

passado mais próximo e/ou mais distante no tempo. Há a preocupação 

com as mudanças e/ou com as permanências na vida das sociedades.”
73

 

 O discurso das diretrizes educacionais “materializa” a crise de paradigmas pela 

qual passa a História desde sua gênese:  

“queriam-na objetiva quando nela convive a subjetividade e a 

objetividade. Fizeram-na universal, quando nela convive o universal e 

o singular; a totalidade e as partes. Combates foram travados para que 

seus militantes superassem a concepção factual, física, ou de 

relativismo subjetivo. A escola de Annales procurou aproximá-la das 

fronteiras das outras ciências humanas. Expandiu seus objetos; buscou 

a longa duração; a História social e econômica; a História das 

mentalidades. Os marxistas aprofundaram seu caráter de ciência 

humana, quando entenderam que a realidade social é mutável, 

dinâmica, em todos os seus níveis aspectos; que as mudanças são 

regidas por leis cognoscíves, que no mesmo momento de análise, 

permitem explicar tanto a gênese ou o surgimento de um determinado 

sistema social, quanto suas posteriores transformações”
74

. 

Um ensino de História que promova a formação para uma cidadania 

participativa, consciente, esclarecida, que prime pela descoberta, realmente vai de 

encontro à História positivista, cuja visão progressista e linear “não estimula a busca 

autônoma e criativa do conhecimento histórico, pois impõe um sequência 

                                                           
71

 Ibid. p. 13 
72

 Ibid. p. 11 
73

 Brasil. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: História / Brasília: 

MEC /SEF, 1998. p. 39. 
74

 PEREIRA, Maria de Fátima R. Concepções de História na Proposta Curricular do Estado de Santa 

Catarina. Chapecó: Universitária, 2000. p. 102. 



31 

 

 

preestabelecida de conteúdos”
75

, mas enquadra-se perfeitamente na ideia de uma 

“História-problema em substituição à História-narrativa; a História de todas as 

atividades humanas e não apenas a História política; a aproximação com outras ciências 

humanas, tais como a antropologia, sociologia, psicologia, geografia, economia, etc.”
76

 

Ao que nos parece, a historiografia é aqui pensada de maneira linear, o que leva 

a compreender a Nova História  como o ápice da pesquisa historiográfica, em 

detrimento das vertentes outras com as quais deve-se romper em nome de um ensino 

que possa, efetivamente, promover a formação para a cidadania e promover a 

construção de um conhecimento histórico que não esteja arraigado nas ações dos 

grandes heróis. Entretanto, a nosso ver, essa formação para a cidadania exige que se 

leve mais em conta o caráter político das relações sociais, e aqui nos juntamos aos 

historiadores que abraçam a ideia de um “retorno” à História Política.  

A Nova História trouxe uma abertura para um retorno, em novas bases, da 

História política, sinalizado no conhecido texto de Jacques Julliard na coletânea 

fundadora.
77

 Tal possibilidade, no entanto, seguiria periférica, e relacionada à logica 

fragmentada dos micropoderes, face à influência foucaultiana, e à longa duração.
78

 A 

chamada Nova História Política tardaria ainda uma década, e carrega em si ainda a 

preocupação com a longa duração e os fenômenos massivos, constituindo-se o político, 

como herança de processos insconscientes.
79

 

Ainda que não sejam descartáveis os processos de longa duração, podemos 

avançar na compreensão do cenário político como “o lugar onde se articulam o social e 

a sua representação, a matriz simbólica onde a experiência coletiva se enraíza e se 

reflete ao mesmo tempo”.
80

 Relativizando o peso dos condicionamentos massivos e 

herdados. Assim, 

“A História não consiste somente em apreciar o peso das heranças 

[...]. Trata-se de reconstruir o modo por que os indivíduos e os grupos 
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elaboraram a compreensão de suas situações; de enfrentar os rechaços 

e as adesões a partir dos quais eles formularam seus objetivos; de 

retratar de algum modo a maneira pela qual suas visões de mundo 

limitaram e organizaram o campo de suas ações”
81

. 

 O estudo do político, nessa perspectiva, nos permite pensar a formação para a 

cidadania se considerarmos as dimensões também econômicas e sociais dos atores 

históricos, e “reconhecer a política não como um epifenômeno, e sim como um 

elemento explicativo importante do todo social”
82

 no qual atuam os indivíduos, tanto 

são objetos de estudo como os estudantes. O político surge, pois, como espaço próprio e 

relacionado ao conjunto da vida social. 

“A esfera do político absorve problemas ou questões que não se 

colocavam antes e que, aliás, em alguns casos, tornam a sair dela. Os 

contornos são pouco nítidos, mas hoje em dia poucos domínios 

escapam da política. Basta ver a diversidade das chamadas políticas 

públicas. Existem hoje políticas públicas de saúde, de biologia, de 

meio ambiente, enfim. de uma série de problemas que nossos 

antecessores não imaginavam poderem tornar-se um dia objeto de 

debates políticos ou de escolhas políticas. Sinto-me tentado a dizer 

que nunca foi tão difícil como hoje descartar o político como um fator 

superficial ou exterior.”
83

 

Mas, o que significa formar para a cidadania? Segundo o Dicionário Houaiss 

cidadania significa “condição de que, como membro de um Estado se acha no gozo de 

direitos que lhe permitem participar da vida política”, mas cidadania remonta também 

“ao termo cidadão (cidadã + -ão) que, na Grécia antiga, significava o 

indivíduo que desfrutava do direito de participar da vida política da 

cidade, o que era vedado à mulher, ao estrangeiro e ao escravo e, na 

Roma antiga, o indivíduo nascido em território romano que gozava da 

condição de cidadania. Atualmente, o termo cidadão significa 

indivíduo que, como membro de um Estado, usufrui de direitos civis e 

políticos garantidos pelo mesmo Estado e desempenha os deveres que, 

nesta condição, lhe são atribuídos ou ainda indivíduo que goza de 

direitos constitucionais e respeita as liberdades democráticas.”
84

 

A questão da cidadania está historicamente ligada ao Estado, à participação 

política, à organização da sociedade, mas ao longo da História assume inúmeros 

significados. Pensando o significado do ser cidadão nos tempos coloniais, Maria 

Fernanda Baptista Bicalho atenta para o 
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“deslocamento noção de cidadão – morador da cidade e portador de 

privilégios concedidos pelo rei – para a formulação do conceito de 

cidadania, forjado na filosofia política do liberalismo e na experiência 

histórica de organização dos Estados Nacionais e de novas formas de 

governo – como as Monarquias Constitucionais e, em última 

instância, as Repúblicas. Nestas, teoricamente, os cidadãos deixariam 

de ser portadores de privilégios para se tornarem sujeitos – ou 

detentores de direitos civis e políticos”
85

. 

Cidadania, por vezes, representa a ideia de superação das diferenças na 

participação política e acesso a direitos, como o termo parece hoje querer transmitir.  

“O século XX viu surgir no Brasil outras concepções de cidadania, 

não necessariamente relacionadas ao exercício do direito político de 

voto. A cidadania também foi pensada e proposta como defesa de 

direitos civis e garantia de direitos sociais, forjando-se uma 

multiplicidade de concepções do que é ser cidadão.”
86

 

Essa multiplicidade de concepções que emana do termo cidadania é mencionada 

no discurso do PCN, retirando a centralidade da cidadania relacionada à participação 

política e ao Estado. 

“Do ponto de vista da historiografia e do ensino de História, a questão 

da cidadania tem sido debatida como um problema fundamental das 

sociedades deste final de milênio. Se em outras épocas a sua 

abrangência estava relacionada principalmente à questão da 

participação política no Estado, aliando-se à questão dos direitos 

sociais, hoje sua dimensão tem sido sistematicamente ampliada para 

incluir novos direitos conforme as condições de vida do mundo 

contemporâneo. Têm sido reavaliadas as contradições e as tensões 

manifestas na realidade ligadas ao distanciamento entre os direitos 

constitucionais e as práticas cotidianas. Assim, a questão da cidadania 

envolve hoje novos temas e problemas tais como, dentre outros: o 

desemprego; a segregação étnica e religiosa; o reconhecimento da 

especificidade cultural indígena; os novos movimentos sociais; o 

desrespeito pela vida e pela saúde; a preservação do patrimônio 

histórico-cultural; a preservação do meio ambiente; a ausência de ética 

nos meios de comunicação de massa; o crescimento da violência e da 

criminalidade.”
87 

 

O governo toma pra si a obrigação de garantir que a educação forme cidadãos 

conscientes e participantes. Entretanto, a formação para a cidadania também implica na 

construção de uma limitação para a atuação das instâncias superiores, uma vez que a 

                                                           
85

 BICALHO, Maria Fernanda Baptista. O que significa ser cidadão nos tempos coloniais. In: ABREU, 

Martha; SOIHET, Rachel. Ensino de História: conceitos, temáticas e metodologias. Rio de Janeiro:Casa 

da Palavra, 2003. p.148 
86

 Ibid. p.149 
87

 Brasil. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: História / Brasília: 

MEC /SEF, 1998. p. 37. 

 



34 

 

 

cidadania, atualmente, também pressupõe aquisição de direitos políticos de uma maioria 

que assim ver-se-ia protegida do controle de uma minoria, mas o que em contrapartida 

poderia promover uma ditadura das maiorias
88

.  

Portanto, quando o ensino tem como objetivo a formação para a cidadania, são 

todas essas questões que perpassam a ideia do termo que devem, ou deveriam ser 

pensadas na elaboração dos livros didáticos e, a partir disso, somos levados a questionar 

sobre que cidadão se quer formar; qual ou, quais concepções de cidadania nortearam o 

estudo da História no livro didático, uma vez que esta é o elemento principal do ensino, 

segundo as diretrizes? Como professores e alunos conseguirão perceber esse processo 

de formação para a cidadania a partir do texto dos livros didáticos? 

À complexidade dos livros didáticos somam-se as questões que perpassam as 

vertentes historiográficas, bem como a complexidade do que determinam as políticas 

públicas de ensino quando orientam que este prime pela formação para a cidadania. A 

ideia de cidadania, e sua intrínseca relação com o contexto político, nos obrigam a 

pensar essa formação para a cidadania também dentro do contexto político atual, 

levando em conta que  

“a cidadania jamais será doação do Estado, pois é essencialmente uma 

conquista dos excluídos, através do exercício político, de lutas. A 

educação escolar, consequentemente, não confere cidadania a alguém 

que esteja dela excluído; é, ao contrário, o resultado de sua própria 

prática política de lutas e de inconformismos sociais. Os excluídos se 

educam sobretudo, nas lutas de resistência, de reivindicação, de 

sabotagem.”
89

 

1.2.1 – A formação para a cidadania e a construção de uma História significativa 

Sabemos que o historiador nunca é imparcial, e o seu tratar das fontes nos revela 

sobre suas concepções historiográficas, sua formação, a visão que tem da História bem 

como do mundo que o cerca, sobre o qual reflete e no qual atua. Isso não seria diferente 

no presente trabalho. 

Entendemos os livros didáticos como elemento ímpar no processo de ensino, e 

daí o fato de elegermos esse material como fonte histórica, sabendo que para 

analisarmos tal fonte faz-se necessário levar em consideração todas as etapas pelas quais 
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o livro passa antes de realizar-se como instrumento didático em sala de aula: a relação 

entre o ensino e as diretrizes nacionais; a atuação do Ministério da Educação na 

avaliação dos livros didáticos; o interesse das editoras nesse rentável mercado; o 

trabalho com os livros didáticos em sala de aula. 

Todas essas questões perpassam nossa pesquisa, uma vez que elas constroem 

nossa fonte, entretanto, elegemos dentro dessa grande possibilidade de estudos, a 

questão da formação para a cidadania. Por ser a questão norteadora do ensino, segundo 

as diretrizes nacionais de ensino, acreditamos ser relevante pensar como essa formação 

se dá, a partir da História apresentada nos livros didáticos. Entendemos essa formação 

para a cidadania como uma extensão da construção do conhecimento acerca da História, 

no que se refere à sua aplicação prática, como nos sugere Jörn Rüsen. 

“Os fatos do passado obtidos pela pesquisa empírica somente se 

articulam para formar o constructo significativo de uma História, isto 

é, o conhecimento histórico só é possível se e quando se atribui aos 

fatos um significado para a orientação na vida prática no tempo 

presente; sem o recurso a normas e valores, isso é totalmente 

impossível”.
90

 

Concordamos com a ideia de um ensino voltado para a formação para a 

cidadania, pois acreditamos que a educação de fato possa contribuir para a formação 

crítica, participativa e consciente dos indivíduos, e vemos a História como elemento de 

suma importância, pois é ao longo dela que a sociedade se constrói, e é nela que se 

encontram as respostas para a compreensão da sociedade na qual vivemos e na qual 

atuaremos como cidadãos, cuja formação traz muito do que se é “ensinado” em sala de 

aula. Em particular no campo do exercício da cidadania, o ensino de História “abre aos 

sujeitos chances de individuação”.
91

  

 Entretanto, é importante frisar que a formação para a cidadania passa pela 

construção do conhecimento histórico que entendemos ser mais profundo, a partir de 

um trabalho crítico acerca da historiografia. Essa criticidade parte do diálogo entre as 

vertentes historiográficas, de onde se percebe que a História está em constante 

construção. Assim, este trabalho não é uma caça às bruxas que defenderá que se jogue 

na fogueira os livros didáticos que não apresentam a Nova História , que é a vertente 

“determinada” pelas diretrizes de ensino. Isso, porque, para nós, a inclusão da Nova 
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História  não basta para que de fato construa-se um saber histórico que leve à formação 

para a cidadania. 

“As Histórias que se baseiam em pesquisa apresentam o passado 

humano como um constructo de fatos que pode ser superado, a todo 

instante, por novas pesquisas. Essas Histórias são sempre relativas a 

outras, melhores; elas são provisórias, elas se superam, remetendo 

sempre a novas pesquisas, que trazem novos resultados e que tornam 

necessárias novas Histórias”.
92

  

Compreendemos que esta provisoriedade da História seja um elemento 

indispensável para a construção do conhecimento histórico. E, por isso, discutimos a 

necessidade dos livros didáticos apresentarem uma ideia mais “concreta” do processo 

histórico, em virtude da “incapacidade” dos alunos de compreenderem toda 

complexidade da História, o que implicaria na impossibilidade do debate historiográfico 

no conteúdo dos livros. Acreditamos que para que a História atue de maneira eficaz na 

formação para a cidadania é preciso que  

“o aparato conceitual da História habilite os jovens a desenvolverem 

de forma objetiva, fundamentada porque assente na análise crítica da 

evidência, as suas interpretações do mundo humano e social, 

permitindo-lhes, assim melhor se situarem no seu tempo”
93

 

 Sendo assim, nossa análise sobre a formação para a cidadania a partir da 

construção do conhecimento histórico que se dá por meio dos livros didáticos, será 

norteada pela concepção que temos de que a História se realiza como conhecimento 

construído, quando é possível encontrar uma aplicação prática desse conhecimento no 

tempo presente, como nos sugere Jörn Rüsen
94

. É a partir dessa concepção que 

dialogaremos com o conteúdo dos livros didáticos, bem como com todas as questões 

que perpassam essas complexas fontes, sugerindo uma retomada da História Política. 

 As diretrizes educacionais trazem em seu discurso a ideia de cidadãos 

participantes, com capacidade de discernimento e criticidade, e estes são elementos que 

podem ser construídos a partir do estudo da História e, por isso , achamos legítimo 

pensar essa cidadania como o realizar da construção do saber histórico, de uma 

concepção crítica acerca dos processos históricos bem como do contexto em que vivem. 

Acreditamos, também, que essas questões aqui levantadas far-se-ão facilmente 

compreendidas quando discutidas no âmbito de nossas fontes.  
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1.2.2 – As fontes, o recorte historiográfico, o debate historiográfico os desafios da 

formação para a cidadania. 

Todas as questões mencionadas que envolvem o conteúdo do livro didático: 

ensino para a formação para a cidadania, bem como a própria noção de cidadania, as 

discussões em torno das vertentes historiográficas, a construção do conhecimento 

histórico, podem ser pensadas dentro do estudo do processo de Independência do Brasil. 

A Independência foi um processo de constituição do Estado autônomo e das primeiras 

experiências de cidadania, além de constituir-se simbolicamente como momento de 

fundação da nação.  

A historiografia acerca do processo de Independência do Brasil, nos revela o 

quão viva é a História, que se (re)faz a cada análise de uma nova fonte, ou a cada novo 

olhar dispensado a uma fonte que já se julgava esgotada. Esse recorte historiográfico 

nos permite refletir sobre as vertentes historiográficas, de maneira que possamos 

perceber como estas contribuem para o que se espera do Ensino de História que é a 

formação para a cidadania, principalmente. Isso, porque, como dito anteriormente, as 

Diretrizes Nacionais nos indicam que a Nova História  é o caminho para essa formação 

para a cidadania.  

A Independência já foi contada para enaltecer a Coroa ou  compreendida por 

uma perspectiva eminentemente econômica e estruturalista sob o controle das elites 

agrárias e,  em outras leituras e pesquisas, percebeu-se um contrato social entre uma 

sociedade de caráter liberal e um príncipe regente que se fez representante dessa 

sociedade
95

.  

Estabelecer um diálogo entre diferentes linhas historiográficas nos oferece uma 

oportunidade de “articular as Histórias oriundas de perspectivas diversas, que se devem 

a referenciais distintos e relacionadas a normas atuais diferentes, de maneira tal, que 

elas sejam críticas umas das outras e complementares umas às outras”
96

, o que vai ao 

encontro de nossas concepções com relação à construção de um conhecimento histórico 

que contribua para a formação para a cidadania. 
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Como nosso recorte historiográfico é o processo de Independência do Brasil, as 

fontes para esta pesquisa são os livros adotados no 8º do Ensino Fundamental II, série 

em que se estuda esse conteúdo (que é revisto no segundo ano do Ensino Médio).  

Para a escolha dos livros didáticos seria imprescindível que estes tivessem sido 

avaliados e aprovados pelo Plano Nacional do Livro Didático, para que pudéssemos 

estabelecer um diálogo com as críticas da comissão de avaliação formada pelo 

Ministério da Educação, uma vez que, como dito anteriormente, essa avaliação 

influencia diretamente a produção do livro didático. 

A avaliação dos livros de História feita pelo Ministério da Educação para o 

triênio 2011 – 2013, que aprovou 16 das 25 coleções apresentadas para avaliação, 

pautou-se nos seguintes critérios gerais
97

: 

 A condição de o livro didático auxiliar a formação de cidadãos conscientes. 

 O respeito à legislação que rege o Ensino público nacional. 

 A qualidade pedagógica e didática das coleções. 

 A qualidade do Manual do Professor (MP). 

 A correção das informações apresentadas aos estudantes. 

 A qualidade e adequação do projeto gráfico e estrutura editorial da coleção. 

Nossa pesquisa foi realizada na cidade de Lavras, que fica ao Sul do estado de 

Minas Gerais e, segundo o último senso do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), possui 92.200 habitantes
98

. Conhecida como “terra dos ipês e das escolas” 

a cidade abriga vinte e cinco escolas públicas, sendo dezoito municipais e sete 

estaduais, e ainda oito escolas particulares.
99

.  

Os livros adotados na cidade de Lavras para o triênio 2011 – 2013 são: História 

Sociedade e Cidadania
100

, Para Viver Juntos
101

, Projeto Radix
102

, Projeto Araribá
103

 e 

Nova História: Conceitos e Procedimentos
104

. Neste trabalho, analisaram-se as quatro 

primeiras obras, uma vez que o último título é utilizado em uma única turma de uma das 

escolas que não entrou em nossa pesquisa. Os exemplares utilizados na pesquisa fazem 
                                                           
97

 Ibid. p. 10 
98

 Informação disponível no site do IBGE http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 
99

 Dados da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Lavras 
100

 BOULOS Júnior, Alfredo. Op.cit. 
101

 REIS, Anderson Roberti dos; MOTOOKA, Débora Yumi. Op.cit. 
102

 VICENTINO, Cláudio Roberto. Op.cit. 
103

 Projeto Araribá: História/ obra coletiva, concebida, desenvolvida e produzida pela Editora Moderna: 

editora responsável Maria Raquel Apolinário Melani – São Paulo: Moderna 
104

 DREGUER, Ricardo; TOLEDO, Eliete. “Nova Historia - Conceitos e Procedimentos” São Paulo: Ed 

Saraiva, 2009 



39 

 

 

parte da biblioteca pessoal da pesquisadora, e foram enviados gratuitamente pelas 

editoras para divulgação do material no colégio em que leciona. 

Tanto os livros utilizados como os professores entrevistados nos forneceram 

importantes elementos para pensarmos a construção do conhecimento histórico e a 

formação para a cidadania, a partir do estudo do processo de Independência do Brasil.  

Como já mencionamos, entendemos a cidadania como a participação consciente 

do cidadão em todas as esferas de atuação social, e no presente trabalho nos impusemos 

o desafio de pensar a construção dessa postura participativa, a partir do ensino de 

História, tendo como fonte os livros adotados pelas escolas da cidade de Lavras. Nossa 

base empírica para este estudo foi construída por entrevistas que fizemos com alguns 

professores que utilizam esses livros. 

Entretanto, para dizermos se um livro contribui para a formação para a 

cidadania, não basta verificarmos se ele atende às diretrizes oficiais, uma vez que isso já 

nos colocaria em uma posição de conformidade com o texto oficial. Acreditamos que 

essas diretrizes também são passíveis de discussão, sendo uma das discussões possíveis 

o fato de abraçarem a ideia de uma renovação historiográfica, rompendo com o que 

chamam de História tradicional.  

Pela leitura dos textos das diretrizes nacionais, entendemos que a Nova História  

apresenta-se como o caminho mais eficaz para levar o aluno à compreensão da História, 

e para a formação cidadã do mesmo. Perceber a Nova História  como a redenção da 

historiografia é decretar o rompimento com as concepções que a antecederam, 

entretanto não nos parece coerente dentro da ideia que temos da História como uma 

construção. Ela nos obrigaria a manter um constante diálogo com as raízes de qualquer 

processo, no afã de compreendermos toda a sua complexidade, e isso não é diferente no 

que se refere a esta linha historiográfica. A Nova História  tem sido elogiada desde o 

que se refere ao estudo do cotidiano dos sujeitos, ao fato de dar vida às estruturas, fazer 

uma História do micro, valorizar os aspectos cultural e social, ampliar o seu leque de 

fontes históricas, resgatar o homem da submissão diante das estruturas, do econômico e 

do político. 

“Outra contribuição significativa da Nova História  é a proposição da 

História-problema em substituição à História-narrativa. No lugar de 

uma História que coleciona fatos singulares, raros e curiosos de um 

passado distante, coloca-se uma História voltada para as grandes 

questões do presente; colocam-se, conforme salienta Le Goff ‘os 

problemas de uma História para o tempo presente, para nos permitir 
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viver e compreender num mundo em estado de instabilidade 

definitiva.”
105

 

Ainda que evitando afirmar um exclusivismo, nos termos de uma pluralidade já 

caracterizada como uma miscelânea
106

, os Parâmetros Curriculares Nacionais apontam 

para a Nova História  e seus temas e problemas: 

“Os historiadores voltaram-se para novas problemáticas e temáticas de 

estudo, sensibilizados por questões ligadas à História social, cultural e 

do cotidiano, sugerindo possibilidades de rever, no ensino fundamental, 

o formalismo das abordagens históricas sustentadas nos eventos 

políticos e administrativos dos estados ou exclusivamente nas análises 

econômicas estruturais.”
107

 

 

É legítimo o estudo do cotidiano, a noção de História-problema a ampliação das 

fontes históricas, e todas as inovações propostas pela Nova História . Acreditamos, no 

entanto, que um estudo cujas bases firmem-se apenas na Nova História  comprometa a 

compreensão do processo histórico uma vez que subestimam o econômico e 

especialmente o político, em sua análise. Daí nosso questionamento com relação às 

diretrizes oficiais: como promover a formação para a cidadania, sendo que o aspecto 

político da História se perde diante da supremacia de uma História do tempo presente 

cujo foco é um cotidiano que nos parece naturalizado? 

Margarida Maria Dias de Oliveira, ao analisar o discurso dos PCN que têm em 

sua base teórica autores como Michel de Certeau, Jacques Le Goff e Marc Ferro, atenta 

para o fato de que esses autores não pressupõem o abandono da História tradicional, 

mas apontam a necessidade do diálogo entre a Nova História  e as demais produções.  

“Conhecer e compreender o passado, seus vínculos com o presente, 

consiste primeiramente em conhecer e confrontar as narrativas que a 

memória histórica conservou e compôs, mas sem identificar uma 

dessas narrativas como a única que secreta a verdade histórica”
108

. 

Para inserir a Nova História, seria interessante que o aluno tivesse acesso às 

razões da nova abordagem, de modo que “o receptor dessa nova visão seja portador 

também de informações, consideradas básicas, para a compreensão desse novo 

olhar.”
109
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Acreditamos que é preciso resgatar um pouco da História Política para que 

efetivamente se construa uma ideia de cidadania, pois entendemos que estes cidadãos 

precisam se enxergar como indivíduos políticos e, ainda que primemos por uma História 

do cotidiano, não podemos desconsiderar que esse cotidiano está inserido numa esfera 

política que é construída pelos indivíduos, mas que também exerce grande influência 

sobre eles
110

. 
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Capítulo 2 

 

A Independência do Brasil, a Construção do Conhecimento Histórico e a 

Formação para a Cidadania a partir dos Livros Didáticos adotados pelas Escolas 

de Lavras – MG 

 

2.1 – A Independência do Brasil: da historiografia patrocinada pela Coroa ao 

“contrato social” entre o Imperador e a sociedade colonial
111

 

Desde a sua proclamação aos 7 de setembro de 1822, às margens do Ipiranga, a 

Independência do Brasil vem sendo contada de muitas maneiras. Cada uma dessas 

leituras nos revela muito, não apenas sobre esse processo, mas também sobre os 

contextos nos quais e para os quais essas interpretações foram construídas. 

Jurandir Malerba ao apresentar novas dimensões para o estudo da Independência 

do Brasil aponta importantes pontos de discussão historiográfica com relação a este 

processo: a construção da nação, o peso da unidade territorial, o deslocamento da 

periodização, caráter e sentido da Independência e a participação das camadas 

populares
112

. Todas essas questões fomentam apaixonadas discussões acadêmicas que 

tornam mais complexa a História da Independência, uma vez que obrigam o diálogo 

entre várias vertentes historiográficas. 

“Como compreender que a Independência tenha sido simultaneamente 

uma revolução liberal, uma transição pacífica, um desquite amigável, 

uma revolução de ampla repercussão popular e uma reação 

conservadora, senão por intermédio de circunstâncias densas e 

intrincadas, que na multiplicidade de seus desdobramentos 

possibilitaram e possibilitam leituras múltiplas?”
113

 

No afã de construir uma ideia de nacionalidade para a nação independente 

Francisco Adolpho Varnhagen abre o leque das múltiplas leituras do processo de 

Independência do Brasil, apresentando a Independência como uma espécie de ordem 

natural dos acontecimentos que levou a colônia a tornar-se independente, como se esse 
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fosse o desfecho desejado por todas as regiões sobre as quais impuseram o domínio 

colonial. 

“A interpretação desenvolvida por Varnhagen para a formação da 

nação brasileira não apenas enfatizou as continuidades entre a Colônia 

e o período nacional, como atribuiu a essas continuidades conotação 

fortemente positiva: valorizava-se com ela a obra civilizadora da 

monarquia portuguesa e seu papel na construção da nação. O Brasil 

independente, colônia que amadureceu para se tornar nação sob a 

égide benevolente da mãe-pátria, expressava em Varnhagen, a vitória 

da civilização européia sobre a barbárie autóctone.”
114

 

Varnhagen inaugura a historiografia nacional
115

 escrevendo uma História política 

na qual podemos perceber uma “visão progressiva e linear [que] transmite a falsa 

impressão de que a História é construída por uma sequência de etapas que cumprem 

uma trajetória determinada como roteiro imutável”
116

. A ênfase de sua obra recai sobre 

a estrutura política, na qual a figura do príncipe regente “emergia como diretamente 

responsável pelo sucesso da empreitada e pela manutenção da unidade territorial e 

política do Brasil”
117

,  além de atribuir à instauração da Monarquia a manutenção da 

unidade política do território pós-Independência. 

A obra de Varnhagen insere-se na historiografia patrocinada pela Coroa
118

, que 

buscava enaltecer a manutenção da Monarquia, concepção esta que foi “divulgada pela 

maioria dos publicistas e cronistas ligados à Coroa, forjando uma versão histórica de 

longa vigência”
119

 no Brasil. Essa versão histórica foi alvo de uma  

“revisão que começou com os publicistas liberais e emergiu com 

maior força no republicanismo radical mudou a maneira de encarar a 

emancipação política, mesmo depois de estarem ultrapassados os 

aspectos mais férvidos do republicanismo. Entre outras mudanças ela 

tendeu a reduzir o papel do príncipe D. Pedro no desencadear dos 

acontecimentos e a lançar luz sobre outros episódios do processo de 

ruptura, como o processo constituinte e a elaboração das 

instituições.”
120

 

Faz-se importante salientar que o fato de uma concepção historiográfica ser 

submetida a revisões não promove a sua imediata superação, uma vez que a 

historiografia não é linear. Não é nossa intenção fazer aqui a historiografia detalhada da 
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Independência do Brasil, mas,  sim, pontuar elementos e características das vertentes 

historiográficas, para que possamos verificar como a Independência é entendida a partir 

do olhar de cada vertente. 

“Não parece exagero afirmar que o enquadramento teórico 

predominante e mais influente na historiografia da Independência, 

pelo menos desde os anos 1960, é aquele derivado da abordagem de 

Caio Prado Júnior. Partindo de um ponto de vista marxista, ele 

procurou entender o “sentido” da colonização, inserindo a História do 

Brasil num contexto senão planetário, pelo menos ocidental. A 

História do Brasil explicar-se-ia, nessa ótica, como um derivativo da 

História europeia, no contexto da expansão do capitalismo comercial. 

Nessa tese jaz a base das teorias da dependência.”
121

. 

O processo de separação entre Brasil e Portugal neste enquadramento teórico é 

entendido a partir da crise do Antigo Regime, considerando a existência de um desejo 

de emancipação política e econômica liderado por uma elite colonial que influenciou e 

as atitudes do príncipe regente, Dom Pedro. A elite colonial formada no Brasil teria 

passado a pensar com autonomia a respeito de seus próprios interesses, que divergiam 

dos interesses metropolitanos e tal divergência, somada às ideias iluministas que 

questionam o Antigo Regime construíram um sentimento de nacionalismo 

anticolonialista
122

. Assim, a Independência do Brasil é vista como resultado de um 

projeto de separação articulado pelas elites coloniais e o Sete de Setembro como um 

divisor de águas da condição da colônia explorada para a nação soberana, atendendo às 

expectativas de liberdade política e econômica da colônia.  

“A visão dominante é a da centralidade da Coroa, com suas 

instituições, o seu direito e seus oficiais. A sobrevivência dessa 

imagem pode ser explicada por uma interpretação ingênua – ainda que 

ideologicamente significativa – das instituições históricas, fundada em 

preconceitos enraizados acerca da relação colonial.”
123

 
 

A ingenuidade à qual Antônio Manuel Hespanha se refere, trata-se, na verdade, 

de um olhar diferente sobre as fontes e os acontecimentos históricos. A exploração e o 

pacto colonial de fato existiram, influenciaram a formação da sociedade colonial, e os 

rumos políticos que esta veio a tomar. Logo, a análise sobre a colônia deve ser feita a 

partir dessa realidade, ou seja, da relação existente entre colônia e metrópole. Mas faz-
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se necessário levar em consideração as peculiaridades da colônia que alteraram as 

práticas e instituições metropolitanas implantadas, uma vez que a realidade colonial era 

diferente da realidade metropolitana.  

“De acordo com Jancsó, a crise do Antigo Regime europeu e do 

sistema colonial são panos de fundo, cenários que estabelecem os 

limites de ação e as possibilidades de solução para os homens da 

época em suas diferentes realidades coloniais. A crise europeia seria 

um pressuposto, um ponto de partida. Os processos emancipatórios 

precisam ser entendidos e explicados em suas nuances locais.”
124

 

Contudo, a ideia de autonomia da colônia não deve invalidar a ideia de domínio 

e exploração da metrópole. A partir dessa concepção, é possível e necessário pensar a 

atuação da sociedade colonial dentro da estrutura estabelecida pelo pacto colonial. 

“Os trabalhos de pesquisa e os avanços teóricos [da década de 1970] 

tendiam a pôr crescentemente em questão as polaridades políticas 

apresentadas por Caio Prado Júnior, que opunham ‘fazendeiros’ e 

‘comerciantes’ e, de forma bastante linear, ‘nacionais’ e 

‘portugueses’. Os estudos tendiam a criticar um acento, tido por 

excessivo, na dinâmica exportadora e chamava a atenção para o 

conhecimento insuficiente dos setores mercantis, e da produção 

agrícola voltada para o mercado interno, particularmente nas regiões 

que se encontravam articuladas ao mercado da Corte.”
125

 

Assim, o debate econômico ganhou força na década de 1980, com os estudos 

que enfocavam as transformações econômicas e sociais do final do século XVIII e 

início do século XIX, atentando para o contexto interno da colônia, especialmente no 

que se refere às questões comerciais como tráfico de escravos, comércio interprovincial.  

“Essa ênfase vinha convergir em parte para os resultados apresentados 

pela linha desenvolvida pelos orientandos de Maria Odila Silva Dias, 

combatendo a ideia de uma polarização entre interesses ‘agrários’ e 

‘mercantis’ (e em decorrência, ‘brasileiros’ e ‘portugueses’). Vistos 

desse modo, os interesses mercantis não poderiam ser pensados como 

estando “em oposição” aos grandes proprietários territoriais, nem 

como ‘externos’ à colônia.”
126

 

As nuances locais também fazem emergir os sujeitos dentro do contexto com o 

qual eles se relacionam, o que permite um olhar mais profundo não apenas do aspecto 

econômico, mas também político e social. 

“A complexidade das relações entre os homens é essencial para 

compreender quais são as principais dificuldades da construção 

explicativa que o historiador pretende apresentar como ‘História’. A 
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complexidade das relações humanas é, sem dúvida, o problema 

essencial do objeto historiográfico.”
127

 
     

As relações constituídas entre esses sujeitos revelam características, anseios, 

bem como a mentalidade da sociedade, aumentando as possibilidades de estudo da 

historiografia. A capacidade de escolha bem como a atuação dos sujeitos que viveram o 

processo de Independência do Brasil é entendida de maneira diferente ao longo da 

historiografia. O estudo da atuação dos indivíduos no contexto colonial levou ao 

conhecimento da existência de relações sociais determinantes para compreender o 

período. Assim, percebeu-se que na colônia, indivíduos “criam relações dinâmicas e 

constantes com a sociedade, por meio de estratégias de aliança e jogos de interesses que 

se constroem e se refazem permanentemente ao seu redor”
128

. 

Mais do que um cotejamento com as diversas abordagens historiográficas, 

interessa-nos o impacto e as possibilidades de uma tendência atual no pensar do ensino 

de História. A historiografia abre, nos anos 1990, um leque de estudos que “se dedicam 

a compreender o espaço do exercício da política como construção da esfera pública, 

fazendo emergir o conteúdo político complexo contido na esfera da cultura”
129

. Ainda 

que esses trabalhos analisem a sociedade, ampliem sua visão e modifiquem sua postura 

com relação ao trabalho com as fontes, percebemos, nesta produção, um caminho para 

repensar a História Política, uma vez que oferecem elementos para que percebamos 

como se dá a articulação do social, do cotidiano e das mentalidades com o cenário 

político que não deve ser pensado como algo extrínseco ao contexto social.  

“O campo do político e da ação política deixa de ser visto como um 

lugar separado, como uma ‘instância’, para ser concebido como lugar 

de articulação entre o plano social e sua representação, matriz 

simbólica na qual se enraíza experiência coletiva.”
130

  

Um emaranhado de alianças caracteriza os primórdios da vida da colônia, e o 

seu estudo permite uma análise da sociedade numa perspectiva econômica, política e 

social, cujas peculiaridades não vieram definidas nos navios com os colonizadores
131

, 

mas foram moldadas de acordo com as necessidades e interesses dos indivíduos o que 

                                                           
127

 ARÓSTEGUI, Julio. Op.cit., p. 307 
128

 MARTINS, Maria Fernanda. Os tempos de mudança: elites, poder e redes familiares no Brasil, 

séculos XVIII e XIX. In: FRAGOSO, João Luís R. et alii (orgs). Conquistadores e negociantes: História 

de elites no Antigo Regime nos Trópicos. América lusa, séculos XVI a XVIII. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2007. p. 408. 
129

COSTA, Wilma Peres. Op.cit., p.  109 
130

 Ibid. p. 117 
131

 PIÑEIRO, Théo Lobarinhas. As classes sociais na construção do Império do Brasil. In: 

MENDONÇA, Sônia Regina de (org). Estado e historiografia no Brasil. Niterói: EDUFF, 2006. 



47 

 

 

nos permite pensar o processo de Independência como um processo que não pode ser 

datado, ou limitado a grandes acontecimentos.   

“Os homens que “construíram” o Império não eram indivíduos 

descarnados de suas relações sociais; não eram os “continuadores” da 

obra lusitana, o que a preservação da monarquia muitas vezes ajuda a 

enganar; não eram ainda iluminados portadores de verdades. Eram, 

antes de tudo, proprietários, que fundamentavam sua riqueza e seu 

poder nas relações escravistas – seja na produção, seja na 

comercialização – e que, em defesa dessa instituição e de seus 

privilégios de classe, promoveram a ruptura com a antiga metrópole e 

construíram, à sua imagem, um novo país.”
132

 

Embora Piñeiro limite um pouco a análise da sociedade imperial ao reduzi-la à 

atuação da classe de proprietários, esse autor aponta as relações sociais que se 

estabeleceram na colônia como uma importante diretriz para o estudo da construção do 

Estado no Brasil, além de propor um pensamento dialético sobre continuidades e 

rupturas. 

As relações sociais também são objetos de estudo de Iara Souza
133

 que apresenta 

a ideia de um contrato social entre o Dom Pedro I e seus súditos. Esse contrato entre a 

sociedade e o imperador precisava ser formalizado e a “assinatura” do mesmo seria a 

aclamação do imperador e, por isso, a preocupação do governo com as festas e 

manifestações em honra do Rei, bem como as visitas do mesmo às províncias. As festas 

ao Rei “tornavam público o contrato que fundava o Brasil. O reconhecimento da 

legitimidade e dos elementos da ordem saía da esfera do segredo”
134

 criando no 

imaginário social a ideia de que toda a sociedade participa diretamente das decisões 

tomadas por um grupo restrito. 

Isso explica a necessidade do imperador fazer-se uma figura com a qual a 

sociedade se identificasse, e permite que se questione a ideia de “inexistência da 

participação popular, mostrando que o Estado, a nacionalidade – e porque não dizer a 

cidadania – foram frutos dos embates entre grupos e facções. A praça pública 

influenciou sobremaneira a condução da política e dos destinos da nação que se 

formava”
135

. Ao pensar a construção de um contrato social entre a sociedade e seu 

representante, tira-se o príncipe regente da sombra das elites agrárias – que determinam 
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os rumos do processo de Independência ao conduzirem as ações do príncipe – e mostra-

se a relação de identificação e representação que se constrói entre os vários estratos 

sociais e Dom Pedro. 

A ideia de um contrato social parece pressupor um contato com o social, o que 

levou o príncipe a viajar pelo território. “Percorrendo-o e sendo aceito pelo povo, 

imediatamente aquela área e aquela gente passavam a participar dos seus domínios; 

estabelecia-se entre eles uma unidade cujo cerne incidia no próprio príncipe”
136

. Assim, 

mesmo antes do “grito do Ipiranga” Dom Pedro I já construía uma identificação com a 

sociedade que veio a governar. 

 O estudo da construção da imagem do Imperador Dom Pedro I revela o esforço 

de apresentar-se como um político liberal, que não fora pura e simplesmente 

manipulado pelos interesses de uma elite colonial. Percebe-se um político que atendia 

aos interesses de uma sociedade colonial sob o impacto do Liberalismo, permitindo que 

se amplie a visão sobre o contexto social no qual se deu o processo de Independência. 

Esta leitura amplia a visão acerca do processo de Independência e apresenta a 

atuação dos demais estratos da sociedade colonial, bem como percebe relevância na 

atuação de Dom Pedro, concluindo que a Independência do Brasil não resulta de um 

processo articulado que remonta aos movimentos coloniais do século XVIII, e diante da 

ausência de uma “nacionalidade brasileira”, bem como de um projeto que encaminhasse 

a colônia para uma separação oficial de sua metrópole
137

, mostra que a jovem “nação” 

precisava construir o sentimento de identificação com o país que se formou; 

identificação esta que passa pela aceitação da figura do Imperador como representante 

do país. 

Assim, a Independência é contada a partir da atuação dos indivíduos dentro do 

contexto que é considerado em seu aspecto político, econômico e social o que permite 

perceber as relações que são construídas, os interesses econômicos, políticos, a 

construção até mesmo do imaginário da época. 

Essa complexidade é que torna possível, por exemplo, na obra de Gladys S. 

Ribeiro
138

 uma nova concepção de antilusitanismo, uma vez que as disputas passam a 

ser pensadas como estratégias de sobrevivência de vários grupos sociais, de conquista 
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de espaço social e político, o que permite novas interpretações sobre eventos de grande 

importância. É por ampliar sua visão sobre os conflitos antilusitanos que se consegue 

percebê-los não apenas como disputas de nacionalidades, mas como movimentos de 

cunho político ainda mais complexos, já que a autora aponta a inexistência de uma 

definição clara de quem é brasileiro, e quem é português, nos anos que seguem à 

Independência. 

O que esses estudos têm feito é colocar vida nas estruturas – na colônia, na 

metrópole, no Estado – e trazer para o centro do estudo o caráter político do contexto 

em questão. Neles ressaltam-se os indivíduos, os grupos, os debates e, sobretudo, o 

caráter tenso e construído do processo. É interessante observar que algumas dessas 

abordagens já se transpuseram em reflexões didáticas ou mesmo textos paradidáticos, 

mais à mão, portanto, dos professores do ensino básico
139

.  

“A natureza da classe e seus elementos de coesão – sua identidade, em 

suma – aparecem como resultados de experiências comuns vividas por 

determinados homens, experiências essas que lhes possibilitam sentir 

e identificar seus interesses como algo que lhes é comum, e desta 

forma contrapor-se a grupos de homens cujos interesses são diferentes 

e mesmo antagônicos aos seus.”
140

 

Quando a historiografia traz para o estudo do processo de Independência do 

Brasil uma análise voltada para atuação dos sujeitos em seus complexos contextos 

sociais, enxergamos a possibilidade e a necessidade de um estudo da conjuntura 

política. O estudo sobre o Príncipe Regente, por exemplo, que é uma figura política, nos 

apresenta uma série de importantes informações não apenas do cenário político, mas 

também de diversos elementos que caracterizam a sociedade da época. Podemos 

analisar não apenas as elites que atuam diretamente na política, mas também as demais 

classes da sociedade, que, embora não participem diretamente das decisões políticas, 

também são sujeitos políticos, ao passo que estão inseridas neste contexto, com o qual 

se relacionam e que, por vezes, se identificam. 

É a partir dessa discussão historiográfica que pensamos o processo de 

Independência do Brasil, tendo como objetivo complexificar a narrativa factual e 

cronológica que marca muitas produções didáticas e pensar como o discurso das 
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Diretrizes Nacionais de uma formação voltada para a formação para a cidadania, a partir 

da produção da Nova História , se realiza, ou não,  no conteúdo desses livros didáticos.  

2.2 – A Independência do Brasil segundo os Livros Didáticos adotados na cidade 

de Lavras – MG  

2.2.1 – A escolha das fontes 

 Como dissemos no primeiro capítulo, a cidade de Lavras – MG, segundo dados 

da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, possui vinte e cinco escolas públicas, 

sendo dezoito municipais e sete estaduais e oito escolas particulares.  

 Das dezessete escolas que adotam livros didáticos
141

, sete adotaram para o 

triênio 2011 - 2013 a obra História Sociedade e Cidadania
142

, três adotam o livro Para 

Viver Juntos
143

, três adotam Projeto Radix
144

, três o Projeto Araribá
145

 e uma adota 

Novo História: Conceitos e Procedimentos
146

.  

 Analisamos os quatro primeiros exemplares, uma vez que o último é adotado 

apenas em uma turma de uma escola que não entrou na seleção da nossa pesquisa, uma 

vez que, para a realização da mesma, dividimos as escolas por regiões para que 

pudéssemos ter uma visão mais ampla da cidade. Essa divisão – explicitada no capítulo 

seguinte – é que nos permitiu definir os professores com os quais realizamos as 

entrevistas, acerca do material didático, bem como da construção do conhecimento 

histórico, enfim, dos elementos que compõem a discussão que aqui propomos. 

 Apresentamos, no primeiro capítulo, toda a complexidade que envolve a 

produção de nossas fontes desde o autor à exigência das diretrizes educacionais, bem 

como a utilização das mesmas por alunos e professores. Toda essa complexidade 

somada à discussão historiográfica acerca do processo de Independência do Brasil 

norteiam a nossa análise sobre os quatro livros didáticos, aqui pensados também no 

âmbito da formação para a cidadania, uma vez que esta é a essência do discurso das 

diretrizes nacionais de educação. 
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Neste primeiro momento, fazemos uma descrição do conteúdo dos livros, e 

apenas alguns questionamentos, sem de fato entrarmos na discussão que confrontará os 

textos base dos livros didáticos, as diretrizes educacionais, o plano de ensino do 

município e nossas concepções acerca da construção do conhecimento histórico e da 

formação para a cidadania. Achamos por bem realizar essa “descrição”, em razão da 

semelhança entre as obras, o que tornaria a discussão repetitiva se feita na subseção 

destinada a cada exemplar. 

Ainda assim, até mesmo ao descrever os conteúdos, estamos imbuídos de nossa 

visão de educação que entende que o conhecimento histórico só é possível se pensado a 

partir da discussão historiográfica e da análise dos sujeitos como seres sociais, 

econômicos e políticos. Sendo assim, esses elementos invariavelmente receberão 

destaque em nossas pontuações, porque os compreendemos como base para o objetivo 

máximo ao qual se propõe a Educação dos dias de hoje: a formação para a cidadania. 

2.2.2 - História: Sociedade e Cidadania
147

 

“História, Sociedade e Cidadania”, de autoria de Alfredo Boulos Júnior, 

publicação da editora FTD é dividido em quatro unidades, subdivididas em capítulos. A 

emancipação política do Brasil é assunto e título do segundo capítulo da Unidade III, 

intitulada “Independências na América”, que aborda os seguintes temas: 

Independências: Haiti e América Espanhola – capítulo 10; Emancipação Política do 

Brasil – capítulo 11; O  reinado de Dom Pedro I: uma cidadania limitada – capítulo 12; 

Regências: a unidade ameaçada – capítulo 13. 

Analisamos o conteúdo apresentado no capítulo 11, cuja introdução traz duas 

imagens de desfiles em comemoração ao Sete de Setembro, em São Paulo. No manual 

do professor, o autor justifica o uso dessas imagens como estímulo à reflexão do aluno 

sobre o caráter “sacral e ritualístico” que envolve essas comemorações. Dirigindo-se ao 

professor, o autor ressalta que 

“a nosso ver, os desfiles cívicos podem tanto ser fator de socialização 

dos estudantes, sobretudo dos de tenra idade, como induzi-los a uma 

compreensão histórica do processo de Independência. Mas, com o 

apoio dos professores de Ciências Humanas, a comemoração de uma 

data cívica como o Sete de Setembro pode ser transformada também 

em um momento de reflexão e reavaliação de nosso passado à luz da 

experiência do presente. Questões podem ser levantadas ao longo ou 

ao final do capítulo: O que é Independência para você? Independência 
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é uma ruptura ou um processo? Em 7 de setembro de 1822 o Brasil 

tornou-se independente de fato? O que mudou e o que 

permaneceu?”
148

 

Das perguntas propostas pelo autor, apenas as duas últimas serão respondidas ao 

longo do texto base do livro didático, respostas estas que, como veremos a seguir, 

apresentarão como resultado da Independência política a manutenção da dependência 

econômica e dos interesses das elites brasileiras. A ideia de processo, em momento 

algum é trabalhada no texto, e a maneira como os fatos são apresentados levam os 

leitores à ideia de ruptura provocada, em decorrência da diferença de interesses entre 

metrópole e elites coloniais. 

Ainda na introdução, o autor sugere que sejam observadas as roupas das crianças 

que desfilam e também dos adultos que levam as bandeiras, e questiona os alunos sobre 

como organizariam um evento como o desfile do Sete de Setembro para torná-lo mais 

atraente, e questiona: “O que você acha que é preciso para que uma pessoa seja 

independente? E um país”
149

? 

Segundo o PCN de História “nunca é demais lembrar que na História as 

reflexões partem do presente para melhor compreender o passado.”
150

 De fato, não 

apenas nessa obra, mas nas demais obras que são fontes deste trabalho, o estudo da 

Independência vem acompanhado de uma relação com o cotidiano do aluno, de um 

convite à reflexão sobre o termo e também sobre o alcance ou não da Independência, da 

liberdade, para todos os setores da sociedade. Entretanto, esses conceitos não são 

pensados dentro do contexto historiográfico estudado. Não se analisa como esse ideal de 

liberdade, de Independência se desenvolveu na colônia ou no Reino do Brasil.  

O capítulo tem início com o estudo da Conjuração Mineira (1789). Em breve 

introdução, o autor apresenta a insatisfação com as determinações do pacto colonial 

como causa de insatisfações entre as populações na América Espanhola e também no 

Brasil. Assim, as conjurações Mineira (1789) e Baiana (1798), são apresentadas como 

reação à situação de opressão provocada pela cobrança de elevados impostos que em 

Minas acontece num momento de queda da produção aurífera. 

O conceito de Independência tão citado na introdução não é mencionado no 

estudo da Conjuração Mineira, cuja narrativa expõe os principais objetivos do 

                                                           
148

 Ibid. 
149

 Ibid. 
150

 Brasil. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais : História / Secretaria 

de Educação Fundamental. Brasília : MEC / SEF, 1998 p. 68 



53 

 

 

movimento e elenca o nome dos principais participantes. Na sessão Dialogando, que ao 

longo do livro apresenta uma pequena discussão sobre alguns temas estudados, o autor 

relata que “descobriu-se recentemente que Tiradentes era um homem rico: tinha 

fazendas, terras com minérios e dinheiro guardado. Então, por que será que só ele foi 

condenado à morte?”
151

. No manual do professor, o autor responde a questão proposta 

da seguinte maneira: “Segundo uma historiadora, Tiradentes teve sua pena confirmada 

provavelmente porque ‘tomou para si a maior parcela da culpa, dizendo ter, sozinho, 

dado origem e concebido todo o plano’
152

”. 

Entretanto, o texto base do livro didático não leva o aluno a esse questionamento 

e, logo, não fornece base teórica para que responda à questão proposta, o que induz a 

elaboração de uma proposta baseada em suposições e não em argumentos com base 

teórica. Ao dizer segundo uma historiadora, o autor limita a produção acerca da figura 

de Tiradentes.  

Os impostos abusivos e que provocavam aumento no preço dos alimentos, e o 

racismo contra afrodescendentes, são apresentados pelo autor como elementos que 

somados às ideias de liberdade, igualdade e fraternidade pregadas por intelectuais como 

o médico Cipriano Barata e o padre Agostino Gomes, elevaram ao movimento 

conhecido como Conjuração Baiana (1798), que foi sufocada pelo governo português. 

Assim, o autor apresenta a colônia que receberá a família real, cuja transferência 

provocou o deslocamento do eixo econômico do Império Português, de Portugal para o 

Brasil, deslocamento esse denominado interiorização da metrópole. Acreditamos que 

aqui caberia uma menção à Maria Odila Silva Dias
153

 que constrói essa ideia. 

A necessidade da abertura dos portos para que a Corte pudesse continuar se 

abastecendo de mercadorias importadas, favorece os interesses da Inglaterra, cuja 

qualidade dos produtos tornou ineficaz a permissão de Dom João VI para que fossem 

criadas indústrias na colônia, uma vez que era muito difícil competir com a qualidade 

dos produtos estrangeiros. 

As transformações na organização da cidade, a criação das instituições 

administrativas criadas após a chegada da Corte ao Rio de Janeiro, são apenas citadas, 

mas não são problematizadas, assim como, a elevação do Brasil a Reino Unido é 
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mencionada como mera consequência do desejo de Dom João VI de permanecer no 

Brasil. O questionamento vem na sessão Dialogando, quando o autor indaga “o que será 

que isso significou para o país?”
154

. No Manual do Professor, a resposta dada pelo autor 

à questão diz que “essa data é considerada pela historiadora Cecília Helena como a da 

emancipação política do Brasil, uma vez que o país deixava seu estatuto de Colônia e 

passava a ser Reino Unido”
155

. 

Entretanto, o texto base não menciona porque Dom João VI teve que elevar o 

Brasil a Reino Unido, e nem explica a diferença entre um Reino Unido e uma colônia, 

bem como não explica a que se refere quando apresenta “a intromissão inglesa em 

assuntos portugueses”
156

 como um dos elementos que levaram à Revolução do Porto, 

em 1820. 

O tópico Revolução do Porto é ilustrado pela reprodução de uma tela de Oscar 

Pereira da Silva, Sessão das Cortes. A legenda da imagem explica que  

“quarenta e cinco deputados de diversas regiões brasileiras foram para 

Portugal com a esperança de se juntar aos deputados portugueses e 

fazer uma Constituição. Mas, lá chegando, foram impedidos de falar e 

vaiados pela multidão de portugueses que se aglomeravam nas 

galerias dos prédios. Contrariados, descobriram que o desejo dos 

portugueses era que o centro de decisões do Império português 

instalado no Rio de Janeiro voltasse a ser Lisboa.”
157

. 

Um boxe explicativo mostra que as Cortes são o Parlamento Português, e em 

outro boxe, que “na época de Dom João VI, não havia partidos políticos organizados 

como os que existem atualmente; partido, naquela época, era um grupo de políticos com 

interesses e ideais semelhantes”
158

. Esse segundo boxe complementa a parte do texto 

base em que o autor traz a composição dos dois principais grupos políticos do Brasil:  

“um formado por militares e comerciantes portugueses que apoiavam 

a volta de Dom João VI para Portugal, chamado de ‘partido 

português’; outro, composto por fazendeiros, comerciantes e altos 

funcionários (brasileiros e portugueses), favorável a que Dom João VI 

permanecesse no Brasil, chamado de ‘partido brasileiro’. Liderado 

por homens como Gonçalves Ledo e José Bonifácio, o partido 

brasileiro lutava por maior autonomia para o Brasil no interior do 

Império Português. Mas seus líderes discordavam entre si quanto ao 

projeto político: Gonçalves Ledo era favorável à proclamação da 

república e a eleições diretas. José Bonifácio temia as eleições diretas 
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e acreditava que só a monarquia seria capaz de manter o Brasil 

unido.”
159

 

É esse partido brasileiro, que tem discordâncias de projetos políticos entre seus 

membros que o autor coloca contra as Cortes, no subtítulo Cortes portuguesas X partido 

brasileiro. O autor apresenta como momentos decisivos nessa disputa, o 9 de janeiro, 

dia do Fico, o 4 de maio de 1822, data do decreto do Cumpra-se, que estabelecia que as 

decisões das Cortes de Lisboa só seriam cumpridas com a aprovação do Príncipe 

Regente, e o 7 de setembro, concluindo que  

“a Independência do Brasil foi liderada pelas elites, interessadas em 

manter a liberdade de comércio, ampliar a autonomia administrativa e 

conservar seus privilégios, mantendo a maioria do povo afastada da 

política. Isso ajuda a explicar por que o projeto de Independência 

vitorioso manteve a monarquia, a escravidão e a grande 

propriedade.”
160

 

A leitura do autor não leva em consideração o fato de que, para que a monarquia 

se mantenha, faz-se necessário que a sociedade se identifique com ela, e que a 

escravidão era algo aceito não só por uma pequena parte do povo que participava da 

administração da colônia. Ainda que essa estrutura interessasse às elites, ela passa pela 

“aceitação” de toda a sociedade, que se relaciona com os elementos desse “projeto 

vitorioso”. 

Concluindo o capítulo, em uma sessão intitulada Debates da História, o autor 

apresenta duas abordagens diferentes sobre a Independência: 

Texto 1: “A Independência foi feita pelos grupos dominantes da 

sociedade, os grande proprietários rurais e grandes comerciantes. Não 

houve participação popular decisória no processo. (...) Havia o temor 

da elite ilustrada, diante da perspectiva de conquista pelas massas 

populares. Estas massas (...) constituíam-se de escravos e 

trabalhadores livres totalmente desamparados. 

(...) Dessa forma, a absorção do liberalismo no Brasil limitou-se à 

liquidação dos laços coloniais. A escravidão era intocável. Conciliava-

se a ruptura do pacto colonial com a preservação do escravismo. 

(...)”
161

 

 

Texto 2: “(...) a ênfase na atuação das elites acabou por dificultar a 

compreensão (...) das múltiplas facetas da sociedade colonial. 
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Complexa, essa sociedade era constituída não só por proprietários 

enriquecidos e por escravos, mas também por (...) pequenos e médios 

produtores rurais, artesãos, comerciantes e um enorme (...) 

contingente de homens livres vivendo sob condições diversas. É grave 

engano imaginar que essas pessoas estavam à margem da política (...). 

Naquela época, pequenos proprietários e homens livres, pobres ou 

remediados, foram interlocutores ativos nas lutas políticas que 

promoveram a criação de um novo governo no Brasil. Além disso, sua 

participação foi decisiva na definição do direito de cidadania e no 

estabelecimento, pela Constituição de 1824, de uma clara separação 

entre cidadãos e escravos”
162

. 

 

São propostas duas questões para o estudo dos textos: 

1- Com base nos textos, qual o principal ponto de divergência entre os dois 

historiadores? 

2- Em grupo: Qual dos textos expõe uma visão mais convincente? Expliquem. 

Partindo do texto base do livro, os alunos provavelmente entenderão o primeiro 

texto como mais convincente, porque este encontra respaldo no texto do livro didático, 

que não fornece elementos para que os leitores pensem na atuação de outros estratos 

sociais no contexto do processo de Independência do Brasil.  

Como salienta o Guia do Livro Didático,  

“as atividades disponíveis nem sempre integram os conteúdos 

apresentados nas unidades e nos capítulos e esses conteúdos acabam 

sendo trabalhados de forma estanque. Apesar de os exercícios 

propostos buscarem desenvolver múltiplas habilidades, verifica-se que 

a pesquisa, a ser desenvolvida de forma individual ou em grupo, 

muitas vezes é usada para dar conta de conteúdos não abarcados pela 

coleção.”
163

 

Exemplo disso é a atividade proposta na sessão “A imagem como fonte”. O 

autor convida os alunos a analisarem  a obra de Pedro Américo, “O grito do Ipiranga”, 

e, no manual do professor, explica como se deu a elaboração da tela. Entretanto, o 

conteúdo trabalhado no livro didático não oferece elementos para que os alunos 

consigam “desconstruir” a ideia que a imagem transmite, ainda mais tendo esse capítulo 

em sua introdução apresentado imagens da comemoração do Sete de Setembro. 

“Os debates historiográficos, propostos nas atividades e, por vezes, no 

texto base, possibilitam que o aluno tenha contato com algumas 

questões discutidas pelos historiadores. Contudo a formação para a 

compreensão dos significados que podem ser construídos em torno de 
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um trabalho de pesquisa histórica não é um aspecto de destaque na 

coleção, sobretudo se considerarmos o texto-base que, ainda que de 

fácil compreensão, é construído sob uma estrutura mais informativa de 

datas, fatos e nomes e menos argumentativa.”
164

 

Segundo a análise do Guia do Livro Didático com relação à cidadania, a obra 

valoriza “aspectos relativos à diversidade étnico-cultural da população brasileira e 

enfatiza-se a abordagem dos sujeitos históricos na luta por seus direitos.”
165

 Entretanto, 

no recorte historiográfico do processo de Independência do Brasil,  a questão de luta por 

direitos pode ser vista no âmbito das Conjurações Mineira e Baiana, mas não se 

estabelece uma relação com a atuação social nos dias atuais. 

A Nova Historiografia está inserida nas sessões complementares, mas o fato do 

texto base não fornecer elementos para que esta seja discutida dificulta um diálogo que 

promova uma formação para a cidadania, como sugere os textos das Diretrizes 

Nacionais.  

2.2.3 - Para Viver Juntos
166

 

 De autoria de Anderson Roberti dos Reis e Débora Yumi Motooka, o livro 

“Para Viver Juntos” da editora SM, é adotado por três escolas públicas de Lavras. A 

obra é dividida em capítulos, e cada capítulo está dividido em módulos. A 

Independência do Brasil é matéria do quinto módulo do primeiro capítulo, intitulado 

“As tensões na colônia”. 

 Em todo o livro, a introdução da unidade é feita com uma imagem acompanhada 

de algumas questões, em uma sessão intitulada Pense nisso. Nesse capítulo, os autores 

discutem os valores de liberdade e Independência, buscando estabelecer relação com o 

dia a dia dos alunos, bem como com acontecimentos da História recente.  

 A obra de Pedro Américo, o Grito do Ipiranga, que ocupa uma página e meia da 

introdução do estudo da Independência do Brasil na obra, é acompanhada dos seguintes 

dizeres: 

“os eventos políticos que ocorriam no Ocidente, como a 

Independência das colônias inglesas da América do Norte e a 

Revolução Francesa, levaram os habitantes do Brasil a contestar a 

ordem estabelecida na Colônia. A Independência do Brasil em 1822 é 
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o resultado de um processo que se iniciou ainda no século XVIII, 

envolvendo brasileiros e portugueses.”
167

 

 A obra não apenas apresenta a raiz da Independência do Brasil no século XVIII, 

como aponta uma rivalidade entre brasileiros e portugueses já no século XVIII, sendo 

que, segundo Gladys S. Ribeiro
168

 mesmo no século XIX essa questão da nacionalidade 

não estava definida. O que existiam eram portugueses que nasciam na metrópole e 

portugueses que nasciam na colônia. 

 Ainda que a avaliação do Guia do Livro Didático aponte para a necessidade de 

complementar o texto base dessa obra, avaliado como sintético, ao insinuar uma 

rivalidade entre brasileiros e portugueses no século XVIII, o livro orienta uma 

compreensão da sociedade colonial, a partir da existência de um sentimento de 

brasilidade que não se confirma segundo pesquisas recentes, já que foi apenas durante 

os primeiros anos do Império que “se foi definindo o que era ‘ser brasileiro’ em 

oposição ao ‘ser português’”
169

. 

 Importante dizer que as questões levantadas no início da unidade com relação 

aos conceitos liberdade e Independência são interessantes, em especial, por levar o 

aluno a se colocar diante desses valores. Relevante também é o convite para a análise de 

uma pintura extremamente significativa para o estudo, não só do processo de 

Independência, como também da ideia que se construiu sobre esse processo, o que 

poderia ser introduzido a partir da última questão proposta: “Em sua opinião, que 

mensagem o artista quis transmitir ao pintar essa cena?” 

 Entretanto, o texto do livro, não fornece bases para que os conceitos de liberdade 

e Independência sejam discutidos a fundo. No módulo 2, que tem como tema as 

conjurações Mineira (1789) e Baiana (1798), não se discute a ideia de liberdade no 

contexto de cada movimento. 

 Na seção “Aprender a...” também apresentada neste capítulo, os autores 

propõem aos alunos a análise de três pinturas que retratam Tiradentes em diferentes 

formas, e indicam, no livro texto do aluno,  três passos para a análise de uma obra: 

1. Identificação de aspectos externos à obra. 

2. Identificação de elementos internos à obra. 
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3. Verificação de que dados são fornecidos a respeito de um fato histórico e busca 

de informações sobre o contexto no qual ela foi produzida. 

Interessante a proposta de analisar diferentes produções, destacar aspectos 

internos e externos da obra. Esse tipo de atividade contribui para que o aluno 

contextualize a obra, e consiga compreendê-la dentro do contexto histórico que está 

sendo estudado no livro, o que acreditamos que contribui para a compreensão do aluno. 

 No primeiro módulo do capítulo, O governo de Pombal, os autores apresentam 

os principais feitos do Marques de Pombal, explicando causas e efeitos das mudanças 

que ocorreram na colônia e na metrópole, durante o período pombalino, muitas dessas, 

revogadas no período da Viradeira, que finaliza o capítulo, concluído com a frase sobre 

o governo de Maria I: “o governo autoritário de Lisboa, fazia assim crescer a tensão na 

colônia”
170

. 

 “O aumento do controle português sobre a Colônia e a intensificação da 

cobrança de impostos”
171

 estão entre os fatores que explicam a eclosão das conjurações 

Mineira (1789) e Baiana (1798) que intitulam o módulo 2. 

 O terceiro módulo do capítulo, A Corte portuguesa no Brasil, apresenta a 

situação de Portugal com relação ao Bloqueio Continental, que leva à transferência da 

Corte para o Brasil, o que levou a criação de “novas instituições, como o Real Teatro 

São João; a Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios; a Real Biblioteca e o Museu 

Real”
172

, bem como a implantação de alguns órgãos de Estado na cidade do Rio de 

Janeiro. As transformações provocadas no Rio de Janeiro, e apenas no Rio de Janeiro, 

com a chegada da Corte se resumem à listagem das mesmas, e a única mudança 

caracterizada como radical, foi a mudança nas relações entre o Brasil e o Império 

Português.” 

Segundo o Guia do Livro Didático  

“uma das singularidades da obra reside no tratamento dado aos 

conteúdos históricos selecionados para os textos-bases dos capítulos. 

Esses, em geral, são sintéticos e podem abrir a possibilidade de 

reduzir o foco na quantidade de informações e priorizar atividades 

complementares, bem como explorar melhor os recursos adicionais 

que a própria obra oferece. Cabe observar, contudo, que numa escola 

cujo projeto pedagógico priorize o tratamento denso dos conteúdos, 
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em uma perspectiva mais informativa, o professor pode sentir a 

necessidade de complementar o que se apresenta no texto.”
173

 

 Pelo fato de apresentar um texto sintético, esperávamos boxes ou indicações de 

leitura que complementassem o estudo do processo, entretanto, em toda a unidade 

analisada, os boxes trataram de elementos pontuais: despotismo esclarecido e aulas 

régias na colônia, no módulo 1; diferença sintética entre conjuração e inconfidência, no 

módulo 2 e também o esgotamento do ouro nas Minas Gerais. O módulo 3 apresenta 

uma descrição do viajante John Mawe sobre o mercado do Rio de Janeiro, abarrotado de 

produtos ingleses, pós-abertura dos portos. No módulo 4, o boxe relata a conquista da 

Banda Oriental do Rio Uruguai por Dom João VI, e esta, sim, é uma explicação de uma 

passagem brevemente citada no corpo do texto. 

 O boxe do módulo 5 traz a seguinte proposta: 

“Liberdade de opinião: José Bonifácio de Andrada e Silva desejava 

transformar a desigual sociedade brasileira do início do século XIX 

em uma nação mais igualitária. Para isso, defendia o fim da 

escravidão e o voto das mulheres, ideias combatidas pela maioria das 

pessoas de sua época. 

Discuta com seus colegas qual a importância de se defender a própria 

opinião, ainda que seja contrária à da maioria das pessoas ou dos 

grupos dominantes.”
174

 

 Mais uma vez, a proposta do livro didático não se sustenta a partir de seu 

conteúdo: como falar em desigualdade social no Brasil do século XIX se a 

complexidade da sociedade colonial não é discutida na unidade? Quem seria a maioria 

da população que combatia as ideias de Bonifácio? As propostas reformistas de 

Bonifácio faziam dele o defensor de uma sociedade igualitária? 

 A Independência do Brasil ocorre, segundo o livro didático, em decorrência das 

tensões entre o Brasil e as Cortes. Os elementos apontados pelo texto nos permitem ver 

a Independência como fruto de um embate econômico, cujos principais sujeitos são os 

grandes proprietários de terra das províncias de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas 

Gerais, que se uniram em torno do príncipe regente. 

 No capítulo 4, “A crise política luso-brasileira”, os autores apresentam a 

insatisfação de Portugal, pela ausência do rei e à “autonomia brasileira juridicamente 
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consolidada”
175

 após a elevação da colônia a Reino Unido, que culminou com a 

Revolução liberal portuguesa. 

 Insatisfação também que se vê na colônia com a existência de sentimentos 

antilusitanos entre a população local, em virtude da disputa por cargos públicos, 

empregos e licenças comerciais.  

“Os brasileiros natos tinham dificuldades para ocupar cargos públicos 

e obter licenças de comércio, funções e direitos reservados pelo 

governo aos portugueses. Como resultado, quase toda atividade 

comercial das grandes cidades brasileiras estava nas mãos de pessoas 

nascidas em Portugal, gerando sentimentos antilusitanos entre a 

população local.”
176

   

 A exclusividade dos portugueses no comércio levou as camadas mais pobres de 

Recife a apoiarem a Revolução Pernambucana. A seca que atingiu as capitanias do 

Nordeste nos anos de 1815 e 1816, somada ao descaso do governo sediado no Rio de 

Janeiro e ao aumento dos impostos sobre a região, estão entre os antecedentes do 

movimento revolucionário, que, mesmo derrotado, mostrou “às autoridades régias que a 

Independência e a República ganharam popularidade entre os brasileiros.”
177

 

  “A insistência do governo liberal português em recolonizar o Brasil causou 

atritos crescentes entre o governo do reino americano e o de Lisboa, resultando na 

ruptura completa entre os dois”
178

, assim, os autores introduzem o módulo 5, intitulado 

A Independência do Brasil,  que tem como subtítulos: O apoio à causa portuguesa; A 

partida de dom João VI; O Regente do Brasil; As cortes contra dom Pedro; Dom Pedro 

resiste às Cortes; O rompimento com as Cortes; Enfim, a Independência. 

 Com a volta de Dom João VI para Portugal, Dom Pedro assume como príncipe 

regente, em torno do qual uniram-se “os grandes proprietários de terras das províncias 

de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, ligados economicamente à cidade do Rio 

de Janeiro”
179

, cujo objetivo era evitar uma revolução que pudesse fragmentar o Brasil, 

e garantir a manutenção da Monarquia e nela a continuidade da ordem escravista. 
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 Assim, “os fazendeiros monarquistas iniciaram, então, uma intensa mobilização 

para que Dom Pedro ficasse no Brasil”
180

, o que culminou num abaixo-assinado com 8 

mil assinaturas para que o príncipe regente permanecesse no Brasil. 

“Como regente do Brasil, dom Pedro aliou-se aos principais grupos 

econômicos e políticos, e a pequenos e médios setores urbanos e 

rurais. Organizou um novo Ministério, liderado pelo brasileiro José 

Bonifácio de Andrada e Silva. (...) Convocou uma assembleia local 

para elaborar a Constituição do Brasil. Desse modo o príncipe regente 

provava não ter pretensões absolutistas, conquistando a confiança dos 

liberais brasileiros.”
181

 

Observa-se que, no mesmo texto, as ações que envolveram o Fico, ora se 

restringem aos “fazendeiros monarquistas”, ora se ampliam, incluindo setores pequenos 

e médios, urbanos e rurais, revelando uma tensão que vai da historiografia ao texto 

didático. Em 7 de setembro de 1822. Dom Pedro “decidiu romper com Portugal, 

declarando a Independência do Brasil”
182

 depois de receber um ultimato das Cortes.  

“Por sua decisão, dom Pedro foi muito festejado em São Paulo, e 

depois no Rio de Janeiro, para onde retornou em 14 de setembro. Mas 

a Independência não se implantou imediatamente em todo o país. As 

tropas portuguesas estacionadas na Bahia, no Pará, Maranhão e Piauí 

permaneceram leais a Portugal. Nessas regiões foi preciso o uso de 

força militar para que os interesses brasileiros saíssem vitoriosos.”
183

 

Ainda no manual do professor, dois fragmentos de um paradidático de autoria de 

Cecília Helena Oliveira
184

 são apresentados para ampliar a discussão sobre a Revolução 

liberal portuguesa, e permanência de Dom Pedro no Brasil. Este último, inclusive, 

permite que se perceba uma relação entre os demais estratos da sociedade e as 

articulações que levaram ao Fico, e somente a partir deste se pode entender porque Dom 

Pedro foi festejado. 

“A admiração popular por Dom Pedro não estava necessariamente 

ligada às práticas de manipulação da opinião pública usadas pelos 

grupos políticos em luta. A questão era muito mais complexa porque 

envolvia tradições e um universo cultural nos quais a figura do rei era 

interpretada como a cabeça do corpo político, como o fiel da balança e 

como alguém capaz de proteger os desvalidos e os oprimidos das 

situações cotidianas contra as quais nem sempre conseguiam se 

defender. 

Essa interpretação, cujos referenciais estavam nas práticas do 

absolutismo monárquico, foi em certa medida reforçada, 
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especialmente no Rio de Janeiro, pela atuação de dom João VI, e não 

só através de pompa de festas e cerimônias que ali tiveram lugar a 

partir de 1808, mas, principalmente, pela habilidade em atender a 

determinadas reivindicações que cobriam um enorme leque de 

queixas, desde a reforma e a ampliação dos chafarizes até o costume 

de oferecer banquetes aos pobres e mendigos, por ocasião de grandes 

solenidades, como o casamento de dom Pedro e da princesa 

Leopoldina. 

Desse modo, é possível imaginar a agitação provocada por 

jornais e boatos que noticiavam a ação das “malvadas” Cortes de 

Lisboa contra o poder real. A lembrança recente da partida de dom 

João VI e a ameaça de retorno de dom Pedro para a Europa calaram 

fundo nos moradores da cidade e de suas cercanias, contribuindo para 

o sucesso das articulações de bastidores em torno do Fico. E, em 9 de 

janeiro de 1822, dom Pedro anunciou oficialmente a decisão de 

permanecer no Brasil, o que significava a garantia de continuidade do 

Governo da Regência e o fortalecimento dos setores sociais que 

defendiam a separação de Portugal”
185 

O longo trecho recupera a enorme complexidade das relações políticas que 

envolveram a Independência. O texto didático, no entanto, não interage 

significativamente com o excerto da historiadora, que resta justaposto à novidade. 

Acreditamos que os elementos apresentados no texto complementar do livro do 

professor, poderiam fazer parte do texto base do livro didático do aluno. Essa visão da 

sociedade colonial, e sua relação com a Monarquia, é muito importante para a 

compreensão do processo de Independência, que no texto base do aluno fica limitada à 

atuação das elites coloniais, estabelecendo-se, mais que uma contradição, uma ausência 

de diálogo. 

No manual do professor, um dos elementos apontados na seção Conteúdos 

atitudinais
186

 é a percepção sobre as funções de um governante e seu comprometimento 

com a sociedade que ele representa. Dom Pedro aparece em destaque em três subtítulos 

do módulo, mas a maneira como é apresentado no texto base, leva à compreensão de um 

representante apenas das elites, já que não há menção a outros estratos sociais. Essa 

preocupação com a percepção do contexto social, também é indicada no fragmento que 

os autores apresentam como apoio teórico 

“A Independência do Brasil: A revolução, antes de assumir as feições 

de uma guerra contra Portugal e contra o Governo Constitucional (...) 

de Lisboa, processou-se no interior da sociedade brasileira e se 
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manifestou ora através de lutas armadas (...), ora por meio de leis e 

decisões que alteraram a vida dos (...) homens livres. As batalhas mais 

violentas foram travadas, ao mesmo tempo, no âmbito das relações 

econômicas (...) e no âmbito da política, em virtude da separação que 

definiu o espaço da cidadania e o espaço da exclusão. 

(...) pode-se afirmar que o movimento de Independência 

assinalou o momento histórico da formação (...) [de] uma sociedade 

presidida pela propriedade privada e pela transformação da terra, da 

produção e da força de trabalho (...) [para] acumulação de capital.”
187

 

Não há análise ou menção a fontes históricas (documentos, publicações, etc.) ao 

longo do texto, como orientam os PCN e o CBC. Apenas na seção das atividades do 

módulo 2, quando os autores apresentam trechos de duas sentenças judiciais contra 

integrantes das conjurações, e, no módulo 5, também na seção de atividades, com a 

transcrição de um trecho do manifesto de José Bonifácio às Nações Amigas. A análise 

desse fragmento poderia permitir um interessante diálogo historiográfico, pois permite 

pensar a existência de um desejo de manutenção da união entre colônia e metrópole. 

Entretanto, o texto base do livro didático, não possibilita que se construa essa hipótese, 

já que desde o momento que apresenta a figura de Dom Pedro, já destaca a 

contrariedade entre os interesses das Cortes e a postura do Imperador. 

Na seção Questões Globais, que encerra a unidade, os autores propõem que a 

classe simule uma sessão das Cortes de Lisboa, no início de 1822. Entretanto, o texto do 

livro sequer menciona a atuação dos deputados brasileiros nas Cortes, e, por isso 

mesmo, os autores indicam que os alunos devem pesquisar em livros, revistas, 

enciclopédias e na Internet os interesses dos grupos que compunham as Cortes. Esse 

debate de ideias favorece a problematização não só da estrutura de um parlamento, 

como também dos interesses antagônicos entre portugueses e brasileiros. Poder-se-ia 

perceber a atuação dos políticos brasileiros em prol da manutenção da unidade do 

Império e, a partir daí, tecer questionamentos com relação à existência ou não de um 

projeto de Independência. No entanto, o livro pouco orienta tal debate.  

Assim concordamos com a avaliação do Guia do Livro Didático que salienta que 

“no desenvolvimento da obra, o procedimento de construção do conhecimento histórico, 

quando aparece, fica restrito a alguns exercícios e atividades complementares, sendo o 

texto básico, em grande parte, divorciado dessa perspectiva.”
188

 Essa avaliação do Guia 
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do Livro Didático, nos indica que a construção do conhecimento histórico não é um 

elemento central para a aprovação do Livro Didático, uma vez que as palavras do Guia 

nos indicam que, por vezes, a construção do conhecimento histórico não aparece. 

O texto base traz uma narrativa pouco problematizada. Percebemos uma História 

de estruturas: a metrópole, a colônia, mas não vemos a sociedade que dá vida a essas 

instâncias. Uma análise dos sujeitos sociais de fato daria densidade ao conteúdo, mas 

mais que isso, deveria ser intrínseca ao mesmo, para que se pudesse perceber como 

essas transformações refletiam na sociedade. Não encontramos em nosso recorte, por- 

tanto, o tratamento que, segundo o Guia do Livro Didático, o livro dá a questão da 

cidadania. 

“Com relação à observância dos princípios éticos e tratamento da 

cidadania, contempla reflexões acerca de atitudes de tolerância e 

convivência democrática e valoriza os direitos humanos e a 

democracia. Outra positividade identificada foi o tratamento adequado 

da imagem de afrodescendentes e descendentes das etnias indígenas 

brasileiras.”
189

 

2.2.4 - Projeto Araribá
190

 

Um dos principais pontos de discussão no debate historiográfico acerca do 

processo de Independência é a questão da construção da nação, da existência ou não de 

um sentimento de nacionalidade na colônia, nos anos que antecedem 1822.  

A introdução da Unidade 6 – a obra é dividida em unidades, e estas são 

subdivididas em temas – A Independência do Brasil e o Primeiro Reinado, do Projeto 

Araribá, a partir de um pequeno texto intitulado “O surgimento do Brasil”, lança 

elementos que permitem a discussão acerca da construção de uma identidade nacional 

no Brasil.  

“O Brasil e os brasileiros, tal como entendemos hoje, não existiam no 

período colonial. Os habitantes da colônia em geral se identificavam 

como súditos do rei de Portugal e integrantes do reino português. Com 

a Independência, em 1822, o Brasil surgiu como país, como Estado 

Nacional com instituições e leis próprias. 

A emancipação política, no entanto, não significou de pronto 

o nascimento de um povo, de uma identidade nacional. Em geral, os 

habitantes do Brasil, se identificavam como pernambucanos, baianos, 

paulistas, mineiros, isto é, com a província em que viviam. A 

construção da nacionalidade brasileira foi um processo longo e difícil, 
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que se arrastou pelo século XIX e se concretizou também pelo uso da 

força.”
191

 

A autora não só problematiza a questão da nacionalidade no contexto do 

processo de Independência como estabelece uma comparação com o presente, ao 

apresentar os critérios determinados pela Constituição Federal para que um indivíduo 

seja considerado cidadão brasileiro. Também amplia a noção de nacionalidade ao 

defini-la como “um sentimento partilhado por uma coletividade, que se reconhece 

ligada por uma identidade histórico-cultural comum”
192

.  

A unidade 6 que apresenta o estudo da Independência do Brasil, divide-se em 6 

temas, sendo os dois últimos voltados para o Primeiro Reinado. A narrativa dos quatro 

temas que serão analisados neste trabalho, dá-se na mesma ordem da narrativa 

apresentada na obra Para Viver Juntos, analisada anteriormente. 

O Tema 1, O Brasil sob as regras do pacto colonial, insere o processo de 

Independência do Brasil num contexto global ao apresentá-lo como resultado de três 

fatores principais: a Independência dos Estados Unidos, os ideais do Iluminismo e da 

Revolução Francesa e “o mais importante, os conflitos entre os interesses das elites 

agrárias e mercantis do Brasil e o pacto colonial português”
193

. 

Embora aponte para um trato eminentemente econômico do processo de 

Independência, pautado nas disputas entre elites coloniais e metrópole, o texto favorece 

a problematização dessa relação no conteúdo do Tema 1. Para explicar o choque de 

interesses coloniais e metropolitanos e a necessidade de medidas que estabelecessem 

maior controle sobre a colônia, em especial durante a era pombalina, a autora analisa 

também a realidade colonial. Apresenta o crescimento econômico advindo da 

exploração do ouro e do desenvolvimento agrícola de várias capitanias, bem como o 

aumento do contrabando de produtos estrangeiros, após a Revolução Industrial, que 

tornou o pacto colonial um entrave ao desejo de comércio livre do Reino britânico. 

O tema 2, A criste do antigo sistema colonial, cujo assunto são as conjurações 

mineira (1789) e baiana (1798), narra com riqueza de datas, nomes e ações a 

Conjuração Mineira (1789), e textualiza a existência de uma discussão historiográfica 

acerca do tema:  
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“Talvez os conjurados não pretendessem libertar toda a América 

portuguesa, mas apenas a capitania das Minas Gerais, onde a opressão 

da metrópole era mais forte e tirânica. Mas essa é ainda uma questão 

polêmica entre os estudiosos.”
194

 

Outra possibilidade de questionamento se apresenta na seção Um problema, na 

qual a autora destaca um fragmento de Luiz Carlos Villalta
195

 onde o autor aponta 

semelhanças e diferenças entre a Inconfidência Mineira (1789) e outras revoltas 

coloniais. As três perguntas propostas para a análise do fragmento não são muito 

complexas, mas contribuem para que o aluno reflita sobre o movimento. 

A Conjuração Baiana (1798) é contextualizada a partir da guerra de 

Independência do Haiti, que afetou a produção de açúcar nas Antilhas, favorecendo a 

produção no Brasil, o que reduziu a produção dos gêneros alimentícios na Bahia. Criou-

se, então, uma situação propícia para a revolta, que contou com a inspiração das “ideias 

revolucionárias francesas, que chegavam à cidade por meio de livros e panfletos, 

trazidos por simpatizantes do iluminismo”
196

. 

Em razão da grave crise política e militar europeia que culminou no Bloqueio 

Continental “O Brasil se torna sede do Reino Português”, como anuncia o título do 

Tema 3. A autora salienta que a decisão de transferir a Corte para o Brasil já vinha 

sendo preparada em negociações secretas entre os reinos português e britânico, bem 

como apresenta a Abertura dos Portos (1808) como uma exigência inglesa, mas também 

como uma necessidade para garantir o abastecimento da nova sede da Corte. Sede esta 

cujas transformações advindas com a chegada da Corte são explicadas por não ser 

“possível para uma corte, educada na cultura iluminista, viver sem os livros, as pinturas 

e os estudos científicos, vistos como símbolos de grandeza e progresso”
197

. 

Em um subtítulo que fecha o tema, sob o título A interiorização da Metrópole
198

, 

a autora explica esse termo como sendo o deslocamento do eixo econômico, antes 

centrado em Portugal, para a América e mais uma vez volta-se para o contexto colonial, 

ainda que, apenas, em nível das elites regionais para definir o período como marcado 
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por “disputas e conflitos entre os grupos regionais, na tentativa de implantar um poder 

político que zelasse pelos interesses e favorecesse seus negócios”
199

. 

Segundo a ideia central
200

 do Tema 4, “a intenção das Cortes portuguesas de 

recolonizar o Brasil acelerou o processo de ruptura entre Brasil e Portugal”
201

. 

Entretanto, os temas anteriores a este, que é intitulado A Independência do 

Brasil, não construíram a ideia de um processo em andamento rumo à ruptura, e essa 

ideia também não é construída ao longo do tema 4, que julgamos muito sintético diante 

das possibilidades de problematização desse período que se inicia em 1820, com a 

Revolução Liberal do Porto, cujas medidas, ao longo de 1821, demonstravam a intenção 

de “recolonizar” o Brasil, e levaram Dom João de volta à Lisboa,  deixando como 

regente, Dom Pedro. 

Em um subtítulo Dom Pedro e as elites, a autora apresenta a elite brasileira 

como favorável à ideia de uma monarquia dual, na qual Dom João assumiria o governo 

de Portugal e Dom Pedro o governo do Brasil, o que evitaria uma mobilização da 

sociedade em prol da Independência. “No entanto, as pressões das Cortes para 

recolonizar o Brasil levaram a elite brasileira a admitir a ideia de Independência. O 

príncipe regente poderia liderar esse processo sem a necessidade de mobilizar as 

camadas populares”
202

. 

Assim, a autora transfere para “maior parte da elite brasileira, formada 

principalmente de grandes proprietários de terra”
203

 a responsabilidade do desfecho do 

processo de Independência do Brasil e, além disso, justifica o apoio ao príncipe regente 

como uma forma de impedir a agitação social. Porém, como pensar a possibilidade de 

uma agitação social, se o que se sabe dessa sociedade se restringe às elites que se 

aliaram ao príncipe regente? 

Segundo a avaliação do Guia do Livro Didático, a obra “oferece, ao professor, 

condições para exercitar, com seus alunos, o procedimento da investigação histórica, ou 
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seja, ensinar História da mesma forma como se constrói o conhecimento histórico.”
204

 

Entretanto, esse exercício é prejudicado pela ausência da problematização da História 

no texto base. O Guia do Livro Didático aponta que “a potencialidade da coleção é 

encontrada, portanto, nas seções complementares e é somente a partir da utilização 

efetiva delas que se consolidam as inovações propostas para o ensino de História”
205

. 

Essa observação do Guia a respeito das seções complementares desta obra, a nosso ver, 

também é válida para os livros analisados anteriormente.  

O Guia do Livro Didático aponta que as seções complementares dessa obra 

destacam questões sobre a cidadania  

“principalmente, quanto à diversidade dos grupos sociais. Grupos ou 

atores sociais não são focalizados segundo uma visão heróica e há 

uma tentativa de apresentar positivamente a diversidade cultural e 

étnico-racial que conformam as sociedades contemporâneas, em 

especial o Brasil. Alguns textos e/ou atividades são apresentados no 

LA com intuito de promover o desenvolvimento do juízo crítico e uma 

atitude solidária.”
206

 

Uma tentativa de construção desse juízo crítico pode ser vista no encerramento 

do estudo sobre o processo de Independência, quando na seção De olho no presente, a 

autora analisa a importância do 7 de setembro ao longo do século XIX e no século XX, 

indagando aos alunos ao final do texto qual o significado da data na época e qual o 

significado ela tem hoje. Indaga, também, se o aluno já participou de algum desfile do 

dia 7 de setembro e qual sua opinião a respeito dessa comemoração. 

2.2.5 - Projeto Radix
207

 

A obra Projeto Radix, da Editora Scipione, de autoria de Cláudio Vicentino, é 

dividida em módulos, e a Independência da América Portuguesa, é o tema do capítulo 8, 

que, juntamente com o capítulo 7, A Independência da América Espanhola, compõem o 

Módulo 4. 

A Independência da América Portuguesa é apresentada na introdução como a 

conclusão de “um estudo que já passou pela Independência dos Estados Unidos, do 

Haiti e da América Espanhola”
208

. 
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O autor usa, na introdução do capítulo,  imagens de protestos de estudantes, em 

SP, em 2001, que, segundo o autor, são contra a privatização, o Fundo Monetário 

Internacional e a política econômica do governo. Bem como a de integrantes do 

Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, queimando uma bandeira com a sigla FMI 

em frente ao Banco Central, em 2004. Assim, o autor questiona o que é ser um país 

independente. Indaga se os manifestantes consideravam o Brasil um país totalmente 

independente. 

A Independência da América Portuguesa, assim como a Independência da 

América Espanhola foi “influenciada pelas guerras europeias que se seguiram à 

Revolução Francesa, irradiando os princípios iluministas e liberais, e pela ascensão da 

Inglaterra industrial”
209

. 

As guerras napoleônicas provocam a vinda da Corte para a América Portuguesa. 

A escolha dessa região do Império Português “está relacionada ao crescimento 

econômico da colônia e à posição estratégica para os comerciantes britânicos, pois 

possibilitava o acesso às colônias espanholas”
210

. 

A partir do decreto de Abertura dos Portos às Nações Amigas (1808), o autor 

apresenta as mudanças econômicas e sociais provocadas pelo mesmo, bem como pelos 

tratados de 1810, mas salienta que, embora a abertura dos portos  atendesse  

“aos interesses imediatos da burguesia industrial inglesa e das elites 

agrária e mercantil da colônia, acima de tudo, correspondia ao novo 

lugar ocupado pelo território no Império português. Como podemos 

imaginar uma capital imperial que não comercializa com os aliados, 

não tem universidades ou imprensa, não possui bancos ou 

diplomatas.”
211

 

O autor utiliza duas pinturas de Debret para representar alguns costumes das 

ruas das Cortes, como negros trabalhando no calçamento das ruas, e as negras vendendo 

produtos de porta em porta. Essas imagens ilustram o tópico “A cidade que a Corte 

portuguesa encontrou”, ao qual segue o tópico “A administração de Dom João VI 1808 

– 1821”, em que o autor apresenta a  

“reestruturação urbana e administrativa da colônia [que] atendia ao 

propósito de criar um amplo e poderoso aparelho burocrático para 

empregar as elites burguesas (funcionários graduados, aristocracia, 

comerciantes, oficiais, diplomatas, destacados negociantes e 

proprietários). Ao mesmo tempo, atraía o interesse das elites locais 
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(latifundiários e grandes negociantes) para a atuação na política e para 

a vida pública da corte.”
212

 

Imagens recentes do Jardim Botânico e da Biblioteca Nacional ilustram esse 

tópico, e são apresentadas como marcos da presença da Corte Portuguesa no Brasil. 

Ainda nessa página, uma imagem do Largo do Palácio, assinada por Debret, ilustra 

aquela que hoje é a Praça XV. O segundo casamento de Dom Pedro I retratado também 

por Debret, ilustra o impulso que o estabelecimento do governo Joanino no Rio de 

Janeiro deu ao “formalismo do cerimonial com seus requintes nos gestos, elegância no 

vestir e de se portar, modos típicos das cortes europeias”
213

. 

Os últimos dois tópicos do capítulo A volta de Dom João VI a Portugal, e A 

Regência de Dom Pedro (1821 – 1822) trazem as movimentações políticas que 

ocorreram ao longo de 1820 – 1822, e que culminaram na proclamação da 

Independência. 

O autor explica as condições que levaram Portugal à Revolução do Porto, tendo 

também o cuidado de explicar como esse movimento convocou as Cortes e qual era a 

dinâmica dessa instituição. O texto torna possível aos leitores, perceber a presença de 

representantes de todas as partes do Império Português, bem como a situação da 

metrópole diante da permanência do monarca na colônia. 

Algo também bastante positivo no texto, e que não encontramos  nos outros 

livros didáticos analisados, é a menção que o autor faz à importância da imprensa como 

elemento de peso, um ingrediente do processo histórico narrado
214

,  no momento em 

que aumentam as divergências entre Portugal e Brasil. É de extrema relevância trazer 

para este contexto a atuação da imprensa, em face à riqueza de informações que as 

publicações da época trouxeram para a historiografia.  

“Neste delicado jogo político que opunha pai e filho, ambos nascidos 

em Portugal e ligados ao trono luso por laços de hereditariedade, teve 

grande peso a intervenção da imprensa brasileira. Muitos jornais 

faziam propaganda aberta da ruptura com Portugal como O Espelho, 

O Despertador Brasiliense, O Conciliador do Reino Unido e A 

Malagueta. Outros propunham a Convocação de uma Assembléia 

Constituinte para o Brasil, como o Correio do Rio de Janeiro.”
215
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O livro traz uma foto de uma página do jornal da A Malagueta, tendo como 

legenda “Na foto, reprodução de uma edição extraordinária do jornal A Malagueta, 

fundado em 1821, de 1 de julho de 1822”. Cada edição continha um artigo, escrito 

sempre em primeira pessoa e em forma de carta dirigida ao Imperador.”
216

  A referência 

à importância da imprensa, única nos livros trabalhados, é significativa para a 

consideração do espaço público como elemento daquele processo, ainda que não se 

avance no conteúdo de nenhum periódico. 

Ainda sobre a Constituinte, o autor apresenta a convocação da Assembleia como 

a confirmação da luta de Dom Pedro por autonomia. Além da convocação da 

Assembleia Constituinte, outros dois momentos de atuação do príncipe regente são 

citados: o dia do Fico e a expulsão das tropas portuguesas do Rio de Janeiro. Ao lado do 

príncipe articularam-se as elites do Brasil, que  

“sentindo-se ameaçadas, formaram o Partido Brasileiro, favorável à 

Independência e que procurou apoio do regente na luta contra as 

medidas das Cortes em Portugal. Apesar do nome a organização não 

possuía as características de um partido político de nossos tempos – 

era apenas um agrupamento de pessoas que lutavam em defesa de 

interesses comuns. Seus principais líderes, membros da aristocracia 

agrária, foram Gonçalves Ledo, Januário da Cunha Barbosa e José 

Bonifácio de Andrada e Silva.”
217

 

A partir do texto base, entende-se que as medidas recolonizadoras da Corte é que 

acentuaram os conflitos de interesses entre a Corte e a colônia, entretanto o texto não 

questiona por que a questão da subordinação a Portugal não provocou uma ruptura 

anteriormente.  

O autor menciona os focos de resistência à Independência, particularmente no 

Nordeste, e a plena consolidação da autonomia política, a partir do reconhecimento da 

comunidade internacional. 

A Independência política com relação a Portugal não se estende à economia, 

uma vez que “era grande a dependência do novo país em relação à importação de 

manufaturas e à obtenção de empréstimos”
218

 junto aos ingleses. 

O autor propõe discussão historiográfica na seção das atividades. Sob o título 

Vamos analisar pontos de vista, traz uma discussão acerca da figura de Dom João VI a 
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partir de dois fragmentos: o primeiro fragmento
219

 narra a saída de Dom João de 

Portugal, o qual é visto como um fujão covarde, e um segundo fragmento
220

 questiona a 

primeira visão apresentando Dom João como um governante hábil. 

Em Vamos conhecer um texto historiográfico, o autor traz um texto de Caio 

Prado Júnior e o apresenta aos leitores como um dos mais importantes historiadores do 

Brasil. O fragmento refere-se à chegada da Corte em 1808, que “veio dar à nossa 

emancipação política, um caráter que a singulariza no conjunto do processo histórico da 

Independência das colônias americanas”
221

.  

É essa singular pacificidade do processo que o autor valoriza em uma das duas 

questões propostas sobre o fragmento. Para a questão “Qual a singularidade do processo 

de independência do Brasil?”
222

, o autor apresenta como resposta, no livro do professor, 

que “a singularidade do processo de Independência do Brasil é o seu caráter 

pacífico.”
223

 

A avaliação do Guia do Livro Didático aponta que a coleção apresenta  

“uma preocupação em oferecer ao aluno elementos para compreender 

como o conhecimento histórico é produzido. Reijeita-se a concepção 

da História como relato único e propõe-se uma perspectiva que 

compreende a escrita da História como um conhecimento socialmente 

produzido, sempre refeito, constituindo-se como instrumento de 

análise e compreensão do mundo.”
224

 

Embora o texto apresente elementos que possam contribuir para a 

problematização do processo, o questionamento fica limitado a partir do momento em 

que os atores limitam-se às Cortes, ao príncipe regente e às elites brasileiras, e não 

menciona os demais estratos sociais e atores políticos, já presentes, como vimos, na 

historiografia e, mesmo, em produções voltadas para a interação didática. 

Mais uma vez, ao avaliar a questão da cidadania, o Guia do Livro Didático 

menciona a diversidade cultural e étnico-racial, apresentando a questão num contexto 
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muito amplo, que pode estabelecer um diálogo com o recorte deste trabalho, no que se 

refere à relação do processo com o contexto europeu. 

“No tocante ao tratamento da cidadania, de um modo geral, a coleção 

preocupa-se em apresentar positivamente a diversidade cultural e 

étnico-racial, que caracteriza o Brasil e as demais sociedades 

contemporâneas. Evita olhar sobre um passado eurocêntrico ao 

apresentar a História de povos de outros continentes, como é caso dos 

capítulos dedicados à Índia, à China, à História dos Povos Africanos e 

Indígenas.”
225

 

2.3 – O conteúdo dos livros didáticos e a formação para a cidadania 

 A questão da cidadania perpassa todo o conteúdo dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) para o ensino de História. Um dos critérios de avaliação apresentados 

pelo texto do PCN é o reconhecimento de “algumas diferenças, semelhanças, 

transformações e permanências entre ideias e práticas envolvidas na questão da 

cidadania, construídas e vividas no presente e no passado.”
226

 O texto explica que o 

objetivo desse critério é  

“avaliar se o aluno identifica distintas conceituações históricas para a 

cidadania, discernindo suas características, seus contextos, suas 

mudanças, suas permanências, suas continuidades e suas 

descontinuidades no tempo.”
227

 

Os Conteúdos Básicos Comuns do ensino de Minas Gerais para o Ensino 

Fundamental têm como eixo integrador o tema ‘História e Cidadania’ no Brasil.  

“A escolha da questão-problema ou eixo norteador da proposta partiu 

de um problema contemporâneo que pode ser traduzido na pergunta: 

Quais foram os processos históricos de construção da cidadania e da 

democracia, considerando as características que essas apresentam hoje 

na sociedade brasileira?”
228

 

 A cidadania está na ordem do dia das diretrizes educacionais, e, como podemos 

perceber nesses discursos, ela vem atrelada à ideia de construção da cidadania ao longo 

da História, bem como à necessidade de estabelecer uma relação entre o passado e o 

presente, momento no qual os alunos realizam-se como cidadãos. 

 Essa necessidade de pensar o contexto presente, parece pesar a favor das 

abordagens que abraçam o discurso da Nova História, no que se refere à necessidade de 
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fazer uma História que se aproxima mais do aluno: uma História do cotidiano, das 

mentalidades, da cultura; uma História que vislumbre mais o social e , assim, possa 

fazer com que seja possível perceber a atuação dos sujeitos históricos como cidadãos. 

Esse trato da História vai de encontro às concepções que primam pelo estudo das 

estruturas, ou pelo estudo da História Política. 

 Acreditamos que a História possa realmente contribuir para a construção de uma 

cidadania participativa, entretanto, como já dito, não acreditamos que isso se dê sem que 

a essa nova proposta de ensino seja acrescentada a dimensão política que está intrínseca 

à todas as relações sociais, especialmente à prática da cidadania. 

“Por dentro de uma abordagem política e por dentro de arranjos 

econômicos, os conteúdos de História podem e devem ser 

problematizados a partir da contextualização da sociedade, de modo a 

identificar as entrelinhas da construção do poder, desmistificando a 

ideia de que ele existe soberanamente, sem a necessidade de arranjos e 

acordos.”
229

 

 É, por isso, que nossa leitura dos textos base dos materiais didáticos analisados, 

não buscou apenas a aproximação entre o processo de Independência e os dias atuais, ou 

a menção às classes menos abastadas que compunham o contexto colonial: 

procurávamos elementos que nos permitissem visualizar uma efetiva construção da 

cidadania, por meio da participação de diversos estratos sociais no contexto, bem como 

da importância do espaço público, no processo de Independência do Brasil. Queríamos 

perceber na Independência ações que remetessem às articulações sociais, aos 

questionamentos de ordem política, econômica e social, que permitissem estabelecer 

relações com a ideia de cidadania, que entendemos ser a participação do sujeito em 

todos os âmbitos da sociedade. Tal perspectiva já é presente nas fronteiras entre a 

historiografia e o ensino de História, como podemos ver no texto de Lúcia Bastos P. 

Neves, Cidadania e participação política na época da Independência do Brasil
230

 E 

quando dizemos participação, não nos referimos apenas à ocupação de cargos políticos, 

ou à influência política das classes mais abastadas, mas à atuação de todos os estratos da 

sociedade que compõem esse cenário. 

Compreendemos e já mencionamos as dificuldades para a elaboração de um 

livro didático, entretanto percebemos que em todas as obras analisadas há uma 

                                                           
229

 SANTOS Neto, Martinho Guedes dos. Op.cit.. 146 
230

 Cadernos do Cedes – Vol. 1, n. 1 (1980) – São Paulo: Cortez; Campinas, CEDES, 1980. No campo 

historiográfico, autora de Corcundas e Constitucionais : A Cultura Política da Independência (1820-

1822). Rio de Janeiro: Revan, 2003, acerca da cultura política da Independência no Brasil e em Portugal. 



76 

 

 

preocupação em aproximar os acontecimentos históricos da realidade do aluno, como 

sugerem as diretrizes educacionais. Exemplo dessa tentativa de aproximação é a 

discussão do termo Independência. 

Nos quatro livros didáticos analisados, a ideia de Independência vem 

acompanhada de uma relação com o cotidiano do aluno, de um convite à reflexão sobre 

o termo e também sobre o alcance ou não da Independência, da liberdade, para todos os 

setores da sociedade, seja por questões levantadas a partir de uma imagem de grande 

peso historiográfico, como a obra de Pedro Américo na introdução do primeiro capítulo 

da obra  Para Viver Juntos
231

, ou imagens que retratam eventos contemporâneos, como 

nas obras História Sociedade e Cidadania
232

, e Projeto Radix
233

.  

Entretanto, esses conceitos não são pensados dentro do contexto historiográfico 

estudado. Não se analisa como esse ideal de liberdade, de Independência se desenvolveu 

na colônia e no Reino Unido, na conjuntura de 1820-1822. 

A contextualização do termo Independência permitiria que se entendesse a 

complexidade da sociedade colonial, porque torna possível compreender como se forma 

o ideário social. Como surge a ideia de Independência, o que levou essa sociedade a 

falar sobre essa questão, são algumas indagações que poderiam levar os alunos a uma 

construção efetiva do conhecimento, acerca não só do termo Independência, bem como 

de todo o processo. Apenas a discussão do termo já induz a uma discussão 

historiográfica sobre o tema, já que 

“a palavra Independência foi inicialmente veiculada por segmentos 

significativos da sociedade colonial dispostos a se aliar às propostas 

dos liberais vintistas e a promover profunda transformação interna nos 

reinos do Brasil e de Portugal. A expressão apareceu, em 1821, em 

periódicos fluminenses e nos de outras províncias, a exemplo da 

Bahia, indissoluvelmente entrelaçada à construção de um novo espaço 

para o exercício do poder político, exprimindo o projeto de um 

governo representativo que fosse capaz de promover e assegurar os 

direitos alienáveis à vida, liberdade e propriedade, bem como 

sustentar a recomposição da “nação portuguesa” e da unidade do 

império, esgarçadas frente às guerras europeias, às disputas mercantis 

envolvendo nações beligerantes, como Grã-Bretanha e França, e às 

modificações econômicas e políticas provocadas pela reorganização 

da sede da monarquia na América.”
234
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Muito se diz da dificuldade em inserir nos manuais didáticos um debate 

historiográfico, como se esperássemos que os manuais trouxessem discussões cujo 

entendimento dos alunos do 8º ano do Ensino Fundamental não pudesse acompanhar. 

Entretanto, podemos perceber que a simples discussão da concepção do conceito 

Independência, permitiria vislumbrar em sala de aula várias questões acerca do 

processo, no que se refere à produção historiográfica, bem como à participação social, já 

que a construção do significado do termo parte do uso que a sociedade do século XIX 

fez do mesmo. Essa discussão permitiria realizar uma comparação sem exagerados 

anacronismos, pois não se transporiam para o século XIX concepções do século XXI, e, 

aí sim, os alunos poderiam pensar a participação social ao longo da História, 

compreendendo as diferenças, encontrando semelhanças e, dessa forma, percebendo a 

construção da História e evitando uma concepção teleológica da Independência do 

Brasil, em especial quando os manuais apresentam as conjurações mineira e baiana 

como antecedentes do processo
235

. 

A comparação entre diferentes períodos é intrínseca à historiografia, que é 

sempre contemporânea, mais ainda o é no ensino de História, que visa à orientação 

prática. A prática controlada do anacronismo, como sugere Nicole Loraux, num vaivém 

entre passado e presente, possibilita uma dialética criadora da consciência histórica. No 

campo da História Política, o conhecimento e discussão dos embates, empiricamente 

circunstanciados, tanto da historiografia como dos exemplos cotidianos, abrem um 

caminho para a reflexão sobre as formas e conteúdos do espaço público e do Estado.
236

 

Com relação às conjurações mineira (1789) e baiana (1798), com exceção da 

obra Projeto Radix
237

, os livros analisados inserem esses movimentos no mesmo 

capítulo ou unidade do processo de Independência, contribuindo para uma concepção de 

causa e consequência entre os eventos. As obras não discutem os ideais de 

Independência e liberdade no contexto das conjurações e, ainda que o Projeto Araribá
238

 

saliente no texto base que a questão do caráter separatista da Conjuração Mineira (1789) 
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é uma questão polêmica entre os estudiosos, o movimento é estudado no tema intitulado 

A crise do Antigo Sistema Colonial, o que já indica um estudo pautado nos moldes da 

historiografia tradicional. 

Guiando-nos pelas considerações de Gladys S. Ribeiro, percebemos a 

importância da pesquisa que se volta para os demais estratos da sociedade, ao pensar a 

construção da nação brasileira como fruto da  

“elaboração de diferentes grupos e agrupamentos, políticos e sociais, 

presentes ou não na direção do Estado, e que tinham visão específica 

sobre o pacto social, a soberania e a legitimidade dos governos 

instituídos a partir desse contrato, mesmo que alguns desses homens 

não fossem capazes de formular conceitos sofisticados nem reporta-

los a matrizes teóricas jusracionalistas ou jusnaturalistas.”
239

 

Evidentemente, as elites têm um peso ímpar nas instituições políticas, 

desempenharam importante papel na economia, entretanto essas elites fazem parte de 

um contexto a partir do qual se fizeram influentes, e com o qual estabelecem uma 

relação que não pode ser vista apenas através da visão dessas elites, ou para essas elites, 

uma vez que isso limita a compreensão do contexto social no qual estão inseridas, e não 

dá voz aos demais estratos da sociedade que ainda que não participem do cenário 

político, ocupando importantes cargos, ou não sejam detentores de grande poder 

econômico, fazem parte desse contexto social, com o qual se relacionam e legitimam. 

Essa limitação, vai de encontro às propostas curriculares que defendem a formação da 

cidadania para a promoção da emancipação dos indivíduos em geral perante a sociedade 

em que vive, assumindo uma postura crítica e participativa.  

“No atual contexto político, social e educacional é atribuído ao ensino 

de História o papel de formar o cidadão que, dentre outras 

características, seja capaz de compreender a História do País e do 

mundo como um conjunto de múltiplas memórias e de experiências 

humanas.”
240

 

Onde estão as memórias e experiências nos livros didáticos que mencionam 

apenas as elites e não se voltam para os demais estratos da sociedade? Quem são essas 

elites? Como é a sociedade da colônia quando a Corte Portuguesa chega ao Brasil? 

Os quatro manuais analisados salientam a relação do processo de Independência 

com o contexto europeu, em razão da imposição do Bloqueio Continental que levou a 

Corte Lusa a transferir-se para sua colônia na América. Percebe-se, entretanto, que as 
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transformações provocadas com a chegada da Corte, se resumem à instalação das 

instituições administrativas necessárias à manutenção do governo do Império, e às 

mudanças de hábitos dos colonos que passaram a adotar hábitos europeus. Ainda assim, 

pouco se fala da sociedade, de como era a capital da colônia quando a Corte chegou.  

A vinda da Corte portuguesa para o Brasil estreitou as relações entre a colônia e 

a instituição monárquica. Assim, o estudo da transferência da Corte para o Brasil 

poderia levar a uma reflexão com relação à sociedade colonial que recebeu essa Corte. 

Sociedade que a historiografia estruturalista nos apresenta reduzida às elites agrário-

exportadoras – cujas pretensões não condizem com as imposições do Pacto Colonial – e 

que as pesquisas da nova historiografia tornam mais complexa ao apresentarem a 

formação de uma “classe mercantil” que movimentava a relação entre as províncias e 

detinha grande poder econômico e influência política, bem como ao pensarem a 

construção de uma identificação entre os vários estratos sociais e a monarquia 

portuguesa, em especial para este estudo, a construção de um contrato social
241

 entre a 

sociedade e o príncipe regente, Dom Pedro.  

Nos livros didáticos, a colônia que recebe a Corte é uma colônia sem vida. 

Ainda que o estudo da sociedade colonial tenha sido realizado na série anterior, ou a 

sociedade colonial tenha sido minimamente pensada no contexto da mineração em 

capítulos anteriores, a participação social é negligenciada no processo de Independência 

do Brasil que é contado a partir de uma narrativa que privilegia as estruturas. 

O impacto da chegada da Corte vai além da instalação das instituições 

administrativas no Rio de Janeiro e da mudança das vestimentas dos colonos. 

Especialmente, a presença da Corte passa pela aceitação da sociedade bem como pela 

negociação entre o monarca e seus súditos. Mas, para que se compreenda isso, é preciso 

dar voz a esses súditos. 

“A sociedade tem início por vontade divina, mas o poder do rei nasce 

de um consentimento do povo e menos de uma conquista, pois só o 

consentimento permite que exista a legitimidade. No avesso do 

consentimento, a conquista é entendida como uma sujeição abusiva. 

Assim, os povos ao quererem o rei e consentí-lo limitam seu poder, 

que não é absoluto porque de certa forma, o rei negocia o poder com o 

súdito.”
242
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Se o objetivo do ensino é a promoção da cidadania, como promover a cidadania 

a partir de um contexto histórico no qual não se vê participação popular e não se discute 

isso? Percebemos que os livros didáticos retiraram o foco dos heróis e dos grandes 

marcos, atendendo à exigência de uma mudança de postura que teria como objetivo 

construir uma nova concepção de História, a partir de uma História que prime pelo 

social, mas acabam mantendo uma leitura voltada para  estruturas impessoais, das quais 

os indivíduos são meros suportes
243

. 

Sabemos que uma vez que a História não é linear, os livros didáticos podem 

assumir uma linha historiográfica, uma vez que o debate historiográfico é corrente, e 

sendo assim os livros estariam no seu direito de assumir uma das diversas visões do 

processo histórico. Entretanto, diante da orientação das diretrizes nacionais para o 

trabalho com as novas concepções de História, voltadas para o social, para a formação 

de cidadãos questionadores, pensávamos que encontraríamos essa nova historiografia, 

se não no texto base ao menos em boxes informativos, ou textos complementares. 

Entretanto as obras analisadas pouco usam destes artifícios para introduzir um diálogo 

entre as linhas historiográficas, e se o fazem, o texto base não sustenta uma postura 

crítica que pudesse de fato gerar uma reflexão profunda, e contribuir para a 

compreensão da provisoriedade das conclusões da pesquisa historiográfica, ou mesmo 

atender às expectativas das diretrizes nacionais de uma formação para a cidadania. 

“As reflexões sobre os princípios do pensamento histórico 

determinantes para a História como ciência podem, no campo da 

historiografia, fazer com que a formulação historiográfica de 

resultados de pesquisa capacite seus destinatários a abordar a 

intepretação do passado que lhes é oferecida usando seu entendimento 

próprio, e não meramente pela imposição do entendimento do 

autor.”
244

 

A nosso ver a formação para a cidadania passa pela construção do conhecimento 

histórico que entendemos impossível sem um diálogo entre as vertentes historiográficas.  

“as Histórias que se baseiam em pesquisa apresentam o passado 

humano como um constructo de fatos que pode ser superado, a todo 

instante, por novas pesquisas. Essas Histórias são sempre relativas a 

outras, melhores; elas são provisórias, elas se superam, remetendo 

sempre a novas pesquisas, que trazem novos resultados e que tornam 

necessárias novas Histórias.”
245
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Essa noção da provisoriedade e de leituras contraditórias da História, se pensada 

no contexto do processo de Independência do Brasil, permite que se perceba a História 

como fruto de seu tempo, e da atuação do historiador sobre suas fontes, em diálogo com 

trabalhos anteriores. Nos permite também enxergar uma construção acerca do ideal de 

Independência que se torna um fio condutor para a análise do contexto social do século 

XIX, ao vislumbrar o ideário dessa sociedade que, ainda sob a égide do Pacto Colonial e 

do Reino Unido, constrói suas particularidades  

Olhar para a sociedade, para o cotidiano, não deve pressupor o abandono do 

político e do econômico em prol do social. Os sujeitos atuam ao mesmo tempo em todas 

estas esferas, com maior ou menor intensidade, mas até mesmo isso é um dado sobre o 

contexto. É por isso que questionamos a extinção dos indivíduos tipificados como 

“heróis” da História. Percebemos que os livros procuram não focar o processo de 

Independência na figura de Dom Pedro, entretanto, o foco em um grande herói é 

redirecionado para a elite colonial que orquestra o processo. Analisar Dom Pedro I 

dentro do contexto da Independência é atender à orientação das diretrizes que indicam a 

necessidade de problematizar a História, ao passo que insere no estudo da História 

elementos da produção da nova historiografia, e ainda enriquece este discurso ao 

permitir um diálogo entre a Nova História  e as outras concepções de História. 

Os livros didáticos materializam este momento de transição do ensino da 

História, no qual sequer as diretrizes educacionais conseguem ser coerentes em seus 

objetivos. Elas buscam a construção de uma noção de História em construção, como 

forma de atingir o objetivo maior da formação para cidadania, formação esta que 

implica na inserção da Nova História  nos livros didáticos como meio de aproximar o 

aluno dos processos históricos. 

Entretanto, ainda que os livros didáticos se esforcem para realizar esta 

aproximação, as narrativas continuam arraigadas a uma História voltada para as grandes 

estruturas sem vida, sem sujeitos, em um cenário no qual não se vê a prática da 

cidadania. Isso porque os acontecimentos são apresentados como se fizessem parte de 

uma ordem natural dos fatos. 

Os livros didáticos têm dificuldades em apresentar toda renovação 

historiográfica que sugere os discursos das diretrizes educacionais. Dentro de suas 

“possibilidades” os livros didáticos mantém a narrativa voltada para o trato das 

estruturas, do cenário econômico, das elites, e retira, ou minimiza no processo, os 
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“heróis”, os eventos significativos do espaço público, a política e o povo. A 

aproximação entre o aluno e a História não se dá pela problematização da mesma, mas 

pela inserção de elementos e conceitos do tempo presente para a análise do Oitocentos 

sem levar em consideração as peculiaridades de cada contexto histórico. 

Depois de verificarmos que o texto dos livros didáticos compromete a 

construção de um conhecimento histórico que de fato se estenda para uma formação 

cidadã, faz-se necessário pensar este conteúdo bem como as discussões que aqui 

realizamos a partir de outro prisma. É preciso analisar a visão de quem maneja estes 

livros didáticos no dia-a-dia de suas salas de aula utilizando estes livros como norte, 

como apoio, e sendo intermediário entre o seu conteúdo e os alunos para os quais estes 

livros são destinados: o professor. 
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Capítulo 3 

 

 O livro didático segundo os professores: um discurso em conformidade com as 

Diretrizes Nacionais. 

 

 Ao elegermos como recorte historiográfico para a análise dos livros didáticos o 

Processo de Independência do Brasil, direcionamos nosso estudo para o oitavo ano do 

Ensino Fundamental II. Diante do grande número de escolas, elegemos, inicialmente, 

para a pesquisa, quatro escolas, sendo que cada uma utiliza um dos quatro livros 

didáticos que analisamos.  Entretanto, tivemos a oportunidade de entrevistar uma quinta 

professora de uma escola que também adota o livro “História, Sociedade e 

Cidadania”
246

 e diante das interessantes informações que nos foram dadas por ela, 

consideramos pertinente incluir suas considerações nesta pesquisa. 

As escolas de Lavras são de regiões distintas da cidade: uma escola da região 

central, mas que tem um grande número de alunos da Zona Norte da cidade, uma escola 

da Zona Oeste, uma escola da Zona Norte e duas escolas da Zona Sul, ainda que 

coincidentemente, contemplando a intenção inicial, e balizado pelas escolhas dos livros. 

 Seguindo as orientações da Comissão de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres 

Humanos da UFSJ, não serão mencionados, neste estudo, os nomes dos professores 

entrevistados e das instituições de ensino nas quais trabalham, para que a privacidade 

dos mesmos seja garantida, cuidado este que em nada altera nossos estudos ou dificulta 

a compreensão dos leitores, uma vez que para este estudo o mais importante é a relação 

desses professores com o livro didático e suas considerações sobre ele. Nas entrevistas, 

pudemos perceber que a realidade das escolas é muito semelhante, ainda que cada uma 

delas esteja em uma região da cidade, o que reitera o fato de não ser necessário citar os 

nomes das mesmas. 

 Sendo assim, chamaremos de professora A, a professora da escola que adota o 

livro didático Para Viver Juntos
247

, de professor B, o professor que adota o livro Projeto 
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Radix
248

, professora C e professora D, as professoras que adotam o livro História, 

Sociedade e Cidadania
249

, e professora E a que utiliza do livro Projeto Araribá
250

.  

 Na entrevista com os professores, procuramos perceber a relação dos mesmos 

com o livro didático adotado, bem como com a proposta de construção de um 

conhecimento histórico voltado para a formação para a cidadania. Nossa primeira 

indagação foi com relação à formação acadêmica dos mesmos.  

“Os diferentes usos dos livros didáticos de História, em especial no 

Ensino Fundamental II (6º ao 9º Ano), dependerão muito da 

formação/preparação do professor desta disciplina. Ou seja, é provável 

que, quanto mais preparado for, maior será a possibilidade de 

exploração da obra adotada, para além do dito nas linhas e entrelinhas 

desta literatura, porque a postura teórico-metodológica do educador faz 

a diferença no processo de ensino-aprendizagem de qualidade 

desejável.”
251

  

Dos cinco professores, quatro deles são formados em Filosofia, pelo Instituto 

Superior de Ciências, Artes e Humanidades de Lavras – INCA – atualmente, Centro 

Universitário de Lavras – UNILAVRAS – e a professora D é formada em Filosofia pela 

Universidade Federal de São João del Rei. 

 Quatro professores têm especialização, e apenas o professor B tem mestrado, 

sendo que este é em Educação. A professora E não possui especialização. A professora 

C, quando perguntada sobre a sua formação como professora de História, diz que esta se 

deu em sua especialização – “eu achei que a minha especialização foi muito positiva. 

Abrangeu e fez uma ligação com até hoje, com o que a gente estuda (...). 

Complementou meu curso de Filosofia”
252

. Ainda sobre a formação como professora de 

História, a professora D diz que a  

“formação pra professor é mais no trabalho mesmo. Formação 

acadêmica não tem muita não, você vê, muito superficial, você vê o 

conteúdo, mas a prática de ensino, o que faz, o que torna um professor 

acho que só na prática mesmo.”
253

 

 A professora verbaliza a distância entre o mundo acadêmico e o mundo escolar, 

e destaca uma cisão entre conteúdo e prática de ensino, o que é bastante interessante 
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para nossa análise, uma vez que pensamos a construção do conhecimento como uma 

maneira de aplicação prática do mesmo. Interessante seu apontamento, segundo o qual a 

maneira como este conteúdo deve ser “transmitido”, analisado, “ensinado” em sala de 

aula, não é ensinada na academia. A fala da professora D vai ao encontro da reflexão de 

Isaíde Bandeira Timbó sobre a formação docente, bem como a relação desta com o 

trabalho com o livro didático. 

“É preciso que se considere, portanto, a formação docente como parte 

do metier do historiador, que trabalha no seu cotidiano com conceitos, 

documentos e, sobretudo, com a produção do conhecimento pautado 

nas experiências humanas. Por exemplo, pensar o Livro Didático 

como objeto de estudo é fundamental no processo de formação e 

atuação do historiador-educador. Desta forma, no decorrer de sua 

formação inicial, é necessário um momento concreto para vivenciar 

essa temática e discuti-la, caso contrário, ao se depararem 

posteriormente com a responsabilidade, é provável que sentirá muitas 

dificuldades.”
254

 

A professora E também diz que sua formação se deu com a experiência de 

trabalho e alguns cursos de capacitação que fez à parte – “eu não tive nada dentro da 

História mesmo, porque não foi específico.”
255

 

O quadro da formação acadêmica dos professores nos apresenta um cenário que 

não é incomum na cidade, no qual muitos professores que ministram a matéria de 

História são formados em Filosofia. Isso se explica não apenas pelo fato do curso de 

Filosofia anteriormente também fornecer habilitação para História, mas pela presença 

da Faculdade de Filosofia na cidade. 

Interessante é perceber que a formação do professor é pensada por duas 

professoras como fruto do trabalho em sala de aula, o que torna o estudo da atuação 

desses profissionais, bem como de suas considerações a respeito do Ensino de História 

ainda mais relevantes. A formação dos professores ultrapassa os limites da academia, o 

que nos exige uma reflexão sobre a “formação docente e sua atuação na escola, uma vez 

que, entre o oficial e o real, há um mundo a ser pesquisado no qual se encontram as 

diferentes maneiras de lidar com o livro didático”
256

. 

3.1 – Como é feita a escolha do Livro Didático 
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 Dos cinco professores entrevistados, apenas a professora D não foi a responsável 

pela escolha do livro didático com o qual trabalha, porque este foi escolhido pela 

professora que a antecedera. Segundo a professora A, a maioria dos exemplares 

aprovados pelo Guia do Livro Didático
257

 chegou às escolas para a apreciação dos 

professores. 

“Tem um grupo de professores de cada área, de cada escola. 

Geralmente faz uma seleção, depois vai pra uma reunião com todas as 

escolas na Secretaria
258

. Pelo menos dessa última vez foi assim. 

Chegando lá, nós discutimos a questão, e percebe-se qual foi a melhor 

escolha, o mais votado. Agora, nessa última escolha, teve a liberdade 

de cada escola olhar a sua realidade. Esse foi o diferencial. Até cinco 

anos atrás era um livro só para todas as escolas: o Araribá
259

. Depois 

que todos escolheram, e chegou num consenso, faz uma lista.”
260

 

 As escolas escolhem dois livros, e segundo a professora A, todas as escolas 

receberam o primeiro título escolhido. Há, portanto, a possibilidade do primeiro livro 

escolhido pelo professor não ser enviado para a escola. 

 O conteúdo do livro é o elemento primordial para a escolha do mesmo. A 

professora A selecionou os exemplares que apresentavam um conteúdo  

“dinâmico e contextualizado e com diversificação de atividade que 

leva o aluno a pensar. Aqueles que estavam assim eu já puxei pra um 

primeiro argumento. Segundo, eu tentei aproximar do programa que 

vão me cobrar.”
261

 

 O programa mencionado pela professora A são os Conteúdos Básicos Comuns, o 

CBC e sua fala nos mostra a importância do conteúdo do livro didático atender às 

determinações do CBC, o que é reiterado nas palavras da professora C.  

“A gente junta os professores da escola, os professores que dão aula 

de História, os da parte da manhã e os da parte da tarde, e aí a gente 

faz um estudo. O governo envia vários autores que estão de acordo 

com o CBC, e aí a gente faz um estudo daquilo que o CBC pede, mais 

os autores, pra ver se está tudo encaixando, se tem uma sequência. Aí 

vamos supor: a gente tem oito autores pra gente escolher, aí a gente 

pega o nosso planejamento, pega o CBC, que é do governo, comum 

entre as escolas do governo, e aí a gente escolhe o autor de acordo 

com o CBC.”
262
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 A professora E também destaca a importância do conteúdo do livro didático 

estar de acordo com o CBC.  “Vem pra gente, pra escola, vários livros, vários 

exemplares, aí a gente leva e vai analisando. Então o que eu olhei primeiro foi o CBC, 

porque a gente tem que acompanhar o CBC, então eu olhei o que estava mais dentro.”
263

 

 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Lavras fez uma adaptação do 

CBC para orientar o ensino das escolas municipais.  

“Ela (Secretaria Municipal de Educação) monta um quadro, e pra 

montagem desse quadro vão representantes de todas as escolas, e é 

feito por área. Foi feito em 2008, já foi revisto (...) Aí, quando eu 

peguei o CBC de fato, o do município, na minha opinião, oh, eu acho 

que a gente abraçou mais coisas. O Estado deixou coisas de fora, que 

na verdade, dá a entender que o professor vá buscar, porque para certo 

assunto, não existe como você falar dele sem tocar no assunto X. Aí o 

nosso já vem ‘mastigadinho’”.
264

 

Os tópicos do CBC são divididos na “adaptação” feita pela Secretaria de 

Educação por bimestres, para os quais são elencadas as competências e capacidades a 

serem trabalhadas em cada conteúdo e as avaliações que devem ser feitas sobre os 

mesmos. Realmente, essa “adaptação” parece facilitar o planejamento de aula dos 

professores. 

O professor B disse que para a escolha do material privilegiou o conteúdo –  

“não tanto imagens, não tanto... algo que tivesse um conteúdo mais 

aprofundado. E esse livro, ele tem um conteúdo mais aprofundado, 

com exercícios que respondem um pouco a esses interesses de série, 

no caso a oitava série.”
265

 

O conteúdo do livro adotado pelo professor B apresenta elementos que não 

verificamos nas outras obras analisadas, como mencionamos no capítulo anterior. O 

livro traz um texto mais rico em detalhes e informações, e não deixa a desejar no que se 

refere às imagens. O professor B diz que a escolha do livro didático deve partir do 

contexto histórico no qual vivemos,  o que determina que o livro didático apresenta 

informações que possam contribuir para que o aluno faça uma leitura ampla desse 

contexto. Leitura esta que parte da superação de um ensino que focado na memorização, 

por um ensino que desperte a capacidade de questionamento e compreensão do aluno. 

“Eu acho que o livro didático tem que ser escolhido de acordo 

com o contexto histórico no qual vivemos. Somos uma 

sociedade que economicamente tem dado saltos, mas que, 
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socialmente, tem níveis de países africanos, tem sérios 

problemas de desigualdade... então, como contornar, como 

resolver, como dar a um povo condição de acompanhar, num 

todo, porque nós não podemos falar em desenvolvimento 

analisando só a questão econômica. Desenvolvimento que tem 

ser social, tem que ser político, tem que ser cultural, e nesse 

aspecto eu enxergo que nos últimos anos, ao invés da escola 

acompanhar o processo de desenvolvimento econômico, ela 

regrediu por diversas questões que foram impostas e propostas 

aí, e o livro didático, de uma forma ou de outra, ele pode tentar 

dar ao indivíduo condição de enfrentar melhor todas essas 

mudanças. Então, se o livro didático não for um livro que dê ao 

aluno, ao menos uma visão ampla, coerente, técnica, acadêmica 

e científica, que lhe permita a partir dali enfrentar todo esse 

mundo em transformação que a gente tá vivendo. Então nós 

vamos continuar ainda no decora, responde, decora, responde. 

Por isso que é difícil pra eles aprenderem, no sentido que se 

espera, porque eles aprenderam a decorar e o livro didático não 

é de decorar, o Radix, por exemplo, não é de decorar. E eles 

aprenderam um questionariozinho e estudaram a vida inteira 

assim. E o livro didático ele vem contra esse choque, essa 

dificuldade, como conter essa percepção deles que de ensino é 

decoreba.”
266

 

Em toda a entrevista, as professoras se mostram bastante alinhadas com o 

discurso das Diretrizes Nacionais, embora o professor B e a professora D, não façam 

menção direta a elas. Isso já se anuncia na centralidade que o CBC assume em suas 

considerações acerca do conteúdo do livro didático. Considerações estas, que 

comprovam empiricamente o que mencionamos no capítulo anterior sobre a grande 

influência que as Diretrizes Nacionais exercem na elaboração dos livros didáticos que se 

esforçam para atendê-las, uma vez que estar de acordo com as mesmas é um pré-

requisito para que estes sejam escolhidos pelos professores. 

Entretanto, os livros didáticos escolhidos apresentam limitações, como já 

analisamos anteriormente. Uma maneira de lidar com as mesmas é fazer uso de 

complementos, sejam estes apostilas, outros livros didáticos, qualquer recurso que 

possibilite aos professores irem “além do livro didático”, como é mencionado nas 

entrevistas. Quando perguntada sobre como o material didático poderia se tornar melhor 

para o ensino de História, a professora C deixa bem clara a importância do CBC e da 

cidadania. 
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“Tem que colocar mais valores, mais direitos e deveres. Assim, esse 

livro aqui só tem lá no final uma definição de cidadania. Então, se os 

próximos vierem falando mais sobre cidadania, sobre direitos, sobre 

valores, eu acho que ele vai ficar mais completo e vai atender ao CBC. 

Ele já atende, mas pode melhorar, tem condição de melhorar. 

Inclusive é por isso que a gente monta algumas “apostilinhas” para 

enriquecer mais o aprendizado do aluno, no sentido de cidadania.”
267

 

3.2 – A formação para a cidadania 

 O conhecimento histórico possui uma função orientadora uma vez que, ao 

interpretar os acontecimentos históricos, fornece elementos para a orientação da vida 

prática atual
268

. Sendo assim, construir o conhecimento histórico não é apenas informar 

sobre um fato histórico, mas sim extrair do mesmo, elementos que possam ser aplicados 

na vida prática do aluno.  

“A formação histórica é, antes, a capacidade de uma determinada 

constituição narrativa de sentido. Sua qualidade específica consiste em 

(re)elaborar continuamente, e sempre de novo, as experiências 

correntes que a vida prática faz do passar do tempo, elevando-as ao 

nível cognitivo da ciência da História, e inserindo-as continuamente, e 

sempre de novo (ou seja: produtivamente), na orientação histórica 

dessa mesma vida.”
269

 

Percebemos, na fala dos entrevistados, esta busca de sentido, de aplicação 

prática do conhecimento, quando mencionam a necessidade de uma aproximação entre 

o conteúdo do livro didático e a realidade dos alunos, ou os dias de hoje, ou a 

atualidade, termos por eles mencionados. 

“Eu acho que o Araribá traz muito a questão da atualidade e essa 

atualidade já mostra pro menino a importância que ele tem dentro do 

mundo, e a importância que ele tem dentro do mundo chama pra 

cidadania. Então eu acho que o Araribá foca muito isso.”
270 

 Essa concepção de conhecimento histórico, proposta por Rüsen
271

, voltada para 

a vida cotidiana, pode ser vista na fala da professora D, em sua resposta sobre o que 

considera importante para o conhecimento histórico em que menciona a importância do 

estabelecimento de uma relação com o cotidiano do aluno: “Em sala de aula eu acho 

que é a prática reflexiva, interagir conhecimento com o cotidiano que ele vive, 

aproveitar algum momento político... acho que é isso.”
272

 A fala da professora A indica 

                                                           
267

 Entrevista com a Professora E, em 08 de dezembro de 2011, em Lavras, Minas Gerais. 
268

 RÜSEN, Jörn. Op.cit., 2001. p. 48. 
269

 RÜSEN, Jörn. Op.cit., 2007. 
270

 Entrevista com a professora E, , em 08 de dezembro de 2011, em Lavras, Minas Gerais. 
271

 RÜSEN, Jörn. Op.cit., 2001. 
272

 Entrevista com a Professora D, em 07 de dezembro de 2011, em Lavras, Minas Gerais. 



90 

 

 

a necessidade de uma formação crítica para que o aluno possa construir seu 

conhecimento, formação esta que passa pelo conhecimento que esse aluno já tem. 

“O conhecimento histórico tem que ser dinâmico e contextualizado, 

porque senão vira o conhecimento tradicional e o aluno de mente 

fechada, sem abertura pra discussão e sem ter formado um conceito 

próprio, assumindo conceito de outros: falou, aceitou, encerrou. 

Então, eu acho que para o conhecimento histórico você tem que 

trabalhar muito a dinâmica, o questionamento do aluno, partir do que 

ele sabe, ver o que ele sabe, até onde ele vai. Você joga um 

conhecimento e vê o que ele pensa daquilo, relacionado com o que ele 

sabe; joga a pesquisa e vê o que ele pode trazer em cima daquilo, e o 

que ele comenta daquilo que ele viu. Isso numa dinâmica, sem ser 

num trabalho montado. (...) Sempre deixa uma dúvida para a próxima 

aula: Investiga isso! Isso vai instigar e deixar o aluno curioso para 

pensar, para querer conhecer. Isso faz parte do conhecimento 

histórico. O conhecimento histórico tem que ter formação crítica e 

ponto de vista de determinado assunto. Não existe conhecimento 

histórico se não tem formação crítica, acredito eu. Isso porque, se não 

o que falou tá certo e pronto, morreu! Não interessa se o aluno 

concordou ou não, mas eu... também... você não deu chance pra ele 

discutir, pesquisar e formar o conceito dele para discutir com você.”
273

 

Ao focar a formação crítica do aluno, a professora A reitera um dos principais 

objetivos do Ensino Fundamental, segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais, que 

deve ser tornar os alunos capazes de “posicionar-se de maneira crítica, responsável e 

construtiva nas diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como forma de mediar 

conflitos e de tomar decisões coletivas”
274

. Interessante que a professora apresenta uma 

ideia de conhecimento tradicional, no qual o aluno tem uma mente fechada, e contra o 

qual o conhecimento dinâmico deve atuar. Aqui vemos a palavra tradicional 

caracterizando uma ideia a ser superada, assim como a História dita tradicional também 

deve ser superada por uma produção mais dinâmica e próxima da realidade dos alunos, 

como nos indicam as Diretrizes Nacionais. 

Percebemos na fala da professora a importância da atuação dos alunos na 

construção do conhecimento. Atuação esta ligada ao desenvolvimento de sua criticidade 

A professora E relaciona o conhecimento histórico com a formação para a 

cidadania. Também, a seu ver, esta não se faz sem a análise, a ligação com os fatos da 

atualidade, o que reforça a ideia de que a construção do conhecimento histórico, como 
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nos sugere Jörn Rüsen
275

, se dá na elaboração de algo significativo para a vida daquele 

que se debruça sobre o fato histórico.  

“Na realidade eu acho que é a chamada pra cidadania, por exemplo o 

Araribá
276

, ele mostra tanto a parte histórica como ele tem alguns 

textos, que você deve ter olhado, alguns textos que chamam atenção 

para a questão da ecologia, para a questão da situação do nosso 

planeta, para a questão econômica dos países, e eu acho isso 

importante porque faz uma ligação entre os fatos históricos e a 

atualidade.”
277

   

Os professores entrevistados falam com muita propriedade sobre cidadania. 

Percebemos que a ideia de cidadania que perpassa suas considerações é a concepção de 

uma participação social, que se faz por meio de uma visão crítica da sociedade, como 

podemos ver na resposta da professora A, quando questionada sobre a importância do 

Ensino de História para a cidadania. 

“É o principal, não é? Esse eu defendo com unhas e dentes. É o 

principal, porque é na História que você conhece o mundo em que se 

vive. Eu tenho minha biografia, minha História de vida, meu 

mundinho, no caso, e eu tenho o meu mundão que é a História do 

mundo em que eu estou contida. Então eu tenho que conhecer esse 

mundo, saber como as coisas aconteceram, o porquê delas, e com isso 

eu posso julgar o meu hoje, e saber defender o meu pensamento, ou 

criticar o pensamento do outro, mas saber falar: estou criticando por 

conta disso. E com esse estudo crítico você está se tornando um 

cidadão político. Todos nós somos seres políticos. Se você critica, se 

você opina, isso já é cidadania. Agora tem que fazer isso com 

coerência, bom senso e conhecimento de causa. Não adianta eu 

criticar, falar mal do meu país, mas não saber porque eu estou falando 

mal. Eu não gosto desse ponto hoje, e estou criticando, mas eu sei o 

que levou fulano a fazer tal coisa? Então merece crítica mesmo? É 

crítica positiva ou é condenação de fato? Tem que ter embasamento 

teórico.”
278

 

 É de se destacar o viés opinativo, de juízo de valor, da professora A, 

recomendando o papel de juiz, não recomendado por Marc Bloch em sua apologia da 

História, em nome da objetividade do conhecimento histórico
279

, e reforçado na 

identidade entre opinião e cidadania, mesmo sob o filtro do ensino de História. 

A construção de uma visão crítica também é central na fala da professora C, e 

merece destaque em sua fala a diferença entre a maneira como a História era ensinada, e 
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como se ensina hoje. Ao comparar os autores de antigamente com os atuais, os 

primeiros aparecem marcados pela falta de reflexão, de discussão, por uma concepção 

centrada em um “herói”. Os autores de hoje discutem sobre os feitos desse herói, a 

partir de questões que levam a reflexão do aluno. A seu ver, os livros de hoje tentam 

estabelecer uma conexão entre o aluno e a sociedade em que vive. Essa aproximação 

entre o aluno e a sociedade é determinante no discurso dos PCN, e é um importante viés 

para a construção de um conhecimento histórico significativo. Entretanto, há que se 

levar em consideração, que apenas trazer elementos que remetam ao presente do aluno, 

não fará com que o livro didático contribua decisivamente para a sua formação para a 

cidadania, caso esses elementos não dialoguem com o recorte historiográfico estudado.  

“A História tenta interagir o aluno na sociedade. E os livros atuais 

estão fazendo o aluno refletir. Antigamente não. Antigamente os 

autores colocavam muito assim: “quem descobriu?” Agora, hoje não. 

“Por que descobriu?” ”Será que descobriu mesmo?” “Será que já 

existia?” Então leva o aluno a questionar, a refletir. Eu acho que é 

isso que é importante.”
280

 

A relação com o tempo presente é citada por todos os professores. O professor 

B, ao falar sobre a importância da História para a construção da cidadania, fala da 

História como um elemento que dará ao aluno condições para compreender o momento 

em que vive e favorecer o convívio em grupo.  

“O ensino de História tem que ser algo que dê ao aluno condição de 

olhar o passado, perceber o presente e tentar com isso traçar melhores 

planos para o futuro. Assim eu entendo a importância da História. De 

uma História que dê ao indivíduo condição de saber onde está, o seu 

locus, para com isso desenvolver processos que de fato possam leva-lo 

a viver melhor em grupo. Se não, nós criamos um povo que, por não 

ter educação, é incapaz, inclusive, de conviver em grupo. Daí o 

aumento da violência, da discriminação, do preconceito... nós vivemos 

tudo isso, resultado do quê, de um desconhecimento do que nós 

fomos.”
281

 

 A fala da professora D passa pela tensão da cisão entre o social e o político.  

“Primeiro defina o que você entende por cidadania. Se é participação 

política... se é questão eleitoral... valor... A questão da História é 

interessante para que eles tenham essa visão da luta pela democracia, 

para poder participar, que não foi sempre que a gente teve a 

possibilidade de escolha, de participação, de expressar as ideias. 

Então, no conhecimento histórico você vai analisar esse períodos em 

que houve a censura, que houve a falta de participação e os 

movimentos que lutaram para que pudessem ocorrer. Então é 

importante conhecer para poder preservar, dar valor e não ficar 

                                                           
280

 Entrevista com a Professora C, em 30 de novembro de 2011, em Lavras, Minas Gerais. 
281

 Entrevista com o Professor B, em 30 de novembro de 2011, em Lavras, Minas Gerais. 



93 

 

 

naquele... achando “ah, é obrigado a participar.” “ah, é chato votar.” 

Isso aí foi uma conquista, uma conquista que teve muita luta.”
282

  

Os livros didáticos têm buscado inserir em seus conteúdos, em suas atividades e 

propostas de pesquisa, questões relacionadas à cidadania, no afã de atenderem às 

exigências das Diretrizes Nacionais. Entretanto, faz-se necessário um olhar mais crítico 

acerca dessas possibilidades que se apresentam nos livros didáticos para uma formação 

cidadã, especialmente quando entendemos essa formação como uma extensão do 

conhecimento histórico e uma aplicação do mesmo. 

Segundo a professora A, o Para Viver Juntos
283

 contribui para a cidadania 

“dependendo do senso crítico do aluno”
284

. A resposta da professora para a questão 

sobre a contribuição do livro didático na formação cidadã do aluno demonstra 

claramente a necessidade da intervenção do professor. Esta colocação ela faz ao 

responder a questão sobre o que poderia tornar o material didático melhor para o ensino 

de História e a formação do cidadão. 

“Sem ser a intervenção do professor, o livro deveria deixar questões 

de curiosidade, aguçando a curiosidade do aluno, deixando alguma 

questão em destaque, em boxes, “no ar”. São poucos os quadrinhos de 

destaque que tem, em poucas situações. Fazer questões, sem ser 

aquelas atividades de verificar o que aprendeu, que você vai 

investigar, deixar questão que, se eu quiser uma resposta exata, eu 

tenha que ter debatido com bastante interesse para poder ter formado a 

minha ideia, ou eu vou ter que dar uma pesquisada pra eu formar e 

chegar num consenso. Então, eu acho que essas questões “laterais” de 

instigar a curiosidade... por exemplo, você vai mudar de uma aula para 

outra você deixa uma questão curiosa: “Quero ver quem vai saber o 

que é isso.” “Na próxima aula eu quero saber o que é isso.” Coisa 

curiosa. Aí o aluno te pede: “Conta! Conta!”e você diz: “Não, 

amanhã!”. Aí tem uns que vão pesquisar, outros vão esperar amanhã 

pra ver o que que deu. Vai mudar o assunto, ou vai mudar pra uma 

atividade, então deixa uma questão “no ar”. Cabe ao professor 

trabalhar essa pesquisa aí, não passar batido por ela. Porque o livro 

está lá, mas se passar batido vai ficar.”
285

 

 Destaque-se a preocupação dialógica da professora A, apontando para a 

necessidade de deixar espaços para a ação do próprio professor, o agente 

problematizador, e da interação com os alunos. Mencionamos, no capítulo anterior, que 

também esperávamos que o livro trouxesse mais boxes explicativos, especialmente em 

virtude de seu texto que é bastante sintético.  
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O professor B aponta a criticidade do Projeto Radix
286

, como o ponto central 

para a formação para a cidadania. Destacamos a necessidade de dar um sentido para a 

História, para que o aluno possa compreender o contexto estudado. Essa colocação do 

professor vai ao encontro do que este trabalho tem discutido acerca da construção de um 

conhecimento histórico significativo. 

“Principalmente na questão da Independência do Brasil. Também em 

outros pontos o livro tem uma criticidade muito boa, por isso eu o 

escolhi. Ele tem uma criticidade, uma postura crítica muito boa, que 

impede que a História se torne aquela coisa sem sentido. Quer dizer, 

tem que ter um sentido pra entender o que aconteceu ali. O Radix tem 

essa visão crítica muito tranquila, outros não têm. Outros apenas 

relatam.”
287

 

 A professora C e a professora D utilizam o mesmo livro didático, mas diferente 

da professora D que disse que o livro é irrelevante para na questão da formação para a 

cidadania
288

, a professora C apontou alguns pontos que julga positivos no livro História, 

Sociedade e Cidadania
289

. 

“Ele é um livro que valoriza, que mostra essa Independência do 

Brasil. E agora o objetivo dos autores novos, justamente por causa do 

CBC, o livro tem ilustrações, charges que fazem o aluno perceber essa 

comparação. Vamos supor: teve a Independência do Brasil, então qual 

é a participação de Dom Pedro... então, leva o aluno a questionar.”
290

   

A professora E aponta como elemento importante para a formação do cidadão o 

fato do livro adotado trazer a questão da atualidade. 

“Eu acho que o Araribá
291

 traz muito a questão da atualidade e essa 

atualidade já mostra pro menino a importância que ele tem dentro do 

mundo, e a importância que ele tem dentro do mundo chama pra 

cidadania. Então eu acho que o Araribá
292

 foca muito isso.”
293

 

 A atribuição imediata da atualidade como vetor da formação cidadã –  nos  

importância no mundo – remete ainda mais uma vez à questão do anacronismo. 

3.2.1 – A formação para a cidadania no estudo do processo de Independência do 

Brasil 
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Ainda que os professores pareçam bastante à vontade para falar sobre a questão 

da cidadania em seus livros didáticos e no processo de construção do conhecimento 

histórico, quando perguntamos sobre a relação entre o processo de Independência do 

Brasil e a formação para a cidadania, percebemos que não havia uma opinião formada 

sobre o assunto.  

Interessante é que essa mesma “dificuldade” pode ser vista no texto do Guia do 

Livro Didático que, ao tratar da cidadania na avaliação das obras que analisamos, 

destaca a questão dos temas ligados ao estudo dos afrodescendentes, ao estudo da 

cultura indígena, e pouco se volta para a questão da construção de uma visão crítica 

acerca dos processos históricos. Entendemos que, ao destacar esses pontos como 

centrais nas coleções aprovadas, o Guia nos revela a ausência de um estudo que leve à 

construção de uma consciência crítica de uma maneira mais ampla nesses livros. 

Antes de perguntarmos aos professores como o ensino da Independência do 

Brasil contribui para a formação para a cidadania, indagamos sobre este recorte 

historiográfico, para percebermos suas opiniões sobre a importância do tema e as 

mudanças que aconteceram no ensino nos últimos anos. Neste questionamento, também 

objetivou-se contribuir para uma reflexão sobre o recorte, que já que diante do vasto 

conteúdo que lecionam, este pode não ser um conteúdo sobre o qual estivessem 

trabalhando no momento da entrevista, ou mesmo não tivessem refletido profundamente 

sobre o mesmo. Questionamos se o tema da Independência do Brasil é importante. 

A professora A atenta para a importância de o aluno estabelecer uma relação 

com o que está sendo estudado para “olhar o passado, perceber o presente e tentar com 

isso traçar melhores planos para o futuro”
294

 o que segundo ela pode ser feito dentro do 

estudo do processo de Independência do Brasil em virtude da proximidade do tema, 

proximidade esta que se explica pelo fato de ser parte da História do Brasil. 

“Eu acho que é de suma importância, especialmente pra nós 

brasileiros. Estou falando em relação a isso, porque se me 

perguntarem o que é mais importante Independência do Brasil ou 

Revolução Industrial, é complicado você falar o que é mais 

importante, mas eu vou pegar o que é mais importante dentro do meu 

país, então eu ia escolher a Independência, porque está ligada ao mais 

próximo. Então, ela é importante? Ela é importante, sim. Agora, por 

que? A Independência do Brasil já liga num fato social, na minha 

opinião, me lembra o lema da Revolução Francesa – liberdade, 

igualdade e fraternidade – de direitos humanos. Se você fala em 

direitos humanos e respeito ao outro, como você não vai ser 
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independente? Se você é dependente, seus direitos estão podados. 

Quando você fala nesses lemas da Revolução, na Independência do 

Brasil você vê isso na prática. Em questão de conceito. Nós estamos 

nos desligando, em parte, porque tem assuntos políticos, econômicos 

de dependência pós isso, mas numa lógica, em termos de conceito, 

você vê que “ah, separou!” Então, em teoria vai haver um respeito. Aí 

que entra a discussão na sala depois, que o professor vai dar margem, 

porque o livro não vai te trazer, até que ponto nós ficamos realmente 

independentes, até que ponto o povo tem que se posicionar pensando 

em relação à Independência. O Brasil ganhou a Independência em 

1822 e foi independente de fato? Imediatamente? Se não foi, porque 

não foi? Onde fica então a questão de valorizar o real sentido da 

palavra Independência. É importante para você levar esse 

questionamento de respeito, cidadania.”
295

 

 Podemos perceber que a professora A destaca a necessidade de se pensar a 

Independência em um contexto mais amplo, e não apenas como uma separação entre 

colônia e metrópole. Ela relaciona o processo de Independência com a cidadania, e esta 

aparece aqui relacionada com a noção de respeito. A professora estabelece uma relação 

entre a Independência e o respeito, conquistado após a separação da metrópole. A 

discussão acerca do conceito de Independência é mencionada na fala da professora C 

“A Independência a gente faz uma comparação assim: será que 

realmente o Brasil ficou independente de Portugal? Será que essa 

Independência existe mesmo? O que significa Independência? Aí a 

gente tenta fazer o aluno refletir o que significa Independência. Será 

que o Brasil é independente economicamente, financeiramente, nas 

nossas mercadorias... se as nossas mercadorias são valorizadas. O que 

leva a achar que o nosso país é independente.”
296

 

 A professora E também cita a importância da discussão acerca da ideia de 

Independência, mas ela também menciona algo que não fora falado por nenhum dos 

professores que é a possibilidade de trabalhar com os alunos duas visões da 

Independência do Brasil. 

“Na realidade o que eu falo para os meninos é o seguinte, que na 

realidade na época ela não teve importância alguma, ela foi 

acrescentada como importante com o passar dos tempos. Assim, eu 

acho importante para mostrar a situação do Brasil livre de Portugal, 

mas não tão livre, porque Dom Pedro continuou da mesma forma, e a 

nossa política continuou da mesma forma. Então eu mostro para eles 

isso, as duas visões: a visão atual que passa aquela ideia de 

Independência, e a visão antiga, que não acrescentou nada.”
297
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 Segundo a professora, os alunos conseguem acompanhar essa discussão que ela 

realiza com o livro didático: “Você tem que mostrar o livro didático primeiro, porque é 

o que eles estão vendo, dentro ali da realidade deles, depois você joga a segunda opção 

e trabalha na discussão, no debate.”
298

 

 O professor B destaca a Independência como uma forma de compreender como 

os arranjos políticos se articulam depois da Independência e como o estudo do processo 

de Independência pode contribuir para que se compreenda o cenário atual. 

“Eu acho que a Independência bem entendida vai mostrar para o 

indivíduo, que até mais ou menos 1994, nós não tínhamos conquistado 

uma Independência. Então, por que é importante começar a entender o 

seu país no momento em que ele se torna, oficialmente, um país livre? 

Para entender primeiro os grupos políticos envolvidos, e mesmo as 

tomadas de decisões que são tomadas hoje, no âmbito político e em 

todas as esferas, muitas vezes ainda respondem àqueles interesses 

primeiros que era manter um grupo específico no poder, que era 

manter o privilégio de alguma classe, por isso o coronelismo, o 

clientelismo é uma praga no nosso país... então esse entendimento, lá 

da origem, que é da Independência, da forma como ela foi feita, para 

um grupo de elite, pode favorecer o indivíduo a perceber que muitas 

das decisões que são tomadas hoje na sua vida, elas são ainda 

resquício de um processo que, por não ter se consolidado de forma 

clara como Independência, foi se arrastando e vem se arrastando como 

esse clientelismo, esse coronelismo, esse Estado pesado que a gente 

tem, porque ele foi criado assim. Então, o que nós temos que pensar e 

fazer pra mudar o que foi criado dessa forma? A Independência 

explica também porque a República não é para todos. Na 

Independência, na República, nós tivemos mudanças? Não, tivemos 

um arranjo de elites como diz o Boris Fausto. Arranjo de elites... e 

isso interfere na vida dele. Então eu acho que a importância da 

Independência é essa: perceber que as coisas são da forma que são, 

porque tem um porquê de ser assim.”
299

 

Destacamos no professor B o uso de conceitos como o de coronelismo e, 

sobretudo, de clientelismo, importante no pensamento brasileiro e na historiografia do 

Império. Além da questão do peso do Estado, relação presente no pensamento político 

contemporâneo e tributário de leituras historiográficas.
300

 

Segundo a professora D, o estudo do processo de Independência do Brasil pode 

levar o aluno a pensar o que o torna independente, entretanto, segundo ela, o Ensino 

Fundamental  
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“não foca muito nessa questão da Independência do Brasil. É uma 

turma só que vê a Independência do Brasil, que é o oitavo ano, e de 

uma forma muito superficial, não entra muito nas questões da luta 

interna no Brasil, fica um pouco de lado... Fica mais acentuada a 

questão do Napoleão, do Bloqueio Continental, a questão da Família 

Real, então assim, algo muito externo. A questão desse livro didático 

que eu estou utilizando, ele é muito superficial e ele acentua mais a 

participação da Família Real no processo de Independência, não 

coloca a participação do brasileiro não.”
301 

A professora nos mostra que a História contada no livro didático não apresenta a 

participação popular, o que torna o conteúdo superficial ao acentuar a Família Real e 

não valorizar o que é interno. Sobre a menção da participação do brasileiro é importante 

frisar que  

“não havia ainda uma representação ideológica do povo prospectiva e 

idealizante, característica das análises posteriores sobre este tema, que 

viam a formação do povo brasileiro como uma tarefa para o futuro e 

relativa à superação de suas origens raciais.”
302

 

A importância do estudo do processo de Independência do Brasil, segundo os 

professores, reside também na proximidade do tema, haja vista que se trata da História 

do país no qual vivem os alunos, e percebemos que a discussão acerca da noção de 

Independência é destaque nas falas dos professores. Também verificamos um esforço 

para retirar do estudo do processo elementos que possibilitem a compreensão do 

contexto atual, o que acreditamos ser um dos objetivos, bem como um caminho, para a 

construção do conhecimento histórico. 

“A apropriação da História “objetiva” pelo aprendizado histórico é, 

pois, uma flexibilização (narrativa) das condições temporais das 

circunstâncias presentes da vida. Seu ponto de partida são as Histórias 

que integram culturalmente a própria realidade social dessas 

circunstâncias. O sujeito não se constituiria somente se aprendesse a 

História objetiva. Ele nem precisa disso, pois já está constituído nela 

previamente (concretamente: todo sujeito nasce na História e cresce 

nela). O que o sujeito precisa é assenhorar-se de si a partir dessa 

História, construir sua subjetividade e torna-la a forma de sua 

identidade histórica. Em outras palavras: precisa aprendê-la, ou seja, 

aprender a si mesmo.”
303

 

O fato de buscarem trazer o conhecimento histórico para o tempo presente nos 

remete a uma ideia de construção, de comparação, questionamento, mas faz-se 

necessário que essa relação entre o passado e o tempo presente, essa ressignificação, 

essa tentativa de aplicação do conhecimento sejam feitas de maneira a não deixar em 
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segundo plano o contexto histórico no qual ocorreu o processo. Como nos indica Jörn 

Rüsen é esta apropriação do passado objetivo que, ao ser compreendido, torna-se algo 

subjetivo
304

 permitirá que o sujeito construa sua consciência histórica. 

O Ensino de História tem como principal objetivo, segundo as Diretrizes 

Nacionais, a formação para a cidadania. Essa formação, a nosso ver, passa pela 

construção do conhecimento histórico, já que, ao compreender o passado, o sujeito 

poderá construir a sua concepção do contexto no qual vive e no qual atua como cidadão, 

como sujeito político que é. Em nossas entrevistas, verificamos que, embora a formação 

para a cidadania seja o objetivo do estudo, essa formação não parece ser pensada com 

relação a todos os conteúdos, mas de uma maneira vaga, assim como, também, 

apresenta-se de maneira generalizada nos livros didáticos. 

“Às vezes, o texto didático oferece algumas possibilidades de se 

trabalharem aspectos sociais e relacioná-los ao passado, mas não 

privilegia discussões e debates para oferecer subsídios à construção da 

cidadania. O estímulo ao convívio social, o respeito, a tolerância e a 

liberdade são valorizados e explicitados em temas (sobre a mulher, 

afrodescendentes, índios, trabalhadores rurais e urbanos, etc.), 

voltados para o viver em sociedade e para as questões sociais 

prioritárias à nossa população, com aporte para História, tratada como 

uma História de defesa da liberdade.”
305

 

A formação para a cidadania quando pensada dentro de um recorte 

historiográfico parece se tornar bastante complexa, o que pode explicar as respostas 

mais reticentes, como a resposta da professora C:  

“Existe sim uma ligação que ajuda o aluno a pensar, que leva o aluno 

a valorizar... valorizando a nossa cultura, os nossos valores, a nossa 

economia. Porque se o país é independente, ele não depende de outros 

países ou de outras pessoas; vai valorizar o que é nosso.”
306

 

Como a professora A, a professora C desliza para o campo do juízo de valor, 

num viés ufanista e, novamente, o substrato empírico historiográfico-didático subsume 

frente a necessidades externas da cidadania.  

Segundo a professora A, para que o ensino da Independência do Brasil contribua 

para que os alunos pensem a questão da cidadania é necessário que o professor os  leve 

a estabelecer essa relação entre o processo e a formação para a cidadania. Segundo ela 

“depende do professor. Dependendo do professor pode contribuir sim, porque o 
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professor vai instigar ele a... Eu acho que tudo é pensamento, discussão e debate.”
307

 A 

fala de professora vai ao encontro do texto dos Parâmetros Curriculares Nacionais, 

segundo o qual  

“no processo de aprendizagem, o professor é o principal responsável 

pela criação das situações de trocas, de estímulo na construção de 

relações entre o estudado e o vivido, de integração com outras áreas 

de conhecimento, de possibilidade de acesso dos alunos a novas 

informações, de confrontos de opiniões, de apoio ao estudante na 

recriação de suas explicações e de transformação de suas concepções 

históricas.”
308

 

O professor B diz que a questão da cidadania é clara no livro didático por ele 

adotado, Projeto RADIX
309

, mas não estabelece em sua resposta uma relação clara entre 

o processo de Independência e a formação para a cidadania.  

“Essa questão da cidadania é clara no Radix, quando ele promove essa 

leitura. Eu enxergo que houve essa mudança com base nesse livro, em 

outros eu não enxergo, continua um pouco essa visão romantizada, ou 

se não romantizada, ao menos não entra, não ataca o problema central 

que é que tipo de Independência tivemos.”
310

 

 Ainda que o livro didático adotado pelo professor B apresente um conteúdo mais 

“elaborado”, com informações relevantes que não são mencionadas nas outras obras 

analisadas, a nosso ver a questão da cidadania não é tão clara, como diz o professor. 

Isso porque, o texto não volta sua análise para a atuação dos sujeitos sociais no espaço 

público, mantendo o estudo do processo de Independência atrelado às elites coloniais.  

Assim como o professor B, a professora D cita o livro didático para responder a 

questão, e o apresenta como elemento central para que os alunos pensem sobre a 

cidadania, e destaca o fato do livro didático adotado não refletir sobre a participação 

política.  

“Enquanto eu trabalhei em algumas escolas de São João del Rei com o 

Mário Schmidt
311

, eu percebia. Aqui em Lavras, com esse livro da 

cidadania aí, não. Percebo, não. Eu acho esse livro muito... não gosto 

dele. Detesto esse livro! Todos os conteúdos, em todos os temas da 

História, independente se seja Independência ou não, ele é muito 
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superficial, ele não aborda, ele não põe o aluno pra refletir essa 

questão da participação política... detestei ele.”
312

 

 A professora não nos apresentou, durante a entrevista, as possibilidades de 

trabalho com o livro adotado, sempre deixando claras as limitações do mesmo, diferente 

do que fez a professora C. Embora concordemos que o texto do livro didático seja 

superficial, acreditamos que é importante perceber, dentro das suas limitações, as 

possibilidades para a construção de um conhecimento histórico, a partir do uso da obra, 

uma vez as obras são adotadas durante três anos letivos.  

A professora E entende que os alunos pensam a questão da cidadania a partir do 

questionamento acerca da importância que o processo de Independência foi adquirindo 

com o passar do tempo.  

“Eu acho que é mostrando, justamente, dentro dessas duas visões. Por 

que a princípio ela não teve tanta importância? Por que agora ela tem? 

Ao mostrar isso já chama atenção pra cidadania. Então agora, agora 

que eu digo é de uns tempos pra cá, chamou mais atenção, então aí 

está a diferença, o porquê. A hora que você chama atenção do porquê, 

aí ele começa a assimilar aquilo.”
313

 

 Quando a professora menciona duas visões, ela refere-se a visão que tiveram os 

sujeitos sociais que viveram o processo de Independência do Brasil. Ela refere-se ao 

fato da Independência não ter sido algo de grande relevância para a sociedade da época, 

e ter, ao longo da História, ganhado um peso ímpar no que se refere à construção da 

nação. Essa possibilidade de discussão é , para a professora, um ponto importante no 

estudo da cidadania. Interessante é que a professora indica que a assimilação do 

conteúdo pelo aluno se dá a partir da compreensão dos motivos que fizeram com que a 

Independência assumisse ora menos, ora mais importância, na História do Brasil. 

Percebemos uma dificuldade dos professores ao responderem sobre a 

importância do estudo da Independência do Brasil na formação para a cidadania. Essa 

dificuldade que sentimos na fala dos professores mostra que o discurso está longe da 

prática  em sala de aula e revela também que não está destacado em todo conteúdo do 

livro didático a questão da formação para a cidadania. Como aponta Maria de Lourdes 

Janotti, “o passado público se torna objeto de trabalhos fora de moda”, subsumidas 

numa cotidianidade presentista, do “interessante” e do “mundo privado”, eleita em face 

da proximidade da vida cotidiana dos alunos, em detrimento das “atividades da vida 
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pública e [da] consciência da cidadania”. Num “cotidiano despolitizado” e no 

consequente “repúdio da História política”
314

. 

3.3 – Um discurso em conformidade com as Diretrizes Educacionais 

 Ao estabelecermos como recorte para o estudo do Ensino de História o processo 

de Independência do Brasil, fomos levados também a compreender o processo ao longo 

da historiografia, não apenas por uma necessidade de embasamento historiográfico, mas 

por acreditarmos que a construção do conhecimento histórico desse processo passa pela 

discussão acerca das diferentes concepções que este assume ao longo da historiografia e 

de suas possibilidades.  

Evidentemente, como já mencionamos, não procuramos um debate 

historiográfico de nível acadêmico nas páginas dos livros didáticos, mas, a nosso ver, 

para que o processo fosse mais bem compreendido far-se-ia necessário que no estudo 

fossem consideradas as dimensões políticas do mesmo, uma vez que entendemos que 

não se pode romper com algo intrínseco aos sujeitos, que é o seu caráter político, bem 

como a análise do contexto social e econômico que caracterizam o cenário no qual se 

deu a Independência. 

 O discurso das Diretrizes Nacionais aponta que o Ensino de História deve ser 

pautado por uma Nova História mais próxima da vida dos alunos e dos objetivos do 

ensino que é a formação para a cidadania. Esse ponto de vista sugerido pelas políticas 

de ensino pode ser claramente percebido na fala dos professores que entrevistamos, que 

comungam dessa concepção de uma História que rompa com o que chamam de 

“História Tradicional”. 

Quando indagados sobre as mudanças no ensino da Independência do Brasil, 

percebemos que os professores citam como mudança a superação de uma História dos 

heróis e a adoção de uma História próxima do cotidiano dos alunos, como podemos 

perceber na fala da professora A. 

“Em relação ao livro, falta um conteúdo mais detalhado, mas ele já 

contextualiza mais um pouco, sim. Traz texto de comparação, 

atividades de pensar mais um pouco, não traz só um ensino de reis e 

rainhas. Ele já te dá oportunidade de trabalhar com o menino essa 

contextualização e esse pensar. Te instiga a fazer isso. Nas atividades 

complementares traz um texto até atual. Eu tenho um livro guardado 

do meu primeiro tempo de trabalho, o livro em si, sem contextualizar. 
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A contextualização partia da experiência de vida. Se eu tivesse alguma 

experiência, dependendo do meu relacionamento com jornal, 

televisão, revista, etc, você tem debate dentro da sala. Aí daria pra 

instigar uma certa discussão, não a partir do livro. E trazia mais uma 

valorização ou só de um rei, ou de uma rainha, ou só do exército X, às 

vezes a população ficava escondida. Hoje traz pouco, mas ainda 

menciona um pouco do povo, na hora que está contextualizando, em 

termos de uma atividade.”
315

 

 É interessante a crítica à História Tradicional, e a oposição entre isso e o “povo”. 

Embora a professora mencione que a população ficava escondida, o foco de sua fala 

está no rei, que representa a História a ser superada. A experiência de vida é que instiga 

o trabalho do aluno com o conteúdo de História. Segundo o professor B, os livros têm 

levado os alunos à reflexão e ele consegue perceber um rompimento com a visão que 

ele classifica como romantizada. 

“Eu enxergo, claramente, essa quebra da visão romantizada, nos 

últimos vinte anos, com o distanciamento do Regime Militar que nós 

tivemos. Mesmo pela minha própria experiência pessoal: você 

estudava um tipo de Independência, e hoje nós temos, até no próprio 

Radix
316

, uma visão de que “Independência pra quem?”.
317 

 A professora C menciona uma mudança também na visão dos historiadores e, 

segundo ela, esta mudança ajuda os alunos a questionarem a importância da 

Independência. 

“Houve porque não só os livros didáticos, mas a visão dos 

historiadores ajuda o aluno a questionar a importância dessa 

Independência. E essa Independência ela não acabou, o Brasil está 

sempre se tornando independente, não só de Portugal, não só da 

metrópole. (...) Os historiadores trazendo novidades... a gente faz uma 

comparação do passado hoje.”
318

 

 A fala da professora D, também mostra uma ideia de oposição entre a uma 

leitura mais crítica e a “História dos heróis”, e esta criticidade é apontada por ela como 

uma mudança no ensino da Independência do Brasil.  

“A partir de 2000 pra cá, os livros didáticos mudaram um pouco, mas 

já é algo um pouco mais aberto à crítica... o que eu gostava muito de 

trabalhar, o livro do Mário Schimidt, “Nova História  Crítica”
319

 ele 

já mostra a participação do povo, reflexões mais críticas, mais com a 

participação do povo, do movimento mesmo. Agora, eu não peguei 
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aquela parte da História de heróis, eu não peguei essa parte, não. 

Então assim, esses livros da época que a gente estudava, que era só 

data, nome, quem fez e exaltando os feitos heroicos de uma 

determinada pessoa, eu já não trabalhei com esses livros, enquanto 

professora.”
320

 

 É interessante observar que o termo povo, no sentido de contraposto aos heróis 

ou à elite, só aparece uma vez nos PCN e não existe no CBC. O termo povo ganha aqui 

mais um significado para a multiplicidade de significados que carrega consigo, variando 

de acordo com cada contexto histórico no qual está inserido
321

. 

A professora E não percebe mudanças no ensino. Ela menciona a construção 

histórica do processo de Independência, e a importância que este adquiriu ao longo da 

História.  

“Dentro do que a gente estuda agora não. Mas a diferença só no 

começo na ideia inicial, e na ideia de agora. Mas ao longo do tempo 

eles só deram importância para o fato, e veio aquela parte da questão 

do feriado, que chama atenção para aquilo, mas assim, eu não vi 

nenhuma mudança não.”
322

 

 A fala dos professores nos indica como é central a questão da cidadania e o CBC 

no Ensino de História. Em todas as falas observamos a preocupação em dar à História 

uma significação que seja relevante para o aluno, e a aproximação entre a História e o 

contexto atual, no qual o aluno vive, é prática indispensável.  

 A professora A diz que é muito importante que o livro didático apresente a 

participação popular para que o aluno “processe” a ideia de cidadania. Interessante é 

que em suas palavras ela destaca a importância da autonomia, da capacidade do aluno 

caminhar por si só. 

“Poderia instigar mais debate, mas está melhor que alguns outros, em 

comparação com outros anos. E ainda tem outros livros, que não vale 

a pena citar, mas deixam a desejar perante o que eu adoto hoje. Ele 

poderia trazer mais uma participação popular, mostrar, deixar mais 

claro isso para o aluno. Você perguntou na questão anterior se o aluno 

vai processar por si só a cidadania dentro da sua cabeça: se o livro 

caminhar para trazer mais a questão popular dentro do livro, e que 

pode trazer, vai estimular mais o aluno a caminhar por si só, e a 

formar a consciência que você pediu antes, que você comentou na 

questão anterior. Isso deixa claro que o livro pode ser melhor nesse 

sentido, à medida que trouxer mais detalhes desse envolvimento da 

questão do povo dentro da História, dentro, no caso aqui, da 

Independência, ele traz pontos importantes que se você pedir em uma 
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pesquisa e o aluno acessar uma Internet, ele descobre. Se deixar o 

livro por si só, ele vai deixar a desejar. Por que o povo apoiou o fulano 

de tal? Por que o povo em determinado momento já ficou insatisfeito 

com ele? Esses pequenos detalhes vão pela Internet.”
323

  

A professora dá ênfase à importância da participação popular para a 

compreensão do estudo para a cidadania, e apresenta que o que falta no livro didático 

deve ser complementado com pesquisa. Esta necessidade de complementar o conteúdo 

do livro didático é mencionada pelos demais professores.  

Isso ajuda a explicar a grande preocupação dos livros didáticos em inserir em 

seus conteúdos informações, reportagens, imagens atuais com as quais os alunos se 

identifiquem, com as quais se sintam familiarizados. Os livros que analisamos para este 

trabalho se preocupam em trazer imagens e informações que ilustrem os dias atuais, na 

intenção de estabelecer uma mediação entre passado e presente. Entretanto, essa 

aproximação com o contexto do aluno não se dá pelo viés da Nova História , como 

sugere os PCN e mesmo o discurso dos professores. Embora os livros não foquem o 

estudo nos heróis, nas datas, eles ainda mantém uma leitura estruturalista do processo 

que estudamos e a aproximação que estabelece com o contexto atual por vezes se perde 

em virtude do texto base não favorecer elementos para a discussão do que está sendo 

relacionado. 

 Para atender às exigências das diretrizes nacionais, os livros didáticos 

apresentam uma História Estruturalista com ares de uma Nova História , e a ausência 

dos heróis, do foco na política, já são vistos como uma importante mudança. O objetivo 

é uma História para o povo
324

, para todos, não só sobre e para uma pequena parcela da 

sociedade que detém o poder político e econômico. 

 É esse discurso das diretrizes nacionais, que foi interiorizado pelos professores, 

que norteia a formação para a cidadania. Ao avaliar como as obras apresentam a questão 

da cidadania, o Guia do Livro Didático destaca as menções sobre a diversidade cultural 

e étnico-raciais, o que nos mostra uma preocupação com esses temas que julgamos de 

grande importância. Entretanto, não é central a formação crítica, a atuação popular, 

elementos que esperávamos serem destacados, já que espera- se que os livros 

apresentem uma História mais próxima dos alunos. A avaliação do Guia do Livro 

Didático não se refere à ausência da atuação popular nos livros didáticos. 
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“O que pretendemos destacar é que o reducionismo da questão a 

cidadania à moralização-educação para o bom convívio não é apenas 

um desvio, mas um obstáculo à compreensão da questão da cidadania. 

Descolando a questão da cidadania da questão do poder, sua 

construção se esvazia e se reduz a um moralismo e pedagogismo 

estéreis. O pensamento pedagógico somente colocará o problema no 

devido lugar se superar esse modelo de equilíbrio estático e moralista 

e partir da visão real da sociedade como uma construção histórica 

trespassada por conflitos, antagonismos e lutas, onde a questão do 

poder está sempre presente, exigindo ser equacionado e 

socializado.”
325

 

 Como pudemos observar, há uma historiografia, e os mesmos esforços de seus 

desdobramentos didáticos, que problematiza os conflitos e antagonismos de forma 

complexa. É nesse ponto que defendemos a necessidade de um diálogo entre vertentes 

historiográficas que traga para o Ensino de História a perspectiva política do social, do 

cotidiano, da micro-História, da ação política e da praça pública. 

 Retirar dos processos históricos o seu caráter político não aproxima o aluno da 

sua cidadania, porque não permite que ele se compreenda como um ser político que é. 

Não permite que ele compreenda o cenário político como um jogo de interesses, de 

escolhas, renúncias, legitimações, do qual todos os sujeitos participam e do qual mesmo 

a exclusão não é um dado natural. 

“O pensamento pedagógico não se tem caracterizado apenas pelo 

irrealismo político quando coloca a questão da cidadania, por vezes 

tem chegado a uma visão negativa do político e do poder. O poder 

corrompe. O mundo da política é visto como um jogo de egoísmos e 

falsidade. O ideal seria um mundo sem poder em que cada um 

aceitasse o convívio social guiado apenas pela disciplina interior do 

conhecimento e da obrigação moral, do amor ao bem-comum.”
326

 

3.4 – As possibilidades para a construção de uma História Política que forme para 

a cidadania. 

O exercício de articular a produção historiográfica para o estudo do processo de 

Independência mostra como um olhar mais aprofundado sobre a atuação dos sujeitos em 

seus contextos permite a construção de um conhecimento ainda mais rico dos processos 

históricos. Na verdade, esse olhar é que permite que se perceba a existência de um 

processo que não se esgota em movimentos estruturais. E cujo desenrolar depende das 
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ações de indivíduos, em associação, mas que, no campo escolar é fortemente ligado a 

um processo de individuação.
327

 

A percepção da participação, da articulação da sociedade no contexto do 

processo de Independência do Brasil, acreditamos ser elementos de extrema relevância 

para a análise da formação para a cidadania. Entretanto, pensar os sujeitos em seus 

contextos, pensar a cultura, as mentalidades, não pressupõe desconsiderar esses sujeitos 

como agentes políticos que são. Ainda que não sejam membros das instâncias políticas 

oficiais, que mudam com o tempo, a sociedade está intimamente ligada ao contexto 

político que reflete e sobre o qual também exerce influência. 

Não concebemos a historiografia de maneira linear com a superação de uma 

vertente historiográfica por outra, e também não estamos propondo um retorno à 

concepção positivista da História, mas sim um repensar sobre alguns elementos que 

parecem estar superados, segundo a Nova História , e que a nosso ver merecem ser 

revistos no afã de permitir de fato uma renovação no estudo da História, e que podem 

ser revistos a partir das leituras feitas pelas produções da Nova História  que ampliam o 

seu olhar sobre o social, nos oferecendo elementos para “humanizar” o econômico e o 

político.  Mas também da renovação da História política, para além dos limites da Nova 

História, para a qual “a política era uma pequena coisa na superfície do real”
328

 

Ao levarem em consideração as peculiaridades da colônia e da Independência, 

ao fazerem uma análise do social e das relações que se formam neste contexto, as 

pesquisas iluminam a compreensão sobre o cenário político permitindo-se até mesmo 

“resgatar os heróis”, porque não são vistos como os únicos sujeitos do processo. Essa 

leitura compreende a figura do herói como um dos muitos sujeitos do processo, cuja 

posição destacada dentro do mesmo não revela um apreço à História das elites, ou 

desapego à História social, mas um emaranhado de relações que culminam na 

aceitação/identificação, na relação do mesmo com um contexto social, revelando os 

anseios dessa sociedade na qual essa figura também está inserida.  

Essa leitura do espaço público no contexto do processo de Independência é, por 

exemplo, um convite a se pensar a questão da cidadania, pois não apenas indica uma 

movimentação social como apresenta a possibilidade desse social desafiar o governo, ou 

seja, a possibilidade de lutar por seus interesses. Essa praça pública é o local onde os 
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valores de cidadania, de participação e luta social acontecem no século XIX, e onde 

podemos pensar a construção da ideia de cidadania, de participação popular no contexto 

do processo de Independência
329

. 

No primeiro capítulo, discutimos o empasse em torno dos paradigmas da 

História, e percebemos que até mesmo no texto das diretrizes nacionais combate-se uma 

História dita arcaica e distante da realidade dos alunos, em defesa de uma “Nova 

História ” do cotidiano, da cultura, das mentalidades, do social. 

Já é quase senso comum que se encontra superada a História baseada na ação 

dos “heróis”, que em virtude do foco apenas nos grandes nomes, em especial figuras 

políticas, construiu a concepção dos processos históricos ignorando a atuação dos 

demais estratos da sociedade, fazendo assim uma História vista por cima, que não 

condizia com a realidade do contexto social muito mais complexo do que apenas o 

mundo e os anseios das elites. 

Dom Pedro, por exemplo, que na História de Varnhagem teve uma atuação 

central e foi visto pela historiografia estruturalista à sombra das elites locais que 

conduziram o processo de Independência do Brasil.  Ou personagens como Gonçalves 

Ledo, ou Cipriano Barata, que se destacaram pela peculiaridade de sua ação política, a 

despeito de seu pertencimento social
330

. Já, na abordagem que prima pelo estudo do 

micro, do social, que escreve uma História “vista de baixo”, figurais centrais nos 

processos históricos, como o príncipe regente no processo de Independência, têm sua 

atuação “menosprezada”, uma vez que essa concepção promove, por vezes, uma cisão 

entre o social e o político. 

Entendemos a necessidade de uma leitura da História que não se limite a grandes 

nomes, ou grandes feitos, abandonando toda a riqueza do cotidiano, das mentalidades e 

de todos os elementos que compõem a complexidade da sociedade, entretanto, grandes 

feitos e grandes nomes também são elementos que compõem a sociedade e também 

promovem mudanças e atuam no contexto social. Agentes históricos envoltos, aliás, em 

incertezas e diante de opções. 
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“É ingênuo imaginar que quando foi indicado príncipe regente do 

reino do Brasil, em abril de 1821, D. Pedro fosse reconhecido como 

tal por lideranças políticas da Corte, das províncias ou mesmo pelo 

conjunto da sociedade. Pelo contrário: nem no Rio de Janeiro havia 

uma opinião formada sobre o que poderia representar. Em 1821 e 

1822, a sociedade no Brasil estava profundamente dividida e o debate 

político era intenso, envolvendo diferentes projetos de futuro. Não 

havia consenso sobre a construção de uma monarquia e tampouco a 

separação de Portugal recebia o apoio da maioria da sociedade.”
331

 

É esse complexo contexto que data de 1820 e 1822, curto espaço de tempo em 

que relevantes transformações políticas, econômicas e sociais ocorrem tanto no Brasil 

quanto em Portugal, o cenário onde tem início a atuação de Dom Pedro. Entretanto, 

durante muito tempo a complexidade desse cenário ficou em segundo plano, uma vez 

que ao pensar o processo de Independência do Brasil pelo viés da crise do Antigo 

Regime, entendia-se o processo como uma articulação das elites coloniais contrárias à 

política recolonizadora das Cortes.  

“Quanto ao papel representado por Dom Pedro ele é todo ocasional (...) com a 

partida de Dom João pode ele com toda facilidade levar adiante os planos do ‘partido 

brasileiro’ e realizar a separação do país”
332

. Essa concepção é questionada pelas 

produções da chamada Nova História Política que, ao analisarem o contexto político 

levando em consideração sua relação com o social, percebem as peculiaridades desse 

contexto no qual sequer a ideia de separação era algo concreto. 

O estudo dessa Nova História política elenca elementos e ações que compõem o 

cenário das relações sociais, que também são relações políticas. Esse olhar para o 

interior da Reino Unido, esta busca por uma releitura da política e do social, nos abre 

uma possibilidade para “politizar” a leitura que a Nova História  faz do cotidiano, dos 

indivíduos, a micro-História.  

As relações tecidas entre os diversos estratos da sociedade influenciam e são 

influenciadas pelo cenário político, e no contexto do processo de Independência do 

Brasil, a praça pública foi um espaço que “participava da lógica da política, pois 

funcionava como um lugar privilegiado da liturgia de poder e quase um último recurso 

para solicitar algo ao governante ou desafiá-lo”333
. 

                                                           
331

 OLIVEIRA, Cecilia Helena de Salles. Paixão pelo Poder. Revista de História da Biblioteca Nacional. 

Nº 74, nov/2011.  p. 21 
332

 PRADO Júnior, Caio. Evolução Política do Brasil – Colônia e Império. São Paulo. Editora 

Brasiliense. 1ªedição, 1993. p. 53. 
333

 SOUZA, Iara Lis Carvalho Op.cit., 1999. p. 97 



110 

 

 

É a praça pública o cenário no qual ocorre o que muitos historiadores 

consideram como a primeira aparição política de Dom Pedro, ao negociar o juramento 

às Cortes.  

“Encaminhou uma solicitação da praça que podia degringolar em 

outros quereres ou até na famigerada anarquia, resolveu a tensão entre 

seu pai e seu povo, atendeu às reivindicações desses liberais, mas não 

se indispôs com o outro grupo. Ele parecia um instrumento da vontade 

geral, no entender dos constitucionais, e podia exercer a autoridade 

pública.”
334

 

Ao ocupar a cena pública, Dom Pedro estava estabelecendo uma relação não 

apenas com a elite colonial, mas com todos os estratos da sociedade colonial. E essa 

relação entre sociedade e política pode ser percebida ainda com mais clareza na reunião 

da Praça do Comércio, de 21 de abril de 1821, onde a reunião de eleitores paroquiais 

tomou proporções muito maiores quando  

“repentinamente, os outros eleitores, a população que circulava pela 

Praça do Comércio, artífices, mascates, boticários, cirurgiões, 

professores régios, caixeiros, sapateiros, ourives e outros tantos 

alijados do processo eleitoral, mas que estavam dentro ou nos 

arredores do edifício, começaram a propor suas reivindicações, 

mostrando que as possuíam e não serviam aos interesses das elites. 

Indagavam a própria constituição do poder e, conforme tinha sido 

solicitado, levaram seus papéis e suas memórias, expressando seus 

quereres.”
335

 

 Essa leitura da sociedade da época da Independência ,vista como legitimadora 

do governo sustenta a ideia de um contrato social entre o príncipe regente e seus 

súditos, que se identificam com o caráter liberal demonstrado pelo nobre que “se 

defrontou com situações complexas e cheias de labirintos em que muitos interesses, 

valores, pessoas e grupos estavam envolvidos, em ambos os lados do Atlântico.”
336

 

O que estamos fazendo é mostrar que não é preciso calar os “heróis”, ou os 

indivíduos, para contar uma História que vislumbre o social Ao levarmos em 

consideração o contexto político, estamos problematizando o social, uma vez que é 

possível ver como esse social se faz presente nos demais âmbitos do contexto histórico. 

“A reinterpretação dos elementos que corporificam a política e o 

poder; as representações sociais e coletivas, os imaginários sociais, a 

memória ou memórias coletivas, as mentalidades e as práticas 

discursivas associadas ao poder direcionam os estudos políticos para o 

universo societário de tal maneira que, não se estuda mais a política 
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apenas como estudo do Estado ou das guerras, mas, como ação 

negociada e forjada na sociedade em conexão com a cultura.”
337

 

Assim, a Nova História  fornece elementos para que se escreva uma “Nova 

História  Política”, pois é possível que a política seja percebida como uma extensão do 

social, e é dentro desse cenário complexo no qual interagem os aspectos políticos, 

econômicos e sociais onde encontramos o caminho para que o Ensino de História 

consiga atingir o objetivo principal das diretrizes sociais: a formação para a cidadania. 

“Mas o que se pretende pontuar quando se fala numa Nova História  

política? Pretende-se chamar atenção dos professores para a inserção, 

nas abordagens de temas essencialmente políticos, da dimensão social; 

pois pensar o Estado brasileiro na sala de aula, neste início do século 

XXI, significa propor questionamentos sobre a participação da 

população, o exercício da política, o uso político dos sistemas de 

representações e o lugar de cada um dentro de uma sociedade 

administrada por instituições, sejam elas: coloniais, imperiais ou 

republicanas.”
338

 

Essa nova postura da historiografia que volta sua atenção para os sujeitos, 

permite que pensemos como esses indivíduos, a partir de sua participação na política, 

economia, em praça pública, construíram uma concepção de cidadania, enquanto 

construíram a própria concepção de nação.  

Acreditamos que essa abordagem seja um caminho eficiente para que o ensino 

da História atenda aos objetivos das diretrizes educacionais de uma formação cidadã, já 

que se faz possível a percepção da atuação dos diversos estratos sociais e individuais, 

levando em consideração sua influência em todos os âmbitos do contexto social, o que, 

a nosso ver, é o que se espera da formação para a cidadania, uma vez que o cidadão se 

encontra imerso em um contexto no qual política, economia e sociedade são intrínsecos, 

e no qual se fazem escolhas e ações. 
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Considerações Finais 

 

 O estudo sobre a construção do conhecimento História e a formação para a 

cidadania entre livros didáticos e professores, nos apontou importantes questões acerca 

de diversos âmbitos do ensino de História, a começar pela complexidade dos manuais 

didáticos. Estes trazem em seu conteúdo não apenas a concepção de seu autor, ou sua 

equipe de autores, mas também um texto que busca estar de acordo com as Diretrizes 

Nacionais.  

Segundo as diretrizes, o objetivo principal para o ensino de História é a formação para a 

cidadania. Partindo desse objetivo, fomos levados a pensar a construção do 

conhecimento histórico a partir da formação para a cidadania, compreendo-a como a 

extensão do estudo da História, ou, como nos sugere Rüsen, a orientação prática do 

conteúdo estudado.  

 As entrevistas nos mostraram a importância do ensino e dos livros didáticos 

estarem alinhados aos PCNs, e, especialmente ao CBC. Isso nos confirma quão 

importante é para as editoras garantirem que seus livros didáticos sigam as orientações 

das diretrizes nacionais, porque elas são determinantes na escolha dos livros didáticos 

pelos professores. A formação para a cidadania também é destacada na fala dos 

professores, embora, ela seja compreendida de uma forma mais ampla. É preciso formar 

para a cidadania, mas essa formação não é pensada com relação a um conteúdo 

específico, como no caso, o processo de Independência do Brasil. 

 No texto das diretrizes, percebemos que a formação para a cidadania parte da 

ideia de uma aproximação do aluno com o conteúdo estudado. Essa afirmativa foi por 

nós comprovada na entrevista com os professores. É destacada, em suas falas a 

necessidade de trazer para perto do aluno o que está sendo estudado, no afã de facilitar-

lhes a compreensão, e de dar um sentido para este estudo. Nesse sentido, as diretrizes e 

os professores comungam conosco no que se refere à construção de um conhecimento 

histórico significativo, que tenha uma aplicação prática na vida do aluno.  

 Entretanto, discordamos da ideia de que esta aproximação aconteça apenas pelo 

viés da Nova História, como nos sugere os textos do PCN e do CBC. A Nova História 

nos textos oficiais é pensada, sobretudo, no que se refere ao estudo do cotidiano, do 

povo, em oposição à História dita tradicional, que destaca os heróis, os grandes 

acontecimentos, as datas e que, segundo os textos das diretrizes de ensino, estão 
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distantes da realidade dos alunos. A Nova História é pensada como uma cisão da 

historiografia, embora, não haja nos textos dos PCN ou CBC uma definição clara do 

que seria a História Tradicional e a Nova História. 

 Sendo assim, o estudo das instâncias propriamente políticas é deixado de lado, 

uma vez que, a História Política é vista como parte da História Tradicional superada 

pela Nova História. Entretanto, destacamos que a própria Nova História nos ofereceu 

elementos para a produção de uma Nova História Política, ao trazer para o centro dos 

estudos o cotidiano, as classes menos abastadas, os sujeitos sociais que não participam 

diretamente da política, mas que ainda assim, são sujeitos políticos em sentido estrito. O 

foco do estudo da Nova História não pode ser pensado como externo ao contexto 

político, porque a política é algo intrínseco a toda sociedade. A política está presente 

não apenas nos heróis, mas também nas estruturas, no cotidiano, na cultura, em todos os 

lugares onde atuam os sujeitos sociais, e mais propriamente a ação no espaço público e 

na construção do Estado, que, ao fim, conformam globalmente a sociedade. 

 O que procuramos mostrar neste trabalho é que a formação para a cidadania 

deve vir acompanhada de um estudo que também privilegie o político. Os textos dos 

livros didáticos atendem às diretrizes nacionais ao buscarem uma aproximação com os 

alunos, com as produções da Nova História, e deixam de lado uma análise mais apurada 

do contexto político. Entretanto, os livros didáticos mantém uma História que pode ser 

considerada tradicional, porque, embora tentem se aproximar do cotidiano, das novas 

produções da Nova História, mantém um discurso marcado por uma narrativa 

tradicional ou arraigado às estruturas e não trazem para o texto as ações do espaço 

público. 

 No recorte que analisamos, encontramos uma História que tem como foco a 

colônia, a metrópole e as elites coloniais, logo, não há uma renovação historiográfica no 

conteúdo desses livros, voltada para os elementos sugeridos pelas diretrizes de ensino. 

Mas os livros trazem figuras de movimentos da atualidade, fotos e atividades que 

tentam aproximar o aluno do conteúdo, e isso, somado ao fato de não destacarem os 

heróis, não se aterem às datas, já os credencia à “aprovação” no Guia do Livro Didático. 

 Os textos das diretrizes de ensino caminham para o viés da Nova História, 

embora não assumam claramente essa postura, uma vez que os textos parecem ser 

elaborados visando a um não comprometimento, e permitindo-se susceptível a inúmeras 

interpretações. Os professores reproduzem as orientações das diretrizes nacionais, e em 
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nossas entrevistas vimos que alguns as defendem, e embasam seu trabalho de acordo 

com as indicações das mesmas. Entretanto, tanto nas diretrizes como na fala dos 

professores, não se percebe de fato como se daria a formação para a cidadania. 

 Em nosso trabalho, mostramos essa formação para a cidadania como uma 

extensão do conhecimento histórico. Indicamos a Nova História Política como um 

caminho eficaz para que o aluno possa compreender-se como um sujeito político, isso 

porque, a Nova História Política, não é uma História dos heróis, das elites, é uma 

História de todos os sujeitos históricos, inclusive dos sujeitos políticos, como 

possibilidade para todos aqueles sujeitos.  

 Seguimos as indicações das Diretrizes de Ensino e trouxemos para o nosso 

estudo novidades das produções historiográficas, e mais que isso, estabelecemos um 

diálogo entre elas, para pensar o processo de Independência do Brasil e perceber como 

ele foi contado ao longo da historiografia. Verificamos que a Nova História ao trazer o 

cotidiano, para o centro dos estudos históricos, nos dá elementos para analisarmos o 

cenário político, permitindo-nos realizar uma pesquisa nos moldes da Nova História 

Política. Assim, conseguimos compreender todo o espaço público que é composto por 

homens pobres, ricos, políticos, comerciantes, heróis e anônimos que se relacionam com 

as instâncias políticas direta, ou indiretamente. 

 A Nova História Política trouxe-nos o espaço público, que pouco vemos nos 

livros didáticos quando estudamos o processo de independência do Brasil. O espaço 

público é, a nosso ver, o lugar onde se pratica a cidadania. É o lugar que deveria ser 

objeto de exemplo e comparação nas aulas de História, quando os professores 

estivessem construindo a aproximação entre o passado e o presente, no contexto do 

processo de Independência do Brasil. O espaço público é o lugar onde se constrói um 

conhecimento histórico que forma para a cidadania, porque permite que o aluno consiga 

perceber a atuação dos sujeitos em um espaço que é público e é político.  
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Anexo 

 

Transcrição das Entrevistas 

Entrevistador: (E) 

Professor: (P) 

Entrevista 1
339

 

Entrevistada: professora A (utiliza o livro didático Para Viver Juntos
340

) 

E: Qual a formação acadêmica: graduação/ especialização/ pós-graduação 

(instituição, ano)  

P: Eu me formei na, hoje, UNILAVRAS, em 1991, licenciatura plena em 

Filosofia; na UFLA, Pós Graduação em Educação, em 2004. 

E: Como a foi a sua formação como professor de História? 

P: Eu fiz Filosofia, eu não fiz História. História não tinha aqui, e nem tem ainda, 

me parece. Mas era meu interesse. Hoje quem é da Filosofia, dessa formação 

acadêmica, não pode assumir cadeira de História. 

 

[E: A sua turma foi a última? 

P: A minha não foi a última, não. Depois de mim, me parece que foram mais 

uma ou duas. Daí, mais uns dois anos já fechou, me parece. Já não podia mais. 

E: E você já começou a dar aula de História? 

P: Você poderia trabalhar com a História, Sociologia, Psicologia, as outras que 

dão margem. Aí, de repente, “pintou” o concurso. Eu cheguei a trabalhar com 

Sociologia, Psicologia, Filosofia no Ensino Médio, antes de acabar, depois voltou. Em 

1995, 1996 e 1997, trabalhei com Sociologia, Psicologia e Filosofia, Na época ainda 

tinha OMC, OSPB, tudo isso eu já ia pegar um pouquinho. Em 1996 houve o concurso 

de História pela Prefeitura, e eu entrei. 

 

E: Como você escolhe o material didático? 

P: Veem as propostas pra escola, a gente senta pra tomar conhecimento dos 

livros. 

  

                                                           
339

 Entrevista com a Professora A, em 29 de novembro de 2011, em Lavras, Minas Gerais. 
340

 REIS, Anderson Roberti dos; MOTOOKA, Débora Yumi. Para Viver Juntos. São Paulo: Edições SM, 

2009. 



116 

 

 

E: Mas esses livros chegam como? Vem um exemplar? 

P: Primeiro vem o Guia, depois chega o exemplar, para você estar folheando. 

E: Chegam todos os exemplares que estão no Guia? 

P: Nem todos, mas pra essa última escolha, a maioria chegou, e uma outra parte 

não. Aí é óbvio, não tem nem como, porque pelo Guia a maioria dos livros são lindos e 

maravilhosos. Agora vamos ver na prática, né? Aí a gente escolhe. 

E: A gente quem? 

P: Cada professor da sua área. Tem um grupo de professores de cada área, de 

cada escola. Geralmente faz uma seleção, depois vai pra uma reunião com todas as 

escolas na secretaria. Pelo menos dessa última vez foi assim. Chegando lá, nós 

discutimos a questão, e percebe-se qual foi a melhor escolha, o mais votado. Agora, 

nessa última escolha, teve a liberdade de cada escola olhar a sua realidade. Esse foi o 

diferencial. Até cinco anos atrás era um livro só para todas as escolas: o Araribá. Depois 

que todos escolheram, e chegou num consenso, faz uma lista. 

E: Faz uma listra tríplice pra cada escola? 

P: Escolhemos dois. Cada escola pôs dois nomes. Tinha até espaço para uma 

terceira, mas... Até onde eu sei, os primeiros nomes escolhidos vieram. Na nossa escola, 

sim. 

E: Por que apresentadas duas opções? Eles explicam na reunião o motivo da 

escolha de dois livros? 

P: O argumento é o número necessário para o livro. Se não tiver tiragem 

suficiente. 

E: Se não tiver tiragem suficiente do primeiro título escolhido, manda o outro? 

P: Argumenta-se isso. Eu não sei até onde isso procede, porque já chegam de 

terceiros, em terceiros. 

E: A reunião então, é na Secretaria de Educação? 

P: Esse último encontro sim. 

E: E vão todos os professores? Por matéria? 

P: A ideia é por matéria. Chegou lá, viu a questão dos livros, teve um último 

consenso, houve o debate e por fim decidiu-se que cada escola olharia a sua realidade, e 

faria a escolha de acordo. 

E: O Guia do Livro didático orienta assim, para que as escolas olhem a sua 

realidade. 
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P: Eu não concordo. 

E: Você acha que tinha que ser um exemplar pra cidade inteira? 

P: Eu acho que deveria. Eu posso até estar errada, mas eu sou a favor de ser um 

livro para todas as escolas de uma determinada rede, pelo seguinte: tudo bem, realidade 

é diferente, mas o professor tem que ser dinâmico, moderno e cabeça aberta para saber 

trabalhar e buscar de acordo, e usar o livro dentro da sua realidade. Porque o livro é 

importante, é bom, mas você não pode se preso a ele. Vamos supor: eu estou com um 

livro X, mas ele é muito complexo para a minha realidade, o menino não sabe o mínimo 

do mínimo aqui desse livro. Aí eu vou tentar trabalhar, aí eu vou ter o trabalho sim de, 

às vezes dar uma resumida, alterar palavras, fazer vocabulário. Um ou outro, vai estar 

apto aquele livro. Aí ele vai ter que caminhar. Então, porque 70% da minha escolha não 

vai acompanhar o livro X, mas ele pra mim seria o ideal, aí eu não vou escolhe-lo? Mas 

aí eu tenho 20% que acompanharia. Aí eu vou reduzir a capacidade de 

desenvolvimento, de pesquisa naquele livro X, acompanhar aquele livro com aquele 

aluno por causa de outros?  

E: Quando vocês escolhem o livro vocês tem que justificar por escrito? 

P: A gente fala em assembleia. Eu registrei pra mim, mas não enviei pra 

ninguém. Agora, na escolha do material didático, outra coisa que ia ser importante 

observar, porque eu fugi um pouquinho aqui e falei que deveria ser único, mas tudo 

bem, primeiro deve-se olhar a realidade, o professor tem que ser maleável pra saber 

usar. Agora, lógico que você tem que “tá” escolhendo um livro que contextualize. Isso é 

fundamental. Quando eu fui pegar eu tinha muitos livros pra olhar. Primeiro eu passava 

a mão no livro e via qual estava mais dinâmico e contextualizado, e com diversificação 

de atividade que leva o aluno a pensar. Aqueles que estavam assim eu já puxei pra um 

primeiro argumento. Segundo, eu tentei aproximar do programa que vão me cobrar. 

E: Que programa é cobrado? O CBC? 

P: Do CBC você monta um novo programa. 

E: A Secretaria que monta esse programa? 

P: Vem da Secretaria de Educação. Ela monta um quadro, e pra montagem desse 

quadro vão representantes de todas as escolas, e é feito por área. Foi feito em 2008, já 

foi revisto, depois foi feito um pelo estado e o do município tá cobrindo o do estado. Eu 

tenho os dois comigo. Eu até fui a uma reunião, no ano passado, em Campo Belo, pra 

discutir o trabalho, discutir a dinâmica.  
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E: Todo ano agora tem uma capacitação para o CBC? 

P: Sim, do CBC. Aí, quando eu peguei o CBC de fato, o do município, na minha 

opinião, oh, eu acho que a gente abraçou mais coisas. O estado deixou coisas de fora, 

que na verdade, dá a entender que o professor vá buscar, porque para certo assunto, não 

existe como você falar dele sem tocar no assunto X. Aí o nosso já vem “mastigadinho”. 

E: Vocês fazem todo ano este planejamento? 

P: Nós temos um programa de 2008 que não tinha necessidade de mexer. 

 

E: O que é importante para o conhecimento histórico? 

P: O conhecimento histórico tem que ser dinâmico e contextualizado, porque 

senão vira o conhecimento tradicional e o aluno de mente fechada, sem abertura pra 

discussão e sem ter formado um conceito próprio, assumindo conceito de outros: falou, 

aceitou, encerrou. Então, eu acho que para o conhecimento histórico você tem que 

trabalhar muito a dinâmica, o questionamento do aluno, partir do que ele sabe, ver o que 

ele sabe, até onde ele vai. Você joga um conhecimento e vê o que ele pensa daquilo, 

relacionado com o que ele sabe; joga a pesquisa e vê o que ele pode trazer em cima 

daquilo, e o que ele comenta daquilo que ele viu. Isso numa dinâmica, sem ser num 

trabalho montado. (...) Sempre deixa uma dúvida para a próxima aula: Investiga isso! 

Isso vai instigar e deixar o aluno curioso para pensar, para querer conhecer. Isso faz 

parte do conhecimento histórico. O conhecimento histórico tem que ter formação crítica 

e ponto de vista de determinado assunto. Não existe conhecimento histórico se não tem 

formação crítica, acredito eu. Isso porque, se não o que falou tá certo e pronto, morreu! 

Não interessa se o aluno concordou ou não, mas eu... também... você não deu chance 

pra ele discutir, pesquisar e formar o conceito dele para discutir com você.  

E: O ensino de História é importante para a cidadania?  

P: É o principal, não é? Esse eu defendo com unhas e dentes. É o principal, 

porque é na História que você conhece o mundo em que se vive. Eu tenho minha 

biografia, minha História de vida, meu mundinho no caso, e eu tenho o meu mundão 

que é a História do mundo em que eu estou contida. Então eu tenho que conhecer esse 

mundo, saber como as coisas aconteceram, o porquê delas, e com isso eu posso julgar o 

meu hoje, e saber defender o meu pensamento, ou criticar o pensamento do outro, mas 

saber falar: estou criticando por conta disso. E com esse estudo crítico você está se 

tornando um cidadão político. Todos nós somos seres políticos. Se você critica, se você 
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opina, isso já é cidadania. Agora tem que fazer isso com coerência, bom senso e 

conhecimento de causa. Não adianta eu criticar, falar mal do meu país, mas não saber 

porque eu estou falando mal. Eu não gosto desse ponto hoje, e estou criticando, mas eu 

sei o que levou fulano a fazer tal coisa? Então merece crítica mesmo? É crítica positiva 

ou é condenação de fato? Tem que ter embasamento teórico. 

E: O tema da Independência do Brasil é importante? Por que? 

P: Eu acho que é de suma importância, especialmente pra nós brasileiros. Estou 

falando em relação a isso, porque se me perguntarem o que é mais importante 

Independência do Brasil ou Revolução Industrial, é complicado você falar o que é mais 

importante, mas eu vou pegar o que é mais importante dentro do meu país, então eu ia 

escolher a Independência, porque está ligada ao mais próximo. Então, ela é importante? 

Ela é importante, sim. Agora, por que? A Independência do Brasil já liga num fato 

social, na minha opinião, me lembra o lema da Revolução Francesa – liberdade, 

igualdade e fraternidade – de direitos humanos. Se você fala em direitos humanos e 

respeito ao outro, como você não vai ser independente? Se você é dependente, seus 

direitos estão podados. Quando você fala nesses lemas da Revolução, na Independência 

do Brasil você vê isso na prática. Em questão de conceito. Nós estamos nos desligando, 

em parte, porque tem assuntos políticos, econômicos de dependência pós isso, mas 

numa lógica, em termos de conceito, você vê que “ah, separou!” Então, em teoria vai 

haver um respeito. Aí que entra a discussão na sala depois, que o professor vai dar 

margem, porque o livro não vai te trazer, até que ponto nós ficamos realmente 

independentes, até que ponto o povo tem que se posicionar pensando em relação à 

Independência. O Brasil ganhou a Independência em 1822 e foi independente de fato? 

Imediatamente? Se não foi, porque não foi? Onde fica então a questão de valorizar o 

real sentido da palavra Independência. É importante para você levar esse 

questionamento de respeito, cidadania.  

E: Houve mudanças no ensino da Independência do Brasil? 

P: Percebo mudanças em alguns sentidos.  

E: Se houve mudanças, quais foram e por que ocorreram? 

P: Em relação ao livro, falta um conteúdo mais detalhado, mas ele já 

contextualiza mais um pouco, sim. Traz texto de comparação, atividades de pensar mais 

um pouco, não traz só um ensino de reis e rainhas. Ele já te dá oportunidade de trabalhar 

com o menino essa contextualização e esse pensar. Te instiga a fazer isso. Nas 



120 

 

 

atividades complementares traz um texto até atual. Eu tenho um livro guardado do meu 

primeiro tempo de trabalho, o livro em si, sem contextualizar. A contextualização partia 

da experiência de vida. Se eu tivesse alguma experiência, dependendo do meu 

relacionamento com jornal, televisão, revista, etc, você tem debate dentro da sala. Aí 

daria pra instigar uma certa discussão, não a partir do livro. E trazia mais uma 

valorização ou só de um rei, ou de uma rainha, ou só do exército X, às vezes a 

população ficava escondida. Hoje traz pouco, mas ainda menciona um pouco do povo, 

na hora que está contextualizando, em termos de uma atividade. 

E: O ensino da Independência do Brasil contribui para que os alunos pensem a 

questão da cidadania? 

P: Eu ainda falo que depende do professor. Dependendo do professor pode 

contribuir sim, porque o professor vai instigar ele a... Eu acho que tudo é pensamento, 

discussão e debate.  

 E: Mas você acha que o texto do livro didático contribui para que os 

alunos pensem a questão da cidadania? 

 P: Depende do aluno. O texto por si só não contribui.  

 

E: Como você avalia o material didático escolhido com relação às necessidades 

do ensino de História e, em especial, do tema da Independência do Brasil? 

P: Poderia instigar mais debate, mas está melhor que alguns outros, em 

comparação com outros anos. E ainda tem outros livros, que não vale a pena citar, mas 

deixam a desejar perante o que eu adoto hoje. Ele poderia trazer mais uma participação 

popular, mostrar, deixar mais claro isso para o aluno. Você perguntou na questão 

anterior se o aluno vai processar por si só a cidadania dentro da sua cabeça: se o livro 

caminhar para trazer mais a questão popular dentro do livro, e que pode trazer, vai 

estimular mais o aluno a caminhar por si só, e a formar a consciência que você pediu 

antes, que você comentou na questão anterior. Isso deixa claro que o livro pode ser 

melhor nesse sentido, à medida que trouxer mais detalhes desse envolvimento da 

questão do povo dentro da História, dentro, no caso aqui, da Independência, ele traz 

pontos importantes que se você pedir em uma pesquisa e o aluno acessar uma Internet, 

ele descobre. Se deixar o livro por si só, ele vai deixar a desejar. Por que o povo apoiou 

o fulano de tal? Por que o povo em determinado momento já ficou insatisfeito com ele? 

Esses pequenos detalhes vão pela Internet.  
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E: O material didático escolhido contribui para a formação cidadã do aluno? 

P: Contribui dependendo do senso crítico do aluno.  

E: O que poderia tornar o material didático melhor para o ensino de História e a 

formação do cidadão? 

P: Sem ser a intervenção do professor, o livro deveria deixar questões de 

curiosidade, aguçando a curiosidade do aluno, deixando alguma questão em destaque, 

em boxes, “no ar”. São poucos os quadrinhos de destaque que tem, em poucas situações. 

Fazer questões, sem ser aquelas atividades de verificar o que aprendeu, que você vai 

investigar, deixar questão que, se eu quiser uma resposta exata, eu tenha que ter 

debatido com bastante interesse para poder ter formado a minha ideia, ou eu vou ter que 

dar uma pesquisada pra eu formar e chegar num consenso. Então, eu acho que essas 

questões “laterais” de instigar a curiosidade... por exemplo, você vai mudar de uma aula 

para outra você deixa uma questão curiosa: “Quero ver quem vai saber o que é isso.” 

“Na próxima aula eu quero saber o que é isso.” Coisa curiosa. Aí o aluno te pede: 

“Conta! Conta!” e você diz: “Não, amanhã!”. Aí tem uns que vão pesquisar, outros 

vão esperar amanhã pra ver o que que deu. Vai mudar o assunto, ou vai mudar pra uma 

atividade, então deixa uma questão “no ar”. Cabe ao professor trabalhar essa pesquisa 

aí, não passar batido por ela. Porque o livro está lá, mas se passar batido vai ficar. 

Agora, alguns alunos vão, um ou outro vai levar essa interrogação, e vai estar sempre 

buscando, e vai estar crescendo, vai estar sendo um diferencial na sociedade, e aquele 

que tem um diferencial é o que vai sobressair, porque daqui a pouco universidade todo 

mundo vai ter, vai estar todo mundo ali... e o que é que você tem de diferente? Quais 

são seus argumentos, sua postura? 

E: Você deseja acrescentar alguma consideração acerca do tema? 

P: O seu foco é livro, mas eu ainda sou muito assim... a questão do professor. Eu 

vejo muito professor desmotivado, que às vezes tem um livro bom na mão e não faz 

nada dele, e o aluno não sai do seu X, sendo que podia ter avançado, por mais simples 

que aquele menino seja. O professor tem que ser mais motivado sim, em todos os 

sentidos em relação a profissão, financeiramente falando. O carro vai à gasolina, o 

professor vai pela motivação financeira mesmo, porque você precisa do dinheiro para 

sobreviver. Isso é necessário, é, mas também tem que entrar um pouquinho do amor, 

não é? Tem que fazer o melhor que pode, já que está ali, porque não é só a sua vida que 

está em jogo, mas a vida de várias outras pessoas que estão ali, que estão na sua mão e a 
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sua mão vai contribuir para ele caminhar para o bem. Direta ou indiretamente tem essa 

contribuição, porque eu tenho aluno que já falou pra mim “aprendi a gostar de História 

com você.” Tem uma professora, que é professora de História hoje, e ela me disse isso: 

“aprendi a gostar de História com você.” (...) Eu não sei porque ela disse isso, porque 

na época que eu dei aula para ela, eu era bem inexperiente, mas em alguma coisa eu 

ainda dei uma luzinha, não é? Hoje, eu sei que eu tento instigar mais ainda e alguns 

alunos me dizem que aprenderam a gostar de História. Então eu acho que seriam essas 

“instigadas”, essas interrogações, essas brincadeiras dentro da História que você faz... 

Porque tem gente que pega o livro lá, e vai só ler o livro. Ai, eu quero morrer numa aula 

dessas! Me deixa embora, me deixa sair daqui! Pelo amor de Deus, eu vou dormir numa 

aula dessas! E aí você não vai ligar pra nada, daí o sono vem, você vai dormir, ou partir 

pra outra coisa também. Agora, dependendo do professor, aí você já muda.  

 

Entrevista 2
341

 

Entrevistado: professor B (utiliza o livro didático Projeto Radix
342

) 

E: Qual a formação acadêmica: graduação/ especialização/ pós-graduação 

(instituição, ano)  

P: A minha graduação ela é em Filosofia com habilitação para História, 

Filosofia, Sociologia e Psicologia. Ela é de 1995, habilitação com licenciatura plena, eu 

não preciso do CAT pra isso. Tenho especialização em projeto social, lato sensu, e 

Stricto Sensu eu tenho mestrado em Educação, pela Unincor, concluído em 2006. 

E: Como a foi a sua formação como professor de História? 

P: A minha formação foi em Filosofia, com habilitação para História. 

E: Como você escolhe o material didático? 

P: Através dos livros todos que foram enviados, inclusive trocando ideias com 

outros professores, como o professor do Colégio Universitário, a respeito do melhor 

conteúdo. Para a escolha do material eu me baseei na questão técnica: não tanto 

imagens, não tanto... algo que tivesse um conteúdo mais aprofundado. E esse livro, ele 

tem um conteúdo mais aprofundado, com exercícios que respondem um pouco a esses 

interesses de série, no caso a oitava série.  

E: O que é importante para o conhecimento histórico? 
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P: Com relação a Independência do Brasil, nos últimos 20, 25 anos, e é um 

resultado normal por causa do fim da ditadura, em que passa a trazer – inclusive este 

livro é um dos poucos que traz – uma leitura mais crítica a respeito da Independência. E 

é importante perceber isso, porque nós temos uma visão romantizada de Independência. 

Essa visão romantizada exalta um patriotismo, que faz com que as pessoas esqueçam 

que para de fato sermos nação e sermos independentes muita coisa está faltando. E esse 

livro questiona de forma clara a questão da cidadania, a questão da exclusão, a questão 

de pra quem foi a Independência. Nem a abolição da escravidão nós acabamos com ela 

na Independência. Quer dizer, não houve uma Independência em aspectos essenciais, 

que é o social, o próprio econômico piorou. Então eu entendo que a Independência, o 

entendimento da Independência para um povo, que quer se entender como povo e quer 

chegar em algum lugar, ele dá a noção clara, olhando para o passado, do que nós 

precisamos de fato para sermos livres, capazes de produzir, de concorrer 

internacionalmente, inclusive cortar muita coisa aí que está sendo feita no campo 

político. 

E: O ensino de História é importante para a cidadania? 

P: Eu tenho um medo acadêmico claro: o ensino de História não pode ser 

politizado. Tenho pavor disso daí! O ensino de História tem que ser algo que dê ao 

aluno condição de olhar o passado, perceber o presente e tentar com isso traçar 

melhores planos para o futuro. Assim eu entendo a importância da História. De uma 

História que dê ao indivíduo condição de saber onde está, o seu locus, para com isso 

desenvolver processos que de fato possam leva-lo a viver melhor em grupo. Se não, nós 

criamos um povo, que por não ter educação, é incapaz, inclusive, de conviver em grupo. 

Daí o aumento da violência, da discriminação, do preconceito... nós vivemos tudo isso, 

resultado do que, de um desconhecimento do que nós fomos. Quer coisa pior do que o 

preconceito racial que nós temos no Brasil, que é um preconceito velado, sendo um país 

escravocrata que viveu tudo isso? Então, eu acho que esse é um objetivo que eu acho 

que a História deve dar aos alunos. Não politizado, mas um objetivo de construção de 

pessoas, de gente, cidadão. 

E: O tema da Independência do Brasil é importante? Por que? 

P: Eu acho que a Independência bem entendida vai mostrar para o indivíduo, que 

até mais ou menos 1994, nós não tínhamos conquistado uma Independência. Então, por 

que é importante começar a entender o seu país no momento em que ele se torna, 
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oficialmente, um país livre? Para entender primeiro os grupos políticos envolvidos, e 

mesmo as tomadas de decisões que são tomadas hoje, no âmbito político e em todas as 

esferas, muitas vezes ainda respondem àqueles interesses primeiros que era manter um 

grupo específico no poder, que era manter o privilégio de alguma classe, por isso o 

coronelismo, o clientelismo é uma praga no nosso país... então esse entendimento, lá da 

origem, que é da Independência, da forma como ela foi feita, para um grupo de elite, 

pode favorecer o indivíduo a perceber que muitas das decisões que são tomadas hoje na 

sua vida, elas são ainda resquício de um processo que, por não ter se consolidado de 

forma clara como Independência, foi se arrastando e vem se arrastando como esse 

clientelismo, esse coronelismo, esse Estado pesado que a gente tem, porque ele foi 

criado assim. Então, o que nós temos que pensar e fazer pra mudar o que foi criado 

dessa forma? A Independência explica também porque a República não é para todos. Na 

Independência, na República, nós tivemos mudanças? Não, tivemos um arranjo de elites 

como diz o Boris Fausto. Arranjo de elites... e isso interfere na vida dele. Então eu acho 

que a importância da Independência é essa: perceber que as coisas são da forma que são, 

porque tem um porquê de ser assim. 

E: Se houve mudanças, quais foram e por que ocorreram? 

P: Eu enxergo, claramente, essa quebra da visão romantizada, nos últimos vinte 

anos, com o distanciamento do Regime Militar que nós tivemos. Mesmo pela minha 

própria experiência pessoal: você estudava um tipo de Independência, e hoje nós temos, 

até no próprio Radix, uma visão de que “Independência pra quem?”.  

E: O ensino da Independência do Brasil contribui para que os alunos pensem a 

questão da cidadania? 

P: Essa questão da cidadania é clara no Radix, quando ele promove essa leitura. 

Eu enxergo que houve essa mudança com base nesse livro, em outros eu não enxergo, 

continua um pouco essa visão romantizada, ou se não romantizada, ao menos não entra, 

não ataca o problema central que é que tipo de Independência tivemos. 

E: Como você avalia o material didático escolhido com relação às necessidades 

do ensino de História e, em especial, do tema da Independência do Brasil? 

P: Eu acho que o livro didático tem que ser escolhido de acordo com o contexto 

histórico no qual vivemos. Somos uma sociedade que economicamente tem dado saltos, 

mas que, socialmente, tem níveis de países africanos, tem sérios problemas de 

desigualdade... então, como contornar, como resolver, como dar a um povo condição de 
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acompanhar, num todo, porque nós não podemos falar em desenvolvimento analisando 

só a questão econômica. Desenvolvimento que tem ser social, tem que ser político, tem 

que ser cultural, e nesse aspecto eu enxergo que nos últimos anos, ao invés da escola 

acompanhar o processo de desenvolvimento econômico, ela regrediu por diversas 

questões que foram impostas e propostas aí, e o livro didático, de uma forma ou de 

outra, ele pode tentar dar ao indivíduo condição de enfrentar melhor todas essas 

mudanças. Então, se o livro didático não for um livro que dê ao aluno, ao menos uma 

visão ampla, coerente, técnica, acadêmica e científica, que lhe permita a partir dali 

enfrentar todo esse mundo em transformação que a gente tá vivendo. Então nós vamos 

continuar ainda no decora, responde, decora, responde. Por isso que é difícil pra eles 

aprenderem, no sentido que se espera, porque eles aprenderam a decorar e o livro 

didático não é de decorar, o Radix, por exemplo, não é de decorar. E eles aprenderam 

um questionariozinho e estudaram a vida inteira assim. E o livro didático ele vem contra 

esse choque, essa dificuldade, como conter essa percepção deles que de ensino é 

decoreba. 

E: O material didático escolhido contribui para a formação cidadão do aluno? 

P: Principalmente na questão da Independência do Brasil. Também em outros 

pontos o livro tem uma criticidade muito boa, por isso eu o escolhi. Ele tem uma 

criticidade, uma postura crítica muito boa, que impede que a História se torne aquela 

coisa sem sentido. Quer dizer, tem que ter um sentido pra entender o que aconteceu ali. 

O Radix tem essa visão crítica muito tranquila, outros não tem. Outros apenas relatam. 

E: O que poderia tornar o material didático melhor para o ensino de História e a 

formação do cidadão? 

P: Posso me estender além do livro? Eu acho que o livro deveria ser um 

complemento, e as escolas poderiam ter uma coisa, que é uma expectativa, e as escolas 

públicas estão longe de alcançar isso, que seria um laboratório de Humanas, de Ciências 

Humanas. Porque, enquanto material didático para melhorar o ensino de História, um 

laboratório onde você tivesse o visual, onde você tivesse a possibilidade de uma sala 

montada para você expor, não só vídeos, mas “n” questões, revistas e tudo... levar a um 

outro nível de perseguição do que são tantas questões, por exemplo, material didático 

tem a questão da História oral, tem tanta coisa que a gente poderia explorar e não 

explora, porque a escola enquanto espaço público ela não tem dinheiro nem pra comprar 

um reagente para Química, agora como tirar uma sala pra um professor montar toda 
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uma estrutura... e aí sim, o livro tem que, de uma forma ou de outra, sanar todas essas 

questões. Tanto é que o Radix propõe seminários, ele propõe entrevistas, ele propõe 

jornais, e isso é uma forma de sair, de ir além para melhorar a percepção do aluno diante 

da História. 

E: Você deseja acrescentar alguma consideração acerca do tema? 

P: Eu acho que a questão do livro didático, o professor de História tem sempre 

um risco presente na escola pública: primeiro a impossibilidade de ir além por questões 

técnicas, financeiras, por questões administrativas, então o livro didático se torna uma 

muleta muito interessante, por isso deve ser bem escolhido, porém o professor pode 

ficar muito só nele, e isso por causa das outras questões todas que a escola oferece, ou 

deixa de oferecer, e que impossibilite ir além do livro didático. Então, aí que está a 

importância do livro didático, que tenha condição de, nele, discutir todas essas questões 

que, por exemplo, não podem ser discutidas numa viagem que poderia ser feita a Ouro 

Preto, que está tão perto da gente... São João del Rei, e a gente não consegue ir a São 

João del Rey. Então, questões simples, que poderiam ser sanadas através de outra 

perspectiva pedagógica, que o livro didático tem que incorporar. E, no mais, eu acho 

que o ensino da História, nos últimos anos, isso é uma coisa importante, que eu tenho 

percebido, que tem levado as pessoas, por causa dos livros que são lançados, muitos 

deles até podem ter tecnicamente algum problema, Laurentino Gomes e tantos outros, 

mas têm levado as pessoas a uma preocupação maior com a sua História. Então, até que 

ponto que nós, dentro da escola, estamos acompanhando essa preocupação e mesmo 

esse anseio das pessoas fora da escola. Então, o que nós poderíamos fazer para tratar 

estes que estão na nossa mão com livros didáticos nessa estrutura, saiam já com outra 

perspectiva, sem o déficit que os nossos e as pessoas que já saíram da escola estão, 

porque muitos deles não sabem porque é que param no 15 de novembro. Então, decorar 

não adiantou. O que nós precisamos fazer? Eu deixo isso aí pra você já que você está 

estudando, pesquisando é uma discussão importante.  

 

Entrevista 3
343

 

Entrevistada: professora C (utiliza o livro didático História: Sociedade e 

Cidadania
344

) 
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E: Qual a formação acadêmica: graduação/ especialização/ pós-graduação 

(instituição, ano) 

P: Fiz Pós-Graduação em História, em Jaboticabal, São Paulo. Sou formada em 

Filosofia e depois eu fiz História, quer dizer, eu fiz Estudos Sociais e pós-graduação em 

História.  

E: Como a foi a sua formação como professor de História? 

P: Eu achei que a minha especialização foi muito positiva. Abrangeu e fez uma 

ligação com até hoje, com o que a gente estuda. Então teve uma ligação. Complementou 

meu curso de Filosofia, a pós-graduação, e foi válida. 

 E: O curso de Filosofia a senhora fez em qual instituição? 

 P: Fiz aqui em Lavras. Agora não tem mais. 

E: Como você escolhe o material didático? 

P: A gente junta os professores da escola, os professores que dão aula de 

História, os da parte da manhã e os da parte da tarde, e aí a gente faz um estudo. O 

governo envia vários autores que estão de acordo com o CBC, e aí a gente faz um 

estudo daquilo que o CBC pede, mais os autores, pra ver se está tudo encaixando, se 

tem uma sequencia. Aí vamos supor: a gente tem oito autores pra gente escolher, aí a 

gente pega o nosso planejamento, pega o CBC, que é do governo, comum entre as 

escolas do governo, e aí a gente escolhe o autor de acordo com o CBC.  

E: O que é importante para o conhecimento histórico? 

P: No livro sempre falta alguma coisa. O livro não é o nosso instrumento 

fundamental. Além do livro a gente usa apostilas, pega parte de outros autores, a gente 

inclui muita coisa. Eu mesma formei várias outras apostilas. Então, o livro didático não 

é o essencial, não.  

E: O ensino de História é importante para a cidadania? 

P: A História tenta interagir o aluno na sociedade. E os livros atuais estão 

fazendo o aluno refletir. Antigamente não. Antigamente os autores colocavam muito 

assim: “quem descobriu?” Agora, hoje não. “Por que descobriu?” ”Será que 

descobriu mesmo?” “Será que já existia?” Então leva o aluno a questionar, a refletir. 

Eu acho que é isso que é importante.  

E: O tema da Independência do Brasil é importante? Por que? 

P: A Independência a gente faz uma comparação assim: será que realmente o 

Brasil ficou independente de Portugal? Será que essa Independência existe mesmo? O 
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que significa Independência? Aí a gente tenta fazer o aluno refletir o que significa 

Independência. Será que o Brasil é independente economicamente, financeiramente, nas 

nossas mercadorias... se as nossas mercadorias são valorizadas. O que leva a achar que o 

nosso país é independente  

E: Houve mudanças no ensino da Independência do Brasil? 

P: Muito! Houve porque não só os livros didáticos, mas a visão dos historiadores 

ajuda o aluno a questionar a importância dessa Independência. E essa Independência ela 

não acabou, o Brasil está sempre se tornando independente, não só de Portugal, não só 

da metrópole.  

E: Se houve mudanças, quais foram e por que ocorreram? 

P: Os historiadores trazendo novidades... a gente faz uma comparação do 

passado hoje.  

E: O ensino da Independência do Brasil contribui para que os alunos pensem a 

questão da cidadania? 

P: Existe sim uma ligação que ajuda o aluno a pensar, que leva o aluno a 

valorizar... valorizando a nossa cultura, os nossos valores, a nossa economia. Porque se 

o país é independente, ele não depende de outros países ou de outras pessoas; vai 

valorizar o que é nosso.  

E: Como você avalia o material didático escolhido com relação às necessidades 

do ensino de História e, em especial, do tema da Independência do Brasil? 

P: Atende um pouco as nossas necessidades, mas é o que eu te falei, o livro 

didático é um caminho, e além do livro didático a gente procura outras fontes para 

enriquecer essa Independência do Brasil. 

E: O material didático escolhido contribui para a formação cidadão do aluno? 

P: Ele é um livro que valoriza, que mostra essa Independência do Brasil. E agora 

o objetivo dos autores novos, justamente por causa do CBC, o livro tem ilustrações, 

charges que fazem o aluno perceber essa comparação. Vamos supor: teve a 

Independência do Brasil, então qual é a participação de Dom Pedro... então, leva o 

aluno a questionar.  

E: O que poderia tornar o material didático melhor para o ensino de História e a 

formação do cidadão? 

P: Charge já tem... textos já tem... 
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 E: O que a senhora coloca nas suas apostilas para complementar esse 

tema? 

 P: Tem que colocar mais valores, mais direitos e deveres. Assim, esse 

livro aqui só tem lá no final uma definição de cidadania. Então, se os próximos vierem 

falando mais sobre cidadania, sobre direitos, sobre valores, eu acho que ele vai ficar 

mais completo e vai atender ao CBC. Ele já atende, mas pode melhorar, tem condição 

de melhorar. Inclusive é por isso que a gente monta algumas “apostilinhas” para 

enriquecer mais o aprendizado do aluno, no sentido de cidadania.  

E: Você deseja acrescentar alguma consideração acerca do tema? 

P: Essa última fala nossa, a respeito da cidadania, é o que a gente colocou: 

poderia falar mais de cidadania, direitos e deveres.  

 

Entrevista 4 

Entrevistada: professora D (utiliza o livro didático História: Sociedade e 

Cidadania
345

) 

 

E: Qual a formação acadêmica: graduação/ especialização/ pós-graduação 

(instituição, ano)  

P: Eu formei em Filosofia, o ano eu não lembro, acho que por volta do ano de 

2000, que foi quando eu comecei a trabalhar. Na época habilitava pra Sociologia, 

História e Filosofia. Fiz especialização em História e em Artes Visuais. Graduação e 

especialização em História eu fiz na Universidade Federal de São João del Rei, e de 

Artes Visuais na Universidade Federal de Minas Gerais. 

E: Como a foi a sua formação como professor de História? 

P: Eu acho que formação pra professor é mais no trabalho mesmo. Formação 

acadêmica não tem muita não, você vê, muito superficial, você vê o conteúdo, mas a 

prática de ensino, o que faz, o que torna um professor acho que só na prática mesmo.  

E: Como você escolhe o material didático? 

P: Só uma vez eu escolhi. É o primeiro ano que eu estou trabalhando aqui. No 

Instituto Federal eu tive uma experiência como professora de Sociologia, aí eu que 

montava minha apostila. Mas eu escolhi uma vez um livro de História para uma escola 

de zona rural. Agora desse ano aqui, não. 
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 E: Quando você começou a dar aula já tinham escolhido? 

 P: Já tinham escolhido.  

E: O que é importante para o conhecimento histórico? 

P: Em sala de aula eu acho que é a prática reflexiva, interagir conhecimento com 

o cotidiano que ele vive, aproveitar algum momento político... acho que é isso.  

E: O ensino de História é importante para a cidadania? 

P: Primeiro defina o que você entende por cidadania. Se é participação política... 

se é questão eleitoral... valor... A questão da História é interessante para que eles tenham 

essa visão da luta pela democracia, para poder participar, que não foi sempre que a 

gente teve a possibilidade de escolha, de participação, de expressar as ideias. Então, no 

conhecimento histórico você vai analisar esse períodos em que houve a censura, que 

houve a falta de participação e os movimentos que lutaram para que pudessem ocorrer. 

Então é importante conhecer para poder preservar, dar valor e não ficar naquele... 

achando “ah, é obrigado a participar.” “ah, é chato votar.” Isso aí foi uma conquista, 

uma conquista que teve muita luta.  

E: O tema da Independência do Brasil é importante? Por que? 

P: O processo de Independência eu acho que é importante, até pessoalmente, o 

que torna o aluno independente, o que faz dele independente. Então é importante 

analisar essa Independência do Brasil. Só que assim, o Ensino Fundamental não foca 

muito essa questão da Independência do Brasil. É uma turma só que vê a Independência 

do Brasil, que é o oitavo ano, e de uma forma muito superficial, não entra muito nas 

questões da luta interna no Brasil, fica um pouco de lado... Fica mais acentuada a 

questão do Napoleão, do Bloqueio Continental, a questão da Família Real, então assim, 

algo muito externo. A questão desse livro didático que eu estou utilizando, ele é muito 

superficial e ele acentua mais a participação da Família Real no processo de 

Independência, não coloca a participação do brasileiro não. 

E: Houve mudanças no ensino da Independência do Brasil? Se houve mudanças, 

quais foram e por que ocorreram? 

P: A partir de 2000 pra cá, os livros didáticos mudaram um pouco, mas já é algo 

um pouco mais aberto à crítica... o que eu gostava muito de trabalhar, o livro do Mário 

Schimidt, “Nova História  Crítica” ele já mostra a participação do povo, reflexões mais 

críticas, mais com a participação do povo, do movimento mesmo. Agora, eu não peguei 

aquela parte da História de heróis, eu não peguei essa parte, não. Então assim, esses 
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livros da época que a gente estudava, que era só data, nome, quem fez e exaltando os 

feitos heroicos de uma determinada pessoa, eu já não trabalhei com esses livros, 

enquanto professora.  

E: O ensino da Independência do Brasil contribui para que os alunos pensem a 

questão da cidadania? 

P: Enquanto eu trabalhei em algumas escolas de São João del Rei com o Mário 

Schimidt, eu percebia. Aqui em Lavras, com esse livro da cidadania aí, não. Percebo, 

não. Eu acho esse livro muito... não gosto dele. Detesto esse livro! Todos os conteúdos, 

em todos os temas da História, independente se seja Independência ou não, ele é muito 

superficial, ele não aborda, ele não põe o aluno pra refletir essa questão da participação 

política... detestei ele. 

E: Como você avalia o material didático escolhido com relação às necessidades 

do ensino de História e, em especial, do tema da Independência do Brasil? 

P: Então, em relação à Independência do Brasil ele foca, frisa bastante o 

Bloqueio Continental de Napoleão, a vinda da Família Real para o Brasil. Ele não trata 

a questão de endividamento do Brasil em relação a Portugal, em relação à Inglaterra, ele 

não fala nessa questão do endividamento. Ele pouco fala dos movimentos sociais que 

tinha por objetivo a Independência do Brasil, então assim, esse material eu descartava. 

Se eu pudesse eu descartava hoje, mas eu acho que ainda vou ter que trabalhar ainda o 

ano que vem, mais um ano, eu acho.  

E: O material didático escolhido contribui para a formação cidadão do aluno? 

P: Ele perde, ele é irrelevante.  

E: O que poderia tornar o material didático melhor para o ensino de História e a 

formação do cidadão? 

P: Pra faixa etária do sexto ao nono ano, um pouco mais de ilustração, um pouco 

mais de incentivo à pesquisa, porque ele não incentiva muito o aluno a buscar, a 

pesquisar. Fica por conta do que eu mesmo penso, elaboro algo a parte, um material que 

eu trago a parte para os alunos. Mas ele poderia incentivar um pouco mais, trazer 

recortes um pouco mais contemporâneos. Eu gosto muito de trabalhar imagem, adoro 

trabalhar imagem, que vai despertar a curiosidade, que vai chamar atenção, e ele não 

atinge não.  

E: Você deseja acrescentar alguma consideração acerca do tema? 

P: Não. 
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Entrevista 5
346

 

Entrevistada: professora E (utiliza o livro didático Projeto Araribá
347

) 

E: Qual a formação acadêmica: graduação/ especialização/ pós-graduação 

(instituição, ano) 

P: Curso superior, na Unilavras, só que Filosofia. Na realidade eu peguei 

habilitação em Sociologia, em História e Filosofia.  

E: Como foi a sua formação como professor de História? 

P: Na verdade eu não tive nada dentro da História mesmo, porque não foi 

específico, foi dentro do curso de Filosofia, mas voltado pra Filosofia. Então de História 

eu não tive nada. O que eu tive foi acrescentando a experiência, de trabalho e alguns 

cursos que eu fiz a parte. 

 E: Capacitação? 

 P: Capacitação.  

 E: A Prefeitura oferece esses cursos? 

 P: Não, esse ano não teve nenhum. Eu fiz acho que dois pelo Estado [de 

Minas Gerais], porque eu dava aula pelo Estado, e alguns que tiveram ao longo dos anos 

pela Prefeitura. Só que ano passado, nada.  

E: Como você escolhe o material didático? 

P: Analisando. Vem pra gente, pra escola, vários livros, vários exemplares, aí a 

gente leva e vai analisando. Então o que eu olhei primeiro foi o CBC, porque a gente 

tem que acompanhar o CBC, então eu olhei o que estava mais dentro. Segundo os 

textos, porque um palavreado mais fácil, mas nem tão assim... como eu falo?... 

“burro”... sem nada pra acrescentar. Porque muitas vezes tem uns livros que vem com 

um palavreado muito difícil e o menino não consegue entender, outros vem tão simples, 

mas tão simples, que até menospreza a inteligência do menino, porque não tem nada a 

acrescentar. Então assim, dentro desses parâmetros foi o que eu olhei. 

E: O que é importante para o conhecimento histórico? 

P: Na realidade eu acho que é a chamada pra cidadania, por exemplo o Araribá, 

ele mostra tanto a parte histórica como ele tem alguns textos, que você deve ter olhado, 

alguns textos que chamam atenção para a questão da ecologia, para a questão da 
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situação do nosso planeta, para a questão econômica dos países, e eu acho isso 

importante porque faz uma ligação entre os fatos históricos e a atualidade.  

E: O ensino de História é importante para a cidadania? 

P: É a visão do mundo, não é? Então eu acho importantíssimo, porque eu até 

costumo brincar com os meninos, quando eu pego as primeiras turmas, quer dizer, a 

primeira vez que eu pego, a maioria não gosta de História, não vê importância para o 

estudo da História, então eu costumo falar com eles assim: gente, vocês não vivem só 

do presente. Então eu levo a chamada primeiro pra vida pessoal deles. Todos temos uma 

História, então eu chamo isso, para depois eles começarem a ter consciência da 

importância. Então eu acho muito importante, porque o menino passa a ter consciência 

tanto na parte econômica, como na parte social, então eu acho muito importante e eles 

no final acabam até aceitando. 

E: O tema da Independência do Brasil é importante? Por que? 

P: Na realidade o que eu falo para os meninos é o seguinte, que na realidade na 

época ela não teve importância alguma, ela foi acrescentada como importante com o 

passar dos tempos. Assim, eu acho importante para mostrar a situação do Brasil livre de 

Portugal, mas não tão livre, porque Dom Pedro continuou da mesma forma, e a nossa 

política continuou da mesma forma. Então eu mostro para eles isso, as duas visões: a 

visão atual que passa aquela ideia de Independência, e a visão antiga, que não 

acrescentou nada. 

 E: Então a senhora acaba discutindo com o livro didático. E como os 

alunos respondem a essa informação que não está no livro? 

 P: Eu mostro a visão do livro primeiro, aí eu trabalho a visão do livro, 

depois eu coloco a segunda visão, e eles assimilam. Eles assimilam bem. Você tem que 

mostrar o livro didático primeiro, porque é o que eles estão vendo, dentro ali da 

realidade deles, depois você joga a segunda opção e trabalha na discussão, no debate.  

E: Houve mudanças no ensino da Independência do Brasil? Se houve mudanças, 

quais foram e por que ocorreram? 

P: Dentro do que a gente estuda agora não. Mas a diferença só no começo na 

ideia inicial, e na ideia de agora. Mas ao longo do tempo eles só deram importância para 

o fato, e veio aquela parte da questão do feriado, que chama atenção para aquilo, mas 

assim, eu não vi nenhuma mudança não. 
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E: O ensino da Independência do Brasil contribui para que os alunos pensem a 

questão da cidadania? 

P: Eu acho que é mostrando, justamente, dentro dessas duas visões. Por que a 

princípio ela não teve tanta importância? Por que agora ela tem? Ao mostrar isso já 

chama atenção pra cidadania. Então agora, agora que eu digo é de uns tempos pra cá, 

chamou mais atenção, então aí está a diferença, o porquê. A hora que você chama 

atenção do porquê, aí ele começa a assimilar aquilo.  

E: Como você avalia o material didático escolhido com relação às necessidades 

do ensino de História e, em especial, do tema da Independência do Brasil? 

P: Eu nunca uso um livro só. Então eu uso o Araribá junto com os meninos, mas 

eu estou sempre trazendo textos diferentes, livros que eu olho, diferentes, 

principalmente o Para Viver Juntos, porque ele tem bastante ideia disso, bastante ideia 

dessa construção ao longo do tempo, então eu uso muito isso. Então, eu não fico presa 

no livro didático, eu trago outros materiais para estar acrescentando. 

E: O material didático escolhido contribui para a formação cidadão do aluno? 

P: Eu acho que o Araribá traz muito a questão da atualidade e essa atualidade já 

mostra pro menino a importância que ele tem dentro do mundo, e a importância que ele 

tem dentro do mundo chama pra cidadania. Então eu acho que o Araribá foca muito 

isso. 

E: O que poderia tornar o material didático melhor para o ensino de História e a 

formação do cidadão? 

P: Eu acho que mostrar outras visões, porque ele foca uma visão só, só a do 

autor. O Araribá não busca outras alternativas. Então, por exemplo, tem um outro livro 

que eu até não vou lembrar o nome, mas ele traz muito documentário, e esses 

documentos ajudam muito a resgatar pro menino aquela ideia do que foi e do que é, 

porque aí ele faz aquele parâmetro, aquela comparação. [trecho incompreensível]. Eu 

nunca uso só um livro didático, porque um tem uma coisa boa, o outro já tem outra, 

então eu faço sempre uma junção deles. Eu uso o Araribá constante, em sala de aula, 

porque eu acho que, dentro dos livros que eu analise, ele estava mais dentro do que o 

CBC quer, mas eu nunca uso só ele, eu sempre pego alguns pontos. Então, por exemplo, 

quando chegar a Independência, eu pego aqueles documentos lá desse livro e xeroco, 

trago, a gente trabalha dentro do documentário. 

E: Você deseja acrescentar alguma consideração acerca do tema? 
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P: É o que eu te falei, você não pode ficar presa no livro didático, nem no 

programa, nem no CBC, porque você tem que dar pro menino o que ele necessita na 

hora, porque às vezes você está num assunto, mas ele vem com outro totalmente 

diferente, aí você vai cortar aquilo? Não. Se você for seguir o livro didático, o CBC, 

você corta ali, e não pode ser. Você tem que estar levando o menino, principalmente pro 

menino gostar também da História, e mostrar para o menino a importância da História. 

Então eu acho assim, você não pode ficar preso só em um.  
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